
ANEXO IV

CREDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DEARRECADAÇÃO

ANEXO À LEI N"

ÓRGÀO 11000 SECRETARIA DEESTADO DECiOVKRNO

UNIDADE: 11103 REGIAü ADMINISTRATIVA I - PLANO PILOTO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇAO

FUNC. PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO

I90U 9073 6642 APOIO AO ESPORTE, EDUCAÇÃOFÍSICA E l \/1 M NO PLANO PILOTO

ILUMINANDO O DISTRI IO FEDERAL

25 451

25 451

3100 1836

3100 1836 6216

AMPLIAÇÃO DOSISTEMA DE ILUMINAÇÃO

AMPLIAÇÃO DOSISTEMA DEILUMINAÇÃO NOPLANO PILOTO

ESPORTE MENTEE CORPO EM EQUILÍBRIO

27 812

27 812

27 813

27 813

4000 2033

4000 2033 6227

4000 9073

4000 9073 6220

TOTAL - FISCAL

TOTAL-SEGURIDADE

TOTAL - GERAL

ATIVIDADES

PROMOÇÃO DE ATIVIDADES DESPORTIVAS

PROMOÇÃO DEATIVIDADES DESPORTIVAS NOPLANO PILOTO

OPERAÇÕES ESPECIAIS

APOIO AO ESPORTE, EDUCAÇÃO FÍSICA E LAZER

APOIO AO ESPORTE, EDUCAÇÃOFÍSICA E LAZERNO PLANO PILOTO

(•) Prioridade LDO (••) Projeto emAiidamemo (•**) Conservação dePalnmònio

(EP) Emendas Parlamentares aoPLOA (EPP) Emendas Parlamentares ásPrioridades de P1.DO

DOTAÇÃO

70.000

70000

70.000

70.000

101800



ANEXO |\

CREDIIOSUPI EMENTAR-EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

ANEXO A LEI N*

ÓRGÃO 11000 SECREI ÁRIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE: 11104 REGIÃO ADMINISTRATIVA II - GAMA

ORÇAMI MOFIS( Al I DA SFGI RIDADI SOI I.M

SUPLEMFNTAÇÃO

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/SUBTlrULO/PRODU IO

15 451

15 451

URBANIZAÇÃO

0084 1110

0084 1110 6241

IOIA1 HSCAI

TOTAL-GERAI.

EXECUÇÃODEOBRAS DEURBANIZAÇÃO

EXECUÇÃODEOBRAS DEURBANIZAÇÃONO GAMA

(*) Prioridade IDO (••) Projeto em Andamento (•••) Conservação de Patrimônio

ti P) I monda.- Parlamentam ao Pl.OA lEPP) I mondas Parlamentares as Prioridades de PI DO

DOTAÇÃO

O

VJ



ANEXO IV

CRÉDITOSUPLEMENTAR - EXCESSO1)1 ARRECADAÇÃO

ANEXO A LEI N*

ÓRGÃO 11000 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE : 11105 REGIÃO ADMINISTRATIVA III - TAGUATINCA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA

DIFUSÃO E PROMOÇÃO CULTURAL

RS 1.00

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMA/AÇÀO/SUBTÍTULO/PRODUTO DOTAÇÃO

ATIVIDADES

13 392 1300 2007 PROMOÇÃODEATIVIDADESCULTURAIS 215.263

13 392 1300 2007 6302 PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS EM TAGUATINCA 3

F 3 90 0 120 215.263

TOTAI - FISCAL

IOTAL-GERAL

(*) Prioridade IDO (••) Projeto em Andamento (•••) Conservação de Palnmónio

(LP) Emendas Parlamentares ao Pl.OA (EPP) Emendas Parlamentares às Prioridades de PLIK)

G



ANEXO |\

CREDITO SUPLEMENTAR EXCESSO Dl ARRECADAÇÃO

ANEXO Ã LEI N*

ÓRGÃO II(KW SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE: 11106 REGIÃO ADMINISTRATIVA IV - BRAZLÃNDIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC. PROGRAMATICA

APOIO AÜMINISIRA1IVO

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO DOTAÇÃO

ATIVIDADES

04 122 0100 8517 MANUTENÇ"ÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS 30.375

04 122 0100 8517 6984 MANUTENÇÃO DOSSERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAISDAADMINISTRAÇÃO REGIONAL DEBRAZLÃNDIA 4

F 3 90 0 120 30.375

lOlAl - FISCAI

IOTAL-GERAL

(*) Pnondadc I DO (••) Projeto em Andamento (•••) Cunsenaçlo de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares ás Prioridades de PLDO

O



\\1 \l> 1\

( REDIIOM P1IMIN1AR -EXCESSO Dl ARRECADAÇÃO

ANEXO A I II V

ÓRGÃO 11000 SECRE I ÁRIA DE ISTADO DE GOVERNO

UNIDADE; 11107 REGIÃO ADMINISTRATIVA V - SOBRADINIIO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

IUNC PROGRAMATICA

APOIO ADMINISTRATIVO

RJ 1.00

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO DOTAÇÃO

ATIVIDADES

04 122 0100 8517 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS 49.361

04 IZ2 0100 8517 6364 MANUTENÇÃO DESERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DESOBRADINIIO J

F 3 90 0 120 49.368

49 368
ItilAI I ISCAI.

TOIAI GERAI

1*1 Prioridade IDO (••) Projeto cm Andamento (•••) Conservação de Patrimônio

(EPI Emendas Parlamenlarcs ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares ás Prioridade» de PI DO



ANEXO IV

CREDIIO SUPLEMENTAR - EXCESSODE ARRECADAÇÃO

ANEXO ALEI N"

ÓRGÃO IHKW SECRETARIADEESTAIX)DEGOVEKN()

UNIDADE 11108 REGIÃO ADMINIS TRATIVA VI - PLANAI.TINA

ORÇAMEMO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO

APOIO ADMINIS 1 RA IIVO

ATIVIDADES

04 122

04 122

0100 8517

0100 8517 6390

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLANALTINA

IOIAI I ISCAI

TOTAL-GERAL

(•) Pnondade I.DO (••) Projetoem Andamento (•••) ConservaçãodePalnmõnio

(EP| EmendasParlamentares ao Pl.OA (EPP) EmendasParlamentares ás Pnondadesde PLDO

RS 1.00

DOTAÇÃO

O



ANEXO IV

( RI.DITOSUPLEMINTAR - EXCESSO Dl. ARRECADAI, ÃO

ANEXOA LEI N*

ÓRGÃO 11000 SECRETARIADE ESTADODE CiOVERNO

UNIDADE: II109 REGIÃO ADMINISTRATIVA VII - PARANOA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC. PROGRAMATICA

DIFUSÃO E PROMOÇÃO CULTURAL

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMA/AÇÃO/SUBTTTULO/PRODUTO DOTAÇÃO

ATIVIDADES

13 392 1300 2007 PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS 52.472

13 392 1300 2007 6943 PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS NO PARANOÃ 7

F 3 90 0 120 52.472

IOIAI - ITSIAI

I OI Al.-GERAL

(•| Pnondade LIX> (••) Projeto em Andamento (*•*) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares ás Prioridades de PLIX)

O



ANEXO IV

CREDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO 11000 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE 11110 REGIÃO ADMINISTRATIVA VIII - NÚCLEO BANDEIRANTE

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/SUBUTULO/PRODUTO

0100 APOIO ADMINIS IRAI IVO

04 122

04 122

0100 8517

0100 8517 6448

IOIAI -F1SCAI

TOTAT - GERAL

ATIVIDADES

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO NÚCLEO
BANDEIRANTE

(*) Prioridadel.DO (••) Projetoem Andamento (***) Conservação de Patrimônio

(IP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares as Prioridades de PLDO

RS 1,00

DOTAÇÃO

104760

104760

104.760

o-

<X3



ANEXO |V

CREDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DEARRECADAÇÃO

ANEXO A LLI N"

ÓRGÃO

FUNC

11000 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE IIIII REGIÃOADMINISTRATIVA IX-CEILÁNDIA

ORÇAMEN TO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PROGRAMATICA

URBANIZAÇÃO

RS 1.00

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMA/AÇÃO/SUBTiTULO/PRODUTO DOTAÇÃO

15 451

15 451

0084 1110

0084 1110 6488

EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO

(•*•) RECAPEAMENTOASFALTICO DAS AVENIDAS P2,P3E P4DOSETOR PSUL

15 452

15 452

15 451

15 451

15 812

15 812

PROMOÇÃO COMUNITÁRIA

180.000

60000

0169 1951

0169 1951 6504

ADMINIS IRANDO NOSSA CIDADE

OMUNITÁRIAS
60.000

OMUNITÁRIAS NACEILÁNDIA (EPP) 9

F 4 90 0 120 60.000

3000 3247

3000 3247 7757

PROJETOS

REFORMA DE FEIRAS

EXPANSÃO E REFORMA DAFEIRA DOPRODUTOR DOP NORTE

ESPORTE MENTE E CORPO EM EQUILÍBRIO

4000 7112

4000 7112 0001

CONSTRUÇÃO DE CINÃSIO DE ESPORTE

(ONSTRUÇÃO DE CINÃSIO DE ESPORTES EM CEILÁNDIA (EPP)

150.000

22525

TOTAL - FISCAL

TOTAL - GERAL

(*) Prioridade IDO (••) Projeto emAndamento <•••) Conservação dePatrimônio

(EP) Emendai Parlamentares aoPLOA (EPP) Emendas Parlamentares asPrioridades dePLDO



ANEXO IV

CREDITOSUPLEMENTAR - EXCESSODE ARRECADAÇÃO

ANEXO A LEI N"

ORGÀO 11000 SECRETARIA Dl ESI ADO DE GOVERNO

UNIDADE: III12 REGIÃO ADMINISTRATIVA X - GUARÃ

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC. PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO

15 451

15 451

04 122

04 122

URBANIZAÇÃO

0084 1110

0084 1110 6548

EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO

EXECUÇÃO DEOBRAS DEURBANIZAÇÃO NO GUARÁ (EPP)

APOIO ADMINIS IRA IIVO

0100 8517

0100 8517 6560

ATIVIDADES

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

MANUTENÇÃO DESERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DOCUARÁ

DEFESA E GARAN1 IA DOS DIREITOS HUMANOS

DOTAÇÃO

RS 1.00

347.000

50149

50.149

14000

04 421 1501 2426 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA REINTEGRA CIDADÃO
14.000

04 421 1501 2426 0013 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA REINTEGRA CIDADÃO NA REGIÃO ADMINISTRATIVA X - GUARÁ 10

F 3 91 0 120 14.000

TOTAL F SCAI

TOTAL - GERAL

(*) Pnondade LDO (••) Projeto em Andamento (*•♦) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PI.OA (EPP) Emendas Parlamentaresas Prioridadesde PLDO



ANEXO IV

CREDITOSUPLEMENTAR - EXCESSODE ARRECADAÇÃO

ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO 11000 SECRETARIA DEESTADO DEGOVERNO

UNIDADE: IIII3 REGIÃO ADMINISTRATIVA XI - CRUZEIRO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC. PROGRAMATICA

DEFESA E (.ARAN TIA DOS DIREITOS HUMANOS

RS 1.00

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO DOTAÇÃO

ATIVIDADES

04 421 1501 2426 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA REINTEGRA CIDADÃO 30.375

04 421 1501 2426 0006 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA REINTECRA CIDADÃO NO CRUZEIRO 11

F 3 91 0 120 30.375

TOTAL-I ISCAI

101AL-GERAL

(') Prioridade IDO (*•) Projeto em Andamento (***) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares ás Prioridades de PLDO



ANEXO IV

CRÉDITOSUPLEMENTAR - EXCESSODE ARRECADAÇÃO

ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO 11000 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE: 11114 REGIÃO ADMINISTRATIVA XII - SAMAMBAIA

ORÇAMEN TO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC. PROGRAMATICA

APOIO ADMINISTRA TIVO

RS 1.00

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO DOTAÇÃO

atividades

04 122 0100 8517 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS 170.000

04 122 0100 8517 6616 MANUTENÇÃODE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DAADMINISTRAÇÃOREGIONAL DE SAMAMBAIA 12

F 3 90 0 120 170.000

DIFUSÃOE PROMOÇÃO CULTURAL

ATIVIDADES

13 392 1300 2007 PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS 53.902

13 392 1300 2007 6612 PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS EM SAMAMBAIA 12

F 3 90 0 120 53.902

TOTAL- FISCAL

TOTAL-GERAL

(*) Prioridade IDO (••) Projeto em Andamento (•••) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares ás Prioridades de PLDO

V.,



ANEXO IV

CREDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO 11000 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE: III15 REG1ÀO ADMINIS I RATIVA XIII - SANTA MARIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA

APOIO ADMINISTRATIVO

RS 1.00

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMA/AÇÃO/SUBTItULO/PRODUTO DOTAÇÃO

ATIVIDADES

04 122 0100 8517 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS 34.241

04 122 0100 8517 6640 MANUTENÇÃO DESERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DESANTA MARIA 13

F 3 90 0 120 34.241

TOTAL-FISCAL

TOTAL - GERAL

(•) Pnondade l.DO (••) Projeto em Andamento (••♦) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares ás Prioridades de PLDO

UJ



ANEXO IV

CRÉDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO 11000 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE: 11116 REGIÃO ADMINISTRATIVA XIV - SÃO SEBASTIÃO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC. PROGRAMATICA

DIFUSÃOE PROMOÇÃO CULTURAL

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMA/AÇÃO/SUBTiTULO/PRODUTO

ATIVIDADES

R E

E S

G F

DOTAÇÃO

RS 1,00

13 392 1300 2007 PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS 40.800

13 392 1300 2007 6678 PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS EMSÃO SEBASTIÃO 14

F 3 90 0 120 40.800

TOTAL-FISCAL

TOTAL-GERAI

(•) Pnondade LDO (**) Projeto em Andamento (***) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao Pl.OA (EPP) Emendas Parlamentares ás Pnondades de PLDO



ANEXO IV

CRÉDITOSUPLEMENTAR - EXCESSODE ARRECADAÇÃO

ANEXO A LI IN"

ÓRGÃO IIOOO SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE: 11117 REGIÃO ADMINISTRATIVA XV - RECANTO DAS EMAS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC. PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO

APOIO ADMINISTRAI IVO

04 122

04 122

0100 8517

0100 8517 6704

TOTAL - FISCAL

TOTAL-GERAL

ATIVIDADES

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RECANTO DAS
EMAS

(*) Prioridade LDO (••) Piojelo em Andamento (**') Conservação de Palnmônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Pailamentares ás Prioridades de PLDO

RS 1.00

DOTAÇÃO

v\



ANEXO IV

CREDITOSUPLEMENTAR - EXCESSODE ARRECADAÇÃO

ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO 11000 SECRETARIA DEESTADO DEGOVERNO

UNIDADE: II118 REGIÃO ADMINISTRATIVA XVI - LAGO SUL

ORÇAMENTO I ISCAI E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

I I M PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO

15 451

15 451

URBANIZAÇÃO

0084 MIO

0084 1110 6731

TOIAI - FTSCAI

TOTAL-GERAL

EXECUÇÃO DEOBRAS DEURBANIZAÇÃO

EXECUÇÃO DEOBRAS DE URBANIZAÇÃO NO LAGO SUL

(*) Prioridade LDO (••) Projeto em Andamento (•••) Conservação dePatrimônio

(EP) EntendasParlamentares ao PI.OA (EPP) EmendasParlamentares ás Prioridades de PLDO

RS 1.00

DOTAÇÃO

S"N



ANEXO IV

CREDITO SI IP1EMENTAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO 11000 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE III19 REGIÃO ADMINIS TRATIVA XVII-RIACHO FUNDO

ORÇAMENIO FISCAL E DA SEGURIDADE SCXTAL

FUNC PROGRAMATICA

URBANIZAÇÃO

RS 1.00

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMA/Ação/Subtítulo/Produto DOTAÇÃO

15 451 0084 5069 AMPLIAÇÃO DA BIBLIOTECA DO RIACHO FUNDO 1- RA XVII(EP) 37.916

15 451 0084 5069 0001 AMPLIAÇÃO DA BIBLIOTECA DO RIACHO FUNDO 1(EPP) 17

F 4 90 0 120 37.916

ÍOTAI -FISCAI

TOTAL - GIRAI

(•) Pnondade LDO (••) Projeto em Andamento (***) Conservação de Patrimônio

(IP) Emendas Parlamentares ao PI.OA (EPP) Emendas Parlamentares às Pnondades de PLDO

+J



ANEXO |V

CRÉDITO SI PII MIMAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO 1IIWC) SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE: 11120 REGIÃO ADMINISTRATIVA XVIII - LAGO NORTE

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

II NC PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇAO/SUBTÍIULO/PRODUTO

APOIO ADMINIS IRA IIVO

ATIVIDADES

04 122

04 122

0100 8517

0100 8517 6757

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

MANUTENÇÃO DESERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DOLAGONORTE

TOTAL - FISCAI

TOTAL - GERAL

(•) Prioridade LDO (••) Projeto em Andamenlo (*•*) Consenaçâo de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares ás Prioridades de PLDO

RS 1.00

DOTAÇÃO

°o



ANEXO IV

CREDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

ANEXO A LEI N*

ÓRGÃO 11000 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE II121 REGIÃO ADMINISTRATIVA XIX-CANDANCiOLANDlA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO

APOIO ADMINISTRATIVO

04 122

04 122

0100 8517

0100 8517 6768

TOTAL-FISCAL

IOTA1. -GERAL

ATIVIDADES

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA
C ANDANGOLÁNDIA.

(*) Pnondade LDO (•*) Projeto em Andamento (•**) Conservaçãode Patnmòmo

(EP) Emendas Parlamentares ao PI.OA (EPP) Emendas Parlamentares as Prioridades de PLDO

RS 1.00

DOTAÇÃO

J»



ANEXO |V

CREDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

ANEXO ALI IN"

ÓRGÃO 11000 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE 11122 RI GlAO ADMINISTRATIVA XX - ÁGUAS CLARAS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA

APOIO ADMINISTRATIVO

SUPLEMENTAÇÃO

PRCXiRAMA/AÇÃO/SUBriTUI.O/PRODUTO DOTAÇÃO

ATIVIDADES

04 122 0100 8517 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

04 122 0100 8517 6785 MANU 1ENÇÃO DESERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE ÁGUAS CLARAS 20

F 4 90 0 120

II UMINANTXIODISIRIIOEEDERAI.

42.016

150000

25 451 3100 1763 AMPLIAÇÃO DOSISTEMA DEILUMINAÇÃO PÚBLICA 150.000

25 451 3100 1763 6952 AMPLIAÇÃO IX) SISTEMA DE ILUMINAÇÃOPÚBLICAEM ÁGUASCLARAS 20

F 4 90 0 120 150.000

IOI Al -FISCAI

TOTAL - GERAL

(•) Pnondade LDO (••) Piojcio em Andamento (**•) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao Pl.OA (EPP) Emendas Parlamentares as Pnondades de PI.DO

V



ANEXO |V

CREDIIOSl PI.FMENIAR I M I SSII Dl AKRIl AIIAI. Ãl)

ANEXO A LEI N°

ÓRGÃO 11000 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE: 11124 RECilÀO ADMINISTRATIVA XXII - SUDOESTK/OCTOGONAL

ORÇAMENTO FISCAL I DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC PROGRAMATICA programa/ação/subtítulo/produto

APOIO ADMINISTRATIVO

04 122

04 122

0100 8517

0100 8517 6809

ItilAI - FISCAL

TOIAL-GERAL

ATIVIDADES

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA ADMINISTRAÇÃOREGIONAL DO
SUDOESTE/OCTOGONA1.

('( Pnondade 1 DO (**) Projeto em Andamento (**•) Conservaçio de Patnmônio

tlT) intendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Entendas Parlamentares as Pnondades de PLDO

RS 1.00

DOTAÇÃO

O



ANEXO |\

CREDITOSUPLEMENTAR - EXCESSODE ARRECADAÇÃO

ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO 11000 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE: II125 REGIÃO ADMINIS IRATI VA XXTII - VARJÃO

ORÇAMENTO FISCAI E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC. PROGRAMATICA PROURAMA/AÇÀO/SUBTÍTULO/PRODUTO

APOIO ADMINIS I RA IIVO

ATIVIDADES

04 122

04 122

0100 8517

0100 8517 6823

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO VARJÃO

TOTAI - FISCAI

TOTAL - Gl-.RAL

(*) Pnondade IDO (*•) Projetocm Andamento (•••) Conservação de Patrimônio

(EP) Entendas Parlamentares ao PI.OA (EPP) Emendas Parlamentares ás Priondades de PLDO

RS 1.00

DOTAÇÃO



ANEXO IV

CREDITOSUPLEMENTAR - EXCESSODE ARRECADAÇÃO

ANEXO A LEI N-

ÓRGÃO 11000 SI-CREIARIA Dl ESIADO DF GOVERNO

UNIDADE: 11126 REGIÃO ADMINISTRATIVA XXIV - PARK WAY

ORÇAMFN TOFISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

II Ni PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO

APOIO ADMINIS IRAI1VO

04 122 0100 8517 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

04 122 0100 8517 6846 MANUTENÇÃODESERVIÇOSADMINISTRATIVOSGERAIS DA ADMINISTRAÇÃOREGIONAL DOPARKWAY 24

F 4 90

TOIAI -FISCAI

II UAI -Gl KAI

(•) Prioridade LDO (••) Projeto cm Andamento (••*) Conservação do Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PI.OA (EPP) Emendas Parlamentares as Pnondades de PLDC)

RS 1,00

DOTAÇÃO

1>J



AM XO |\

CRÉDITOSUPLEMENTAR - EXCESSODE ARRECADAÇÃO

ANEXO A LEI N°

SUPLEMENTAÇÃO

ÓRGÃO 11000 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

l N1DADE : 11127 REGIÃO ADMINISTRATIVA XXV - SETOR COMPLEMENTAR DE INDUSTRIA E ABASTECIMENTO

ORÇAM! N IO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

II NI PRCX.RAMATTCA programa/açAo/subtítulo/produto

URBANIZAÇÃO

RS 1.00

DOTAÇÃO

15 451 0084 1110 EXECUÇÃO DE OBRASDE URBANIZAÇÃO 28.000

15 451 0084 1110 6880 EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO NAREGIÃO ADMINISTRATIVA DO SETOR COMPLEMENTAR DE
INDÚSTRIA E ABASTECIMENTO

25

I- 4 90 0 120 28.000

APOIO ADMINISTRATIVO

ATIVIDADES

04 122 0100 8517 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS 2 7 465

04 122 0100 8517 6876 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOSADMINISTRATIVOS GERAIS NO SETOR COMPLEMENTAR DE INDÚSTRIAE
ABASTECIMENTO

25

F 3 90 0 120 27.465

CIDADE LIMPA E URBANIZADA -GARANTIA DE BEM ESTAR SOCIAL

ATIVIDADES

15 452 0700 8508 MAM 1ENÇÃO DE ÁRI VS 1 RBANIZADAS t AJARDINADAS 10.000

15 452 0700 8508 6873 ('••) MANUTENÇÃO DE ÁREASURBANIZADAS E AJARDINADASNOSETOR COMPLEMENTAR DE
INDÚSTRIA E ABASTECIMENTO

25

F 3 90 0 120 10.000

ACESSIBILIDADE DIREI IO Dl. IODOS

PROJETOS

15 451 1315 3588 EXECUÇÃO DE OBRAS DO PROGRAMA ACESSIBILIDADE DIREITO DE TODOS 8.000

15 451 1315 3588 6935 EXECUÇÃO DE OBRAS DO PROGRAMA ACESSIBILIDADE DIREITO DE TODOS NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DO
SCIA

25

F 4 90 0 120 8.000

ILUMINANDO O DISTRI IO FEDERAL

25 451 3100 1763 AMPLIAÇÃO DOSISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 8.000

25 451 3100 1763 6948 AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DOSCIA 25

F 4 90 0 120 8.000

IOTAL- FISCAL

TOTAL - GERAL

V)



ANEXO IV

CREDITOSUPLEMENTAR - EXCESSODE ARRECADAÇÃO

ANEXO A LEI N"

SUPLEMENTAÇÃO

ÓRGÃO 11000 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE : 11127 REGIÃO ADMINISTRATIVA XXV - SETOR COMPLEMENTAR DE INDÚSTRIA E ABASTECIMENTO

ORÇAMEN IO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO

(•) Pnondade LDO (••) Projeto em Andamento (•••) Consenaçíode Palnmônio

(EP) Entendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares os Prioridades de PLIX)

RS 1.00

DOTAÇÃO

c/V



AM XO |\

CREDITO SUPI.EMI NI AR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO 1UM) SI (REI ÁRIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE 11129 REGIÃO ADMINISTRATIVA XXVII - JARDIM BOTÂNICO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCTAI

SUPLEMENTAÇÃO

II NI PROGRAMAT1C A PROGRAMA/AÇÃO/SUBITTULO/PRODUTO

URBANIZAÇÃO

RS 1.00

DOTAÇÃO

l> 451 0084 1110 EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO 100.000

15 451 0084 1110 6908 EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO NAADMINISTRAÇÃOREGIONAL DOJARDIM BOTÂNICO 27

F 4 90 0 120 100.000

04 122

04 122

APOIO ADMINIS IRATIVO

0100 8517

0100 8517 6906

ATIVIDADES

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

MANUTENÇÃO DF. SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DAADMINISTRAÇÃOREGIONAL DO JARDIM
BOTÂNICO

ADMINI.MRANDO NOSSA CIDADE

100.000

50000

15 451 3000 3304 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO SEDE 50.000

15 451 3000 3304 6949 CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO SEDE DAADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO JARDIM BOTÂNICO 27

I 4 90 0 120 50.000

II ( MINANDOO DISIRIIO FEDE.RAL

25 451 3100 1836 AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 53.819

25 451 3100 1836 6914 AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃOPÚBLICA DA REGIÃO ADMINISTRATIVA DOJARDIM BOTÂNICO 27

1- 4 90 0 120 53.819

IOIAI -FISCAI

TOTAL - GERAL

(*) Pnondade LDO (") Projeto em Andamento (**•) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares ás Prioridades de PI.IX)

"O



ANEXO IV

CREDITO SUPI EMENTAR - EXCESSO Dl ARRECADAÇÃO

ANEXO Â LEI N*

ÓRGÃO 11000 SECRETARIA DEI.SI ADO DE CiOVERNO

UNIDADE: 11130 REGIÃO ADMINISTRATIVA XXVIII - 1TAPOÀ

ORÇAMENTO FISCAI E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA

APOIO ADMINIS I RA 11VO

RS 1.00

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO DOTAÇÃO

ATIVIDADES

04 122 0100 8517 MAM 1ENÇÂO DE SERVIÇ OS ADMINISTRA TIVOSGERAIS 1.050

04 122 0100 8517 6980 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DO ITAPOÃ 28

F 3 90 0 120 1.050

TOTAL - FISCAL

IOIAL-GERAL

(•) Pnondade LDO (*•) Projeto em Andamento (***) Conservação de Potrimònio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares as Prioridades de PLDO



ANEXO IV

CREDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

ANEXO Â LIT N*

ÓRGÃO 11000 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE 11131 REGIÃO ADMINISTRATIVA XXIX - SETOR DE INDUSTRIA E ABASTECIMENTO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC. PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO

URBANIZAÇÃO

RS 1.00

DOTAÇÃO

15 451 0084 1110 EXECUÇÃO DE OBRAS DEURBANIZAÇÃO 40.000

15 451 0084 II10 6934 EXECUÇÃODEOBRAS DEURBANIZAÇÃO NOSETOR DEINDÚSTRIAE ABASTECIMENTO 29

F 4 90 0 120 40.000

APOIO ADMINISTRA 1IVO

ATIVIDADES

04 122 0100 8517 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS 50.000

04 122 0100 8517 6935 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA REGIÃO ADMINISTRATIVA DO S1A 29

F 3 90 0 120 50.000

ACESSIBILIDADE DIREITO DE TODOS

15 451 1315 3588 EXECUÇÃO DE OBRAS DO PROGRAMA ACESSIBILIDADE DIREITO DE TODOS 11.700

15 451 1315 3588 6936 EXECUÇÃO DE OBRAS DO PROGRAMA DE ACESSIBILIDADE DIREITO DE TODOS NA REGIÃO ADMINISTRATIVA
DO SLA

29

F 4 90 0 120 11.700

TOTAL - FISCAL

IOIAL-GERAL

(•) Pnondade IIX) (••) Projeto em Andamento (•**) Conservação de Patrimônio

(EP) Entendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares ás Pnondades de PLDO

«5



ANEXO IV

CREDI IO SDPI.EMENI AR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

ANEXO A LEI N°

ÓRGÃO ÍIOOO SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE. 11201 AGÊNCIADE FISCALIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCAI 1 DA SEGURIDADE. SOCIAL

11 NC PRCKiRAMATICA

APOIO ADMINISTRATIVO

RS 1,00

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMA/AÇÃO/SUBTiTULO/PRODUTO DOTAÇÃO

ATIVIDADES

04 122 0100 8517 MANUTENÇÃO Dl SERVIÇOS ADMINIS 1RA 1IVOS GERAIS 4.496.540

04 122 0100 8517 7898 MANUTENÇÃO DOSSERVIÇOSADMINISTRATIVOSGERAIS DAAGÊNCIADEFISCALIZAÇÃO DODISTRITO
FEDERAL

1

1 3 90 0 120 4.296.540

F 4 90 0 120 200.000

TOTAL - FISCAI

Kll Al (.IRAI

(•) Pnondade LDO (••) Projeto em Andamento (***) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares as Prioridades de PLDO
4_>



ANEXO IV

CREDITOSt PI l-MENl AR - EXCESSODl ARRICÃDAÇÃO

ANEXO Ai II N*

ÓRGÃO 18000 SECRETARIA DEESTADO DEEDUCAÇÃO

UNIDADE: 18101 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PROGRAMATICA

EDI ( ANIXISIMPRI

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMA/AÇÃO/SUB11TULO/PRODUTO DOTAÇÃO

ATIVIDADES

12 361 0142 2389 MANUTENÇÃO DOENSINO FUNDAMENTAL 3.870.000

12 361 0142 2389 0001 MANUTENÇÃODO ENSINOFUNDAMENTAL DAREDE PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 99

F 3 90 0 103 3.870.000

12 362 0142 2390 MANUTENÇÃO DO ENSINOMÉDIO 1.500.000

12 362 0142 2390 0001 MANUTENÇÃO DO ENSINOMÉDIO DA REDE PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 99

F 3 90 0 103 1.500.000

12 365 0142 2388 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 1.288.000

12 365 0142 2388 0001 MANUTENÇÃO DAEDUCAÇÃOINFANTILDAREDE PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 99

F 3 90 0 103 1.288.000

TOTAL-FISCAI

TOTAL-GERAL

(•) Pnondade LDO (**) Projeto cm Andamento (•••) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PI.OA (EPP) Emendas Parlamentares os Prioridades de PI.Dü

^
o



ANEXO IV

CRÉDITOSUPLEMENIAR - EXCESSODl ARRECADAÇÃO

ANEXO Al II N"

ORCiÃO 20CKW SICREIAKIV Dl Es IADO 1)1• DESINVOIV1MI.NilO ECONÔMICO E TURISMO

UNIDADE 20201 EMPRESA BRASILIENSE Dl TURISMO - BRASÍLIA IUR

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAI

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC. PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/SUBI ÍTULO/PRODUTO

23 122

23 122

AIHIIO ADMINISIRATIVO

0100 8517

0100 8517 6971

ATIVIDADES

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA EMPRESA BRASILIENSE DE TURISMO -
BRASÍLIA UR

PROMOÇÃO NACIONALE INTERNACIONAL DOPRODU TOTURÍSTICO DE BRASÍLIA

OPERAÇÕES ESPECIAIS

1

F 3 90 0 220

F 4 90 0 220

DOTAÇÃO

400.000

2.076.540

2092385

23 695 0189 9068 APOIO Ã REALIZAÇÃO DE EVENTOS 2.092.385

23 695 0189 9068 6961 APOIO A REALIZAÇÃODE EVENTOS NO DISTRITO FEDERAL

EVENTO APOIADO (UNIDADE) 10

99

F j 90 0 220 2.092.385

ADMINISIRANDO NOSSA CIDADE

23 695 3000 3903 REFORMA DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS 500.000

23 695 3000 3903 6983 REFORMA DO PAVILHÃO DE EXPOSIÇÃO DO PARQUE DA CIDADE (EPP)

PRÉDIO REFORMADO (M2) 9

1

F 4 90 0 220 500.000

IOTAL - FISCAI

TOTAL-GERAI

(•) Pnondade LDO (••) Projeto em Andamento (•••) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PI.OA (EPP) Emendas Parlamentares ás Pnorrdades de PLDO

UJ



ANEXO |v

CREDITO SUPLEMENTAR - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

ANEXO Al IIN

ÓRGÃO 26000 SECRETARIA DE ESTAIXÍ DE TRANSPORTES

UNIDADE: 26206 COMPANHIA IX) METROPOLITANO IX) DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO

1RANSPORIE. SEGURO

ATIVIDADES

DOTAÇÃO

26 122 2800 8517 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS 800.000

26 122 2800 8517 6137 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DA COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO
FEDERAL

99

F 3 90 0 220 800.000

26 453 2800 2756 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO SISTEMA FERROVIÁRIO 3.404.000

26 453 2800 2756 6136 (••*) MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO SISTEMA FERROVIÁRIO METROPOLITANO 99

F 3 90 0 220 3.400.000

IOTAI. - FISCAI

TOTAL-GERAL

(*) Pnondade LDO (*•) Projeto cm Andamento (***) Conservação de Palnmônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PI.OA (EPP) Emendas Parlamentares as Prioridades de PLDO



ANEXO \

CREDITO SI PI EMINIAR- REMANEJAMENT O DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO 11000 SECRETARIAI»-. ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE : 11105 REGIÃO ADMINIS TRAI IVA III - TAGUATINCA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC. PROGRAMATICA

DIFUSÃO E PROMOÇÃOCULTURAL

RS 1.00

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMA/AÇÂO/SUBTÍTULO/PRODU IO DOTAÇÃO

ATIVIDADES

1 l 192 1300 2007 PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS 150.000

13 392 1300 2007 6302 PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS EM TAGUATINCA 3

F 3 90 0 100 150.000

IOIAL I ISCAI

IOIAL- (.1 RA1

(*) Pnondade LDO (**) Projetoem Andamento (•**) Conservaçãode Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares as Prioridades de PLDO

<oO

N.IO



ANEXO V

CRI Dl11)SUPLEMENTAR - REMANEJAMEN 1O Dl DOIAÇÔi S

ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO I ICXK1 SECRETARIA Dl. ESTADO Dl. GOVERNO

UNIDADE: II106 REGIÃO ADMINISTRA UVA IV - BRA7.LÂNÜIA

ORÇ AMENTO FISCAL 1 DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA

ESCOLA DE TODOS NOS

RS 1.00

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMA/AÇÀO/SUB TÍTULO/PRODUTO DOTAÇÃO

12 361 0164 1888 REFORMA E AMPLIAÇÃO DE UNIDADE DO ENSINO MÉDIO 100.000

12 361 0164 1888 7838 (EP) CONSTRUÇÃO DE COBERTURA NASQUADRAS DE ESPORTE DO CENTRO DE ENSINO DO INCRA 08 4

1 4 90 0 100 100.000

TO IA! - I ISCAI

TOIAI. -GERAI

(•) Pnondade I DO (••) Projeto em Andamento (•••) Conservação de Patrimônio

(IP) Entendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares ás Prioridades do PLDO

CJJ
X



ANEXO V

CREDITO SUPI EMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO 11000 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE: IIIII REGIÃO ADMINISTRATIVA IX - CEILÁNDIA

ORÇAM! N TO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC. PROGRAMATICA

ADMINIS1RANIX) NOSSA CIDADE

RS 1.00

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMA/AÇÃO/SUBIÍTULO/PRODUTO DOTAÇÃO

15 451 3000 3247 REFORMA DE FEIRAS 202.000

IS 451 3000 3247 7757 EXPANSÃO E REFORMA DA FEIRA DO PRODUTOR DO P NORTE 9

F 4 90 0 100 202.000

IOIAL - FISCAL

TOTAL-GERAI

(•) Prioridade l DO (••) Projeto em Andamento (***) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PI.OA (EPP) Emendas Parlamentares as Pnondades de PLIX)

v>J



ANI XO v

( REDllONt PI I Ml NI \k Kl MAM JAMI MO 111 DO I \l. Òl S

ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO ISIHX) SECRETARIA DE ESFADODl EDUCAÇÃO

UNIDADE. 18101 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA

ESCOLA DE IODOS NOS

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMA/AÇÀO/SUBTITULO/PRODUT O IX) 1 AÇÃO

12 361 0164 3276 REFORMA E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES DO ENSINOFUNDAMENTAL 955.000

12 361 0164 3276 1295 REFORMA GERAL E AMPLIAÇÃO DA ESCOLACIASSE SANTA HELENA- SOBRADINHO S

F 4 90 0 103 955.000

TOIAI -FISCAI

TOTAL - GERAI

(*) Pnondade LDO (**) Projeto em Andamento (***) Conservação do Patrimônio

(EP) Entendas Parlamentares ao PI.OA (EPP) Emendas Parlamentares as Pnondades de PLDO

- 'O

cr»



ANEXO V

(REDIIO SUPLEMENTAR - REMANEJAMEN I O Dl DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N°

ÓRGÃO 22000 SECREI ÁRIA DE ESTADO DE OBRAS

UNIDADE 22101 SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC. PROGRAMATICA

URBANIZAÇÃO

RS 1.00

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUIO DOTAÇÃO

15 451 0084 II10 EXECUÇÃO DE OBRAS DEURBANIZAÇÃO 6.000.000

15 451 0084 II10 1322 EXECUÇÃO DEOBRAS DEURBANIZAÇÃO NODF- PROGRAMA PRÓ-MORADIA CEF 99

F 4 90 3 100 6.000.000

II ( MINANDO O DISTRI IO FEDERAI

25 451 3100 1763 AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 7.000.000

25 451 3100 1763 0012 AMPLIAÇÃO DOSISTEMA DE ILUMINAÇÃOPÚBLICANO DISTRITO FEDERAL 99

F 4 90 0 100 7.000.000

101A1 FISC Al

TOIAI. -GERAL

(*) Pnondade LDO (*•) Projeto em Andamento (•**) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares ás Priondades de PLDO



ANEXO V

CRI DUO S( PI I MIM V.K Kl MANEJAMEN IO Dl IXVTAÇÕI S

ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO 23000 SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

UNIDADE 23202 FUNDAÇÃO IIEMOCENTRO DE BRASÍLIA

ORÇAMENTO FISCAI E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA

III-MOIEC NOIOGIA

RS 1.00

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMA/AÇÃO/SUB TÍTULO/PRODUTO DOTAÇÃO

ATIVIDADES

10 131 1700 8505 PI 111 l( IDADE E PROPAGANDA 20.000

10 131 1700 8505 0026 PUBLIC IDADE E PROPAGANDA DA FUNDAÇÃO IIEMOCENTRODEBRASÍLIA 1

S 3 91 0 220 20.000

TOIAI - SEGURIDADE

TOTAL - GERAL

(*) Pnondade 1.IX) (••) Projeto cm Andamento (**•) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares ás Pnoridudcs de PLDO

uü

*>



ANI XO

(Kl DITO SI PI EMENTAR REMANEJAMEN TO DE DOTAÇÕES

ANEXO ALI I N"

ÓRGÃO 24000 SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PUBLICA

UNIDADE : 24201 DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISIRITO FEDERAL

ORÇAMEN IO FISCAI I DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

II INC PROGRAMA ITC A PROGRAMA/AÇÃO/SUBT ÍTULO/PRODUTO

POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DETRÂNSITO

ATIVIDADES

RS 1,00

DOTAÇÃO

04 122 0193 8517 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS 980.000

04 122 0193 8517 0022 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO
FEDERAL

99

F 3 90 0 220 980.000

06 181 0193 2469 APERFEIÇOAMENTO E MANUTENÇÃO DA SINALIZAÇÃO ESTATIGRÁFICA E SEMAFÓRICA 5.000.000

06 181 0193 2469 0001 APERFEIÇOAMENTO E MANUTENÇÃO DA SINALIZAÇÃO ESTATIGRÁFICA E SEMAFÓRICA 99

1 3 90 0 237 5.000.000

06 181 0193 2541 POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃODETRÂNSITO 500.000

06 181 0193 2541 0002 REALIZAÇÃO DEAÇÕESDE POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃODETRÂNSITO 99

F 3 90 0 237 500.000

IOIAL- I ISCAI

IOIAL-GERAI

(•) Pnondade LDO (**) Projeto om Andamento (•••) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares ás Pnondades de PLDO

(JJ
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CREDITO SUPLEMENTAR - RI MAN1JAMEN IO DE DOTAÇÕES

ANEXO A I II N"

ÓRGÃO 26000 SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

UNIDADE : 26201 SOCIEDADE DE T RANSPORTI S COLETIVOS DE BRASÍLIA

ORÇAMENTO FISCAL I DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMAAÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO

0001 PROGRAMA PARA OPERAÇÃO ESPECIAL

OPERAÇÕES ESPECIAIS

RS 1.(K)

DOTAÇÃO

28 846 0001 9001 EXECUÇÃO DESENTENÇAS JUDICIAIS 1.200.000

28 846 0001 9001 6154 EXECUÇÃO DESENTENÇAS JUDICIAIS DA SOCIEDADE DETRANSPORTES COLETIVOS DEBRASÍLIA 99

F 3 20 0 100 1.200.000

li UAI - FISCAI

IOIA1 -GERAI

(•) Prioridade LDO (••) Projeto cm Andamento (***) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao Pl.OA (EPP) Emendas Parlamentares as Prioridades de PLDÜ



ANEXO V

CRÉDITOSUPLEMENTAR - REMANEJAMEN TC) DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO 26000 SECRETARIA DE ESTADO DE I RANSIORTES

UNIDADE : 26205 DEPARTAMEN TO DE ES I RADAS DE RODAGEM DO DIS TRI TO FEDERAL

ORÇAMENTO ITSt Al 1 DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC PROGRAMÁTKÃ PROGRAMA AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO

0001 PROGRAMA PARA OPERAÇÃO ESPECIAL

OPERAÇÕES ESPECIAIS

DOTAÇÃO

28 846 0001 9033 FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO 200.000

28 846 0001 9033 6969 PAGAMENTO DE PASEP - DER/DF 99

F 3 90 0 KW 200.000

IRANSPORII SEGURO

ATIVIDADES

26 122 2800 8517 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS 2.572.931

26 122 2800 8517 0014 (*••) MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS CERAIS DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

1

F 3 90 0 100 2.572.931

26 782 2800 2541 POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DETRÂNSITO 1.954.000

26 782 2800 2541 0001 ("•) POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO ELETRÔNICA DETRANSITO EM RODOVIAS SOB A JURISDIÇÃO DO
DER-DF

99

F 3 90 0 100 1.054.000

F 3 90 0 237 900.000

26 782 2800 2885 MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 200.000

26 782 2800 2885 0001 <*•*) AQUISIÇÃOE MANUTENÇÃO DEMÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DODEPARTAMENTODEESTRADAS
DE l<( H i \i. 1 M DO DISTRITO FEDERAL

99

F 3 90 0 100 200.000

26 782 2800 2984 MANUTENÇÃO DA FROTA OFICIAL DE VEÍCULOS DO GDF 730.000

26 782 2800 2984 0001 (*") MANUTENÇÃO DA FROTA OFICIAL DE VEÍCULOS DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 5

F 3 90 0 100 730.000

26 782 2800 6043 SUPERVISÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM RODOVIAS DO DISTRITO FEDERAL 880.000

26 782 2800 6043 0004 (***) SUPERVISÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM RODOVIAS DO DISTRITO FEDERAL 99

F 3 90 0 KW 880.000

15 451

15 451

2800 3903

2800 3903 1264

REFORMA DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS

CONSTRUÇÃO E/OU REFORMA DE PRÓPRIOS DO DER-DF



ANEXO V

(RÉDITO SUPLEMENTAR - RIMANDAMENTO DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO 26CKW SECRETARIA DEESTADO DETRANSPORTES

UNIDADE : 26205 DEPARTAMENTO DEESTRADAS DERODAGEM IX)DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCAL E DASEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC PROGRAMATICA PROGKAMA/AÇAO/SUBTTTUl.O/PRODUTO

26 782

26 782

2800 3636

2800 3636 0001

TOTAL FISCAI

TOTAL GERAI

AQUISIÇÃO DEEQUIPAMENTOS DETERRAPLANAGEM

AQUISIÇÃO DEEQUIPAMENTOS DETERRAPLANAGEM

(•) Pnondade LDO (") Projeto emAndamento (*•*) Conservação dePatnmônio

(EP) Emendas Parlameníares aoPl.OA (EPP) Emendas Parlamentares asPnondades dePLDO

DOIAÇÃO

RS 1.00

1.200000

1.540.000

1.540 000

9.376.931

9.376.931



•VNEXO V

( REDIIO SUPI.IMEN I AR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N*

ÓRGÃO 26000 SECRETARIA Db ESTADO DE TRANSPORTES

UNIDADE : 26206 COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCAI E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

I I NC PROGR\MAIK \ PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO

TRANSPORTE STC.l RO

ATIVIDADES

RS 1.00

DOTAÇÃO

26 453 2 KOI) 2756 MANUTENÇÃOE FUNCIONAMENTO DOSI.STEMA FERROVIÁRIO 3.562.995

26 453 2800 2756 6136 (•••) MANUTENÇÃOE FUNCIONAMENTO DOSISTEMA FERROVIÁRIO METROPOLITANO 99

F 3 90 0 220 3.562.995

IOTAL-FISCAI

IOTAL- GERAI

(*l Pnondade LDO (**) Projetocm Andamento (•••) Conservaçãode Palnmônto

(EP) Emendas Parlamentares ao Pl.OA (EPP) Emendas Parlamentares ás Prioridades de P1.IX)

1>J



ANEXO V

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMEN IO DE DOTAÇÕES

ANEXO ALEI V

ÓRGÃO 28000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

UNIDADE 28206 FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO Dl BRASÍLIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

T

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC, PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO

/ÓO DE TODOS NÓS

ATIVIDADES

RS 1.00

DOTAÇÃO

18 131 1400 NS05 PUBLICIDADE E PROPAGANDA 10.000

18 131 3400 8505 6963 PUBLICIDADE E PROPAGANDA DA FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DEBRASÍLIA 99

F 3 91 0 220 10.000

TOTAL - FISCAI

II II Al GIK.M

(•) Pnondade LDO (••) Projeto em Andamento (***) Conservação de Palnmônio

(EP) Emendas Parlamentares ao Pl.OA (EPP) Emendas Parlamentares as Pnondadcs de PLDO



ANEXO

CRÉDITO SUPl.EMEN 1AR- REMANEJAMI NTO Dl DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N"

SUPLEMENTAÇÃO

ORGÀO 2800U SECRETARIA DE ESIADO Dl DESENVOLVIMENTO URBANO EMEIO AMBIENTE

UNIDADE 28208 INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL -BRASÍLIA AMBIENTAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAl

I
FUNC. PROGRAMATICA

PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO

PRCXiRAMA PARA OPERAÇÃO ESPECIAL

28 846

28 846

0001 9033

0001 9033 6973

OPERAÇÕES ESPECIAIS

FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO

FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DOS SERVIDORES DO INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL

4400 CIDADE DOS PARQUES

18 541

18 541

4400 5183

4400 5183 0007

IO TAL • I ISCAI

IOTAL-GERAI

PROJETOS

REVITALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DEPARQUES(EP)

(•") MANUTENÇÃO DOPARQUE D.SARA KUBITSCHEK

(•) Pnondade LDO (••) Projeto em Andamento (•••) Conservação de Patrimônio

(EP) Entendas Parlamentares aoPl.OA (EPP) Emendas Parlamentares ás Pnondades de PLDO

DOTAÇÃO

90

90

RS 1.00

106000

106.000

833403

833.403

833.403

939 403

939.403

C/V



ANEXO VI

( REDIIO ESPECTAl Kl MANEJAMIN! O DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO 24000 SECRETARIA Dl I SIAIK) DE SEGURANÇA PUBLICA

UNIDADE 24101 SECRETARIA DE ESTADO DE SEGIIRANCA PUBLICA

ORÇAM! NIOFTSCAl E DA SEGURIDADESOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC PROGRAMATICA PROGRAM.VAÇAO/SUBTITULO/PRODUTO

0750

06 122

06 122

GESTÃO DE PESSOAS

0750 4052

0750 4052 0001

TOTAI - FISCAI

TOTAL-GERAI

ATIVIDADES

PLANO DE SEGURO DE VIDA E ACIDENTE PESSOAL

PIANO DE SEGURO DE VIDA EACIDENTES PESSOAIS PARA OSINTEGRANTES DA POLÍCIA CIVIL, DA POLÍCIA
MIL! I AR E DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

(•) Pnondade LDO (••) Projetocm Andamento (•••) Conservação de Patrimônio

(EP) EmendasParlamentares ao PLOA (EPP) EmendasParlamentares ás Prioridades de PLDO

RS 1.00

DOTAÇÃO
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MENSAGEM

N° //^6 /2008-GAG Brasília, iSde dezembro de 2008.

Senhor Presidente.

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus ilustres pares

com o objetivo de comunicar-lhes que, nos termos do art. 74, § Io. da Lei Orgânica do Distrito

Federal, vetei integralmente o Projeto de Lei n° 1084/2008, que "Dispõe sobre a revisão
geral dos vencimentos dos cargos efetivos e da remuneração dos cargos em comissão do

Quadro de Pessoal da Câmara Legislativa do Distrito Federal".

MOTIVOS DE VETO

A despeito dos louváveis propósitos dos ilustres parlamentares que

subscrevem o aludido Projeto de Lei, há óbices técnico-jurídicos a impedir a sanção a
iniciativa legislativa.

Jjj Fm primeiro lugar, cumpre ressaltai que a sanção ao Projeto implicaria
direla ofensa ao quanto disposto no art. 2i, parágrafo único., da Lei de Responsabilidade

Fiscal, que prescreve a nu!idade de pieno direito do ato que provoque aumento da despesa

com pessoal expedido nos últimos cento e oitenta dias de mandato do titular do respectivo

Poder ou órgão.

Excelentíssimo Senhor

Deputado ALÍRIONETO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA
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Ainda sob oaspecto da responsabilidade fiscal, é bem de registrar que a
acolhida à Proposta produzirá uma situação de preocupante proximidade com os limites
prudenciais de gastos com pessoal previstos na Lei Complementar n° 101, de maio de 2000, o
que vai de encontro ao esforço ingente que vem fazendo o ente público distrital na seara da
gestão ílscal responsável.

Do ponto de vista constitucional, não resta dúvida que o aumento
remuneratório, previsto cm patamares que eventualmente superarão o quanto praticado no
Poder Legislativo federal, no tocante às denominadas verbas de gabinete, pode, de algum
modo, ofender odisposto no art. 27,.§2* c/c oart 32, §3o, ambos da Constituição Federal,
entendidos na sua acepção interpretativa mais ampla, para aí incluir outras vantagens e
benefícios que não somente osubsídio do Deputado Distrital.

Por fim, vista a questão do plano financeiro distrital e sob o prisma da
responsabilidade política do Poder Executivo, não se afigura prudente, no momento em que
uma grave crise econômica internacional, cuja amplitude e repercussão são ainda
desconhecidas, proceder aaumento de remuneração de servidores públicos.

Ante as razões acima, comunico que vetei integralmente o Projeto de
Lei n° 1084/2008 e pugno pela sua manutenção TOTAL, por essa egrégia Casa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus ilustres pares as
expressões do meu sempre apreço e

JOSB ROBERTO ARRUDA

Governador do Distrito Federal



IW*.

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

(Autoria do Projeto: Vários Deputados)

Dispõe sobre a revisão geral dos
vencimentos dos cargos efetivos e da
remuneração dos cargos em comissão do
Quadro de Pessoal da Câmara Legislativa
do Distrito Federal.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Os vencimentos dos cargos efetivos e a remuneração dos cargos em
comissão do Quadro de Pessoal da Câmara Legislativa do Distrito Federal serão
reajustados da seguinte forma:

I - em 4% (quatro por cento), a partir de Io de outubro de 2008;

II - em 4% (quatro por cento), a partir de Io de novembro de 2008;

III - em 4% (quatro por cento), a partir de Io de dezembro de 2008.

Parágrafo único. O reajuste de que trata o caput aplica-se aos proventos de
inatividade e às pensões.

Art. 2o Correrão por conta da dotação orçamentária própria da Câmara
Legislativa do Distrito Federal as despesas decorrentes da aplicação do disposto
nesta Lei.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, Q.^ de novembro de 2008

DEPUTADO PAUI

Vice-Presick

da Presidência
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MENSAGEM cíezemb/io
N° 44 7/ -GAG Brasília, de de 2008.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e seus ilustres pares, para comunicar
que, nos termos do art. 74, §§ Io e 2o, da Lei Orgânica do Distrito Federal, vetei a Emenda
Aditiva n° 01/2008, do Sr. Deputado Paulo Tadeu, Emenda Aditiva n° 16/2008, do Sr. Deputado
Alirio Neto, Emenda de Plenário n° 18/2008, do Sr. Deputado Doutor Charles e Emenda de
Plenário n° 19/2008, do Sr. Deputado Berinaldo Pontes, ao Projeto de Lei n° 1.026/2008.

MOTIVOS DE VETO

O Projeto de Lei que abre crédito especial à Lei Orçamentária Anual do Distrito
Federal, no valor de R$ 88.800.000,00 (oitenta e oito milhões e oitocentos mil reais),
encaminhado a essa Egrégia Casa Legislativa, recebeu as emendas supramencionadas
tecnicamente inexeqüíveis pelas razões especificadas a seguir:

1- Emenda Aditiva n°01/2008 (do Sr Deputado Paulo Tadeu)

Cancelamento do Programa de Trabalho: 13.392.1300.5463.7685 - Apoio as Festas Via
Sacra, Padroeiros Bom Jesus, Rosário de Fátima, São Vicente, São Mateus, São José, ffi
das Regiões e Encontro de Mocidade (EP), da Secretaria de Estado de Cultura, indicado g
para financiar a Região Administrativa XII - Samambaia, no Programa de Trabalho: g
15.451.0084.1950.7892 - Urbanização da Praça da QR 501, Conjuntos 19 e 23 - °
Samambaia, não possui saldo para cancelamento, pois o mesmo foi atendido pela g
Emenda Aditiva n° 02 ao PL n° 1031, Lei n° 4.252, de 20/11/2008. S

2- Emenda Aditiva n° 16/2008 (do Sr Deputado Alirio Neto) |

Cancelamento do Programa de Trabalho: 15.451.0084.1101.7469 - (EP) Construção da
Via de Acesso ao Conjunto "S" da QE - 30, do Guará II, indicado para financiar a
mesma unidade orçamentária, Região Administrativa X - Guará, no Programa de §
trabalho: 15.451.0084.1950.Novo - Construção de Praça na QE - 44, não possui saldo
para cancelamento, pois o mesmo foi atendido pela Emenda Aditiva n° 03 ao PL n°
1063. Lei n° 4.263. de 04/12/2008.

Excelentíssimo Senhor

Deputado ALIRIO NETO
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
N E S TA

8
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3 - Emendade Plenário n° 18/2008 (do Sr Deputado DoutorCharles)

Cancelamento do Programa de Trabalho: 15.451.4000.1745.7757 - (EP) Construção da
Quadra Poliesportiva na Área Especial entre as Quadras 8 e a Área Especial 14,
indicado para financiar a mesma unidade orçamentária. Região Administrativa III -
Taguatinga, no Program de Trabalho: 15.451.0084.1 HO.Novo - (EP) Urbanização da
Área Especial n° 07, da QSC 13 em Taguatinga Sul, não possui saldo para
cancelamento, pois o mesmo fora objeto de emenda ao PL 1070, Lei n° 4.256, de
28/11/2008.

4 - Emenda de Plenário n° 19/2008 (do Sr Deputado Berinaldo Pontes)

Cancelando do Programa de Trabalho: 15.452.0084.5057.7878 - (EP) Urbanização em
Planaltina, da Secretaria de Estado de Obras, indicado para financiar a Região
Administrativa XIV - São Sebastião, no Programa deTrabalho: 13.392.1300.2007.6678
- Promoção de Atividades Culturais, não possui saldo para cancelamento, pois a
dotação foi utilizada no PL 1088, Lei n° 4.262, de04/12/2008.

Pelo exposto, observa-se a inexistência de recursos disponíveis para acorrer às
despesas, objeto das emendas acima identificadas, oque constitui uma ilegalidade, pois contraria
o disposto no art. 43, daLei n° 4.320, de 17 de março de 1964.

Na oportunidade, renovo ayossa Excelência easeus ilustres pares as expressões do
meu apreço e consideração.

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
Governador do Distrito Federal
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LEI N° 4. 272 DE I 5DE DEZEMBRO DE 2008
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do
Distrito Federal, no valor de R$ 89.299.000,00
(oitenta e nove milhões, duzentos e noventa e nove
mil reais).

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. Io Fica aberto, nos termos do art. 44 da Lei n° 4.008, de 30 de agosto de 2007, ao Orçamento
Anual do Distrito Federal (Lei n° 4.073, de 28 de dezembro de 2007), para o exercício financeiro
de 2008, crédito adicional, no valor de RS 89.299.000,00 (oitenta e nove milhões, duzentos e
noventa e nove mil reais), sendo:
1 - crédito suplementar, no valor de RS 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), para atender à
programação orçamentária indicada no Anexo V;
II - crédito especial, no valor de RS 89.149.000,00 (oitenta e nove milhões, cento e quarenta e
nove mil reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos Anexos II e VI.
Art. 2o Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do art. 43, § Io,
II e III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964:
I - do excesso de arrecadação proveniente do Imposto de Renda Retido na Fonte sobre
Rendimento do Trabalho, no valor de RS 44.400.000,00 (quarenta e quatro milhões, quatrocentos
mil reais), e da Receita Intra-orçamentária de Contribuição Patronal para o Regime Próprio de
Previdência Social, no valor de RS 44.400.000,00 (quarenta e quatro milhões, quatrocentos mil
reais);
II - da anulação de dotações orçamentárias consignadas ao vigente orçamento, no valor de RS
499.000,00 (quatrocentos e noventa e nove mil reais), conforme Anexos III e IV.
Art. 3o Fica o Poder Executivo autorizado a proceder a suplementações orçamentárias até o
limite estabelecido no art. 8o da Lei n° 4.073, de 28 de dezembro de 2007, em favor do Instituto
de Previdência dos Servidores do Distrito Federal.
Art. 4o Em função do disposto no art. 2o, I, a receita do Distrito Federal fica acrescida na forma
do Anexo I.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, de dezembro de 2008
121° da República e 49° de Brasília

)SÉ ROBERTO ARRUDA

ZkJhJicX
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ANEXOI
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ANEXOA1.1-1N"00000

32SECRETARIADEESTADODEPLANEJAMENTOEGESTÃO

32203INSTITUTODEPREVIDÊNCIADOSSERVIDORESDOD1STR1T

ESPECIFICAÇÃO

70000000RECEITASINTRA-ORÇAMENTÁR1AS
CORRENTES

72000000RECEITAINTRA-

ORÇAMENTÁR1ASDECONTRIBUIÇÕES

72I000(X)CONTRIBUIÇÕESSOCIAIS

72I02WICONTRIBUIÇÃOPATRONAL
PARAOREGIMI-PRÓPRIODEPR

ESFERA

ORÇAMENTARIA

seguridade

seguridade:

seguridade;

RECEITA

DESDOBRAMENTO

44400.000

44400000

R$1,00

RECURSODETODASASFONTES

l-ONTI

44.400.000

44.400.000

TOTAL

SEGURIDADE

CATEGORIA

ECONÔMICA

44.400000

44.400.000

44.400.000

44.400000



ANEXOI

ANEXOAI.EIN"00000

99DISTRITOFEDERAL

99999DISTRITOFEDERAL

ESPECIFICAÇÃO

10000000RECEITASCORRENTES

11000000RECEITATRIBUTÁRIA

II100000IMPOSTOS

11120431IRRFSOBRERENDIMENTOS

DOTRABALHO

ESFERA

ORÇAMENTÁRIA

FISCAL

FISCAL

FISCAL

RECEITA

DESDOBRAMENTO

44.400000

44400.000

RS1,00

RECURSODETODASASFONTES

FONTE

44.400.000

44.400.000

TOTAL

FISCAL

CATEGORIA

ECONÔMICA

44400.000

44.400.000

44.400000

44.400.000
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ANEXO ||

í RI OIIOISPMTAI. I MTSSODi: ARRKAI>A(Ao

ANEXOA LEI N"

ÓROAo IWOO SECRETARIA DEESTADODli FAZENDA

UNIDADE: I9I0J SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ORÇAMENTO FISCAL EDA SEGURIDADE SOCIAL

H.INC PROORAMATK A

APOIO ADMINISTRA IIVO

SUPLEMENTAÇÃO

programa/acAo/suutítulo/prodiito DOTA*,'Ao

04 122 0100 s-m; ADMINIS 1KACAO l>E PESSOAL
44.400.000

04 122 0100 «502 7018 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL PARA COMPOSIÇÃO HO RPPS 99

F 1 1\ 0 100 44.400.000

TOIAI.- MS( Al

TOTAI -«.IRAI

(*) PiioridadeLDO (**) Projeto emAndamento (***) CoiwervaçSo de Patrimônio

ll-P) EmendasPnrlamniiarcsaoPLOA (EPP) Emendas Parlarriciilares às Prioridades df PI.DO



ANEXO II

CREDITOESPECIAL EXCESSO DT ARRECADAÇÃO

ANEXO A LEI N"

ÔROÀO «000 SECRETARIA DE ESTADO DE PI.ANEJAMEN TOE CiEST Ao

IINIDADE U209 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

IIINC PROGRAMATICA PR()<iRAMA/ACAO/SUI3TT TUI.O/PRODUTO

0001 PROGRAMA PARAOPERAÇÃOESPECIAL

DOTAÇÃO

OPERAÇÕES ESPECIAIS

09 272 0001 9097 RKSERVA IX) KPPS 44.400.000

09 272 0001 9097 0001 RESERVA DOtWfl 99

S 7 99 0 ?bl 44.400.000

TO! Al Sl-.íil IRIDADI

IOIAI (ilKAI.

(•) Pnondade LDO (*•) Projetoem Andamento (•**) Consenatrlo de Patrimônio

(EP) Emendas Parlanieniarcs an Pl.OA (EPPl Emendas P.vlnmenlnrcs às Prioridades de PI.IX)
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ANEXOIII
CRÉDITOSUPLEMENTAR

ANEXOAl.EIN"

ÓRGÃO:22000SECRBTARIADEESrADODEOBRAS

UNIDADE:22101SECRETARIADEESTADODEOHRAS

ORÇAMENTOFISCALEDASEGURIDADE:SOCIAL

PROCiRAMATICA

0084URBANI7AÇÃT>

CANCELAMENTO

PROGRAMAÇAO/SUHTlTULO/PRODUTODOTAÇÃO

PROJETOS

1545200845057EXECUÇÃODEOBRASDEURBANIZAÇÃOEMPLANAI.TINA

VETADO

15452008450577878(EP)URBANIZAÇÃOEMPLANAI.TINA01

r4900umVETADO

TOTAL1ISiAlVI1ADO

TOIAISEGURIDADE

TOTALGERAIVETADO

(•)PnondadeLDO[*•)ProjetocmAndamentof•*•)ConservaçãodePatrimônio
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ANEXO IV
CRÉDITO ESPECIAL

ANEXO A I El N"

ÓRGÃO; I I 000 SICRE IARIA DE GOVERNO

UNIDADE: 11 105 REGIÃO ADMINISTRATIVA III- TAGUATINGA

ORÇAMENTO ITSCAI. E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA

ESPORTE: MENTE, li CORPO EM EQUI.lHRK)

CANCELAMENTO

PROGRAMAÇAl).SUBTll ULO/PRODUTO R I: 0 M U

E S N 0 S

G F D D o

DOTAÇÃO

VETADO
PROJETOS

15 451 4000 1745 CONSTRUÇÃO DEQUADRAS POLIESPORTIVAS
VETADO

15 451 4000 1745 7757 (EP) CONSTRUÇÃO DA QUADRA POLIESPORTIVA NA ÁREA ESPECIAL ENTRE AS QUADRAS 03

8 EAÃRIA ESPECIAL 14 F 4 90 0 100 VOTADO

TOTAL ITSCAI

TOTAL SEGURIDADE
VETADO

TOTAL -GERAI

(*) Prioridade LDO (*•) Projeto cm Andamento (*••) Conservação de Patrimônio
VETADO



CREDITO ESPECIAL

ANEXO A I El N*

ÓRGÃO: 11 ooo SECRETARIA DE GOVERNO

UNIDADE II 112 REGIÃO ADMINISTRATIVA X -GUARÁ

CANCELAMENTO

(TRÇAMENTO ITSCAI. E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMAÇÃO/SUB TÍTULO/PRODUTO R

E

G

E

S

I-

G

N

D

M

O

D

U

S

0

F

T

T

DOTAÇÃO

ni5 ACESSIHII IDADE DIRETTO DE IODOS VETADO

15 451 0084 1101 IMPLANTAÇÃO DE VIASE OBRASCOMPLEMENTARES DE URBANIZAÇÃO VETADO

15 451 0084 1 101 7460 (EP)CONSTRUÇÃO DAVIADEACESSO AOCONJUNTO "S". DAQE 30. DOGUARÁ II 10

F 4 90 0 100 VETADO

TOTAL 1 ISI Al VETADO

TOTAL SEGURIDADE

1' UAI GERAI VETADO

(•(Prioridade LDO I") Projeto cm Andamento (•**) Conservação de Patrimônio



ANEXOIV
CRÉDITOESPECIAL

ANEXOÁI1:1N*

ÓRGÃOl<i000SECRETARIADEESTADODECULTURA

UNIDADE16.101-SECRETARIADEESTADODECULTURA

ORÇAMENTOFISCALliDASEGURIDADESOCIAL

FUNCPROGRAMATICA

ItlltlDIFUSÃOIPROMOÇÃOfULTUKAl.

CANCELAMENTO

PROGRAMAÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTOREGMU

ESN0s

GFDD0

RS1.00

DOTAÇÃO

1339213005403PROMOÇÃODEEVENTOSRELIGIOSOSVETADO

1339213005463.7685(EP)APOIOASFESTASVIASACRA.PADROEIROSBOMJESUS.ROSÁRIODEFÁTIMA,SÃO05

VICENTE.SÃOMATEUS.SÃOJOSÉ.DASREGIÕESEENCONTRODEMOCTDADEFj900100VETADO

IOIALPISCAIVEFADO

TOTALseguridade;

IOIALOBRAIVETADO

(•)PrioridadeIDO(*•)ProjetocmAndamento(••*)ConservaçãodePatrimônio
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ANEXO V
' REDIIO SI .'I i '.II MAR

ANEXO Á LEI N"

ORGAO: II 000 SECRETARIA DE GOVERNO

UNIDADE: II 116 REGIÃO ADMINISTRATIVA XIV - SÃO SEBASTIÃO
ORÇAMENIO FISCAL EDA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA

ITOO DIFUSÃO E PROMOÇÃOCUI FURAI

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMAÇÃO/SUBTÍTOLO/PRODUTO E G M U 1-

S N 0 s T

F D D 0

RS1.00

DOTAÇÃO

VETADO

PROJETOS

13 302 1300 2007 PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS
VETADO

13 302 1300 2007 6678 PROMOÇÃODE ATIVIDADES CULTURAISEM SÃO SEBASTIÃO 14

F 3 90 0 100 VETADO

TOIAI ITSCAI

TOTAL-SEGURIDADE

TOTAL GERAI.
VETADO

(*) Prioridade IDO (**) Projeto cru Andamento (***) Conservação de Patrimônio
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ANEXO VI
CRÉDITO ESPECIAL

ANEXO A LEI N*

(iRGÃO. I I (MIO SECRETARIA DE GOVERNO

UNIDADE 11 105 REGIÃO ADMINISTRATIVA III - TAGUATINGA

SUPLEMENTAÇÃO

ORÇAMENTO FISCAL E, DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMAÇÃO/SUBI ITULO/PRODUTO R

E

(i

E

S

F

G

N

D

M

O

D

IJ

S

0

F

T

F

DOTAÇÃO

0084 URBANIZAÇÃO VETADO

15 451 00X4 1110 EXECUÇÃODE OBRAS DE URBANIZAÇÃO VETADO

15 451 0084 II10 NOVO URBANIZAÇÃO DA ÁREA ESPECIALN°07 DA QSC 13 EM TAGUATINGA SUL 03

I" 4 90 0 100 VETADO

IOIAL-FISCAL VEIADO

TOIAI -SEGURIDADE'

TOTAL- GERAI VI 1'ADO

(•) Prioridade LDO (**) Projeto cm Andamento (***) Conservação de Patrimônio
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CREDITO l-SPECIAI

ANEXO ALEI N*

ÓRGÃO: 11 ooo SECRETARIA DE GOVERNO

UNIDADE 11 112 REGIÃO ADMINISTRATIVA X -GUARÁ

ORÇAMENTO ITSCAI. I: DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMAÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO R E G M 11 F DOTAÇÃO

E S N O S T

G F D D O I

0081 URBANIZAÇÃO VETADO

15 451

15 451

0084 1950

0084 1950 NOVO

CONSTRUÇÃODE PRAÇAPUBLICA

('ONSTRUÇÃO DEPRAÇA NA QE-44. DOGUARÁ II

VETADO

VETADO

TOTAL FISCAL VETADO

roTAi SEGURIDADE

TOIAI -GERAI VETADO

(*) Prioridade LDO (**) Projeto cm Andamento (**•) Conservação de Patrimônio



CREDITO ESPECIAL

ANEXO A I El N"

ÓRGÃO 11 00(1 SECRETARIA DE GOVERNO

UNIDADE: II 114 REGIÃO ADMINISTRATIVA XII - SAMAMBAIA

QK.ÇAMI Mio FIM Al E DA SI 1ilIRII >APE SOI IAI

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMAÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO R E G M U F DOTAÇÃO
E S N 0 S T

G F D D 0 1

0081 URBANIZAÇÃO VETADO

15 451 0084 1950 CONSTRUÇÃO DE PRAÇA PUBLICA VETADO

15 451 0084 1950 NOVO URBANIZAÇÃO DA PRAÇA DAQR 501 (CONJUNTOS 19E 23) DESAMAMBAIA 12

F 4 90 0 100 VETADO

TOTAL- FISCAL VETADO

TOIAI SEGURIDADE

TOTAL - GERAI VETADO

•) Prioridade LDO (*•) Projeto cm Andamento (***) Conservação de Palrimônio
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Abre crédito adicional à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de RS
89.299.000,00 (oitenta e nove milhões,
duzentos e noventa e nove mil reais).

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. Io Fica aberto, nos termos do art. 44 da Lei n° 4.008, de 30 de
agosto de 2007, ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei n° 4.073, de 28 de
dezembro de 2007), para o exercício financeiro de 2008, crédito adicional, no valor
de R$ 89.299.000,00 (oitenta e nove milhões, duzentos e noventa e nove mil reais),
sendo:

I - crédito suplementar, no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil
reais), para atender à programação orçamentária indicada no Anexo V;

II - crédito especial, no valor de R$ 89.149.000,00 (oitenta e nove milhões,
cento e quarenta e nove mil reais), para atender às programações orçamentárias
indicadas nos Anexos II e VI.

Art. 2o Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão,
nos termos do art. 43, § Io, II e III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964:

I - do excesso de arrecadação proveniente do Imposto de Renda Retido na
Fonte sobre Rendimento do Trabalho, no valor de R$ 44.400.000,00 (quarenta e
quatro milhões, quatrocentos mil reais), e da Receita Intra-orçamentária de
Contribuição Patronal para o Regime Próprio de Previdência Social, no valor de R$
44.400.000,00 (quarenta e quatro milhões, quatrocentos mil reais);

II - da anulação de dotações orçamentárias consignadas ao vigente
orçamento, no valor de R$ 499.000,00 (quatrocentos e noventa e nove mil reais),
conforme Anexos III e IV.

Art. 3o Fica o Poder Executivo autorizado a proceder a suplementações
orçamentárias até o limite estabelecido no art. 8o da Lei n° 4.073, de 28 de
dezembro de 2007, em favor do Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito
Federal.

Art. 4o Em função do disposto no art. 2o, I, a receita do Distrito Federal fica
acrescida na forma do Anexo I.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, l-l de dezembro de 2008.

Deputado ALIRIO NETO
Presidente
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ANEXOIR$1.00

RECEITA
ANEXOALEIN°00000RECURSODETODASASFONTES

32SECRETARIADEESTADODEPLANEJAMENTOEGESTÃO

32203INSTITUTODEPREVIDÊNCIADOSSERVIDORESDODISTRIT

ESPECIFICAÇÃOESFERA
ORÇAMENTÁRIA

DESDOBRAMENTOFONTECATEGORIA
ECONÔMICA

70000000RECEITASINTRA-ORÇAMENTARIAS
CORRENTES

72000000RECEITAINTRA-

ORÇAMENTARIASDECONTRIBUIÇÕES

72100000CONTRIBUIÇÕESSOCIAIS

72102901CONTRIBUIÇÃOPATRONAL
PARA0REGIMEPRÓPRIODEPR

SEGURIDADE

SEGURIDADE

SEGURIDADE

44400000

44400000

44.400000

44.400000

TOTAI

SEGURIDADE

44400000

44.400.000

44400000

44.400000
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ANEXOI

ANEXOALEIN"00000

99DISTRITOFEDERAL

99999DISTRITOFEDERAL

ESPECIFICAÇÃO

10000000RECEITASCORRENTES

11000000RECEITATRIBUTÁRIA

11100000IMPOSTOS

11120431IRRFSOBRERENDIMENTOS
DOTRABALHO

ESFERA

ORÇAMENTARIA

FISCAL

FISCAL

FISCAL

RECEITA

DESDOBRAMENTO

44400000

44400000

R$1,00

RECURSODETODASASFONTES

FONTE

44.400000

44.400000

TOTAL

FISCAL

CATEGORIA

ECONÔMICA

44400000

44400.000

44400000

44400000



ANEXO II

CRLDITO ESPECIAL - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

ANEXO Á LEI N*

ORGAO 19000 SECRETARIA DE ESTADO DE EAZENDA

UNIDADE 19101 SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMA'AÇÃOSUBTÍTULO/PRODUTO

APOIO ADMINIS I RATTVO

ATIVIDADES

04 122

04 122

0100 8502

0100 «502 70IÍ

ADMINISTRAÇÃO DE PKSSOAL

CONTRIBUIÇÃO PATRONAL PARACOMPOSIÇÃO DORPPS

TOTAL - FISCAL

TOTAL - GERAL

(') Prioridade LDO {**) Projeto em Andamento (**•) Conservavâo de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao Pl.OA (EPP) Emendas Parlamentares ás Pnondades de PLDO

U f
S T

O I F

DOTAÇÃO



ANEXO II

CREDITO ESPECIAL - EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

ANEXO Ã LEI N*

ÓRGÃO 32000 SECRETARIA DE ESTADO DEPLANEJAMENTO EGESTÃO

UNIDADE 32203 INSTITUTODE PREVIDÊNCIA DOSSERVIDORES DO DISTRITOFEDERAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇÃO'SUBTÍTULO/PRODUTO

PROGRAMA PARA OPERAÇÃO ESPECIAL

DOTAÇÃO

OPERAÇÕES ESPECIAIS

OV 272 0001 9097 RESERVA DO RPPS 44.400 000

09 272 0001 9097 0001 RESERVA DO RPPS 99

S 7 99 0 ! 202 44.400.000

TOTAL SI GURIDADE «400 000

TOTAL - GERAL

(*) Pnondade LDO (•*) Projetoem Andamento (•••) Conservaçãode Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares ás Prioridades de PLDO
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ANEXOIII
CRÉDITO SUPLEMENTAR

ANEXO ÃLEI N"
ÓRGÃO 22 (MOSECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS

UNIDADE 22 Uil SECRET AR1A DE ESTADO DE OBRAS

ORÇAMENTO FISCAL I- DA SEGURIDADE SOCIAL

CANCELAMENTO

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMAÇÃO/SUBTITULO/PRODUTO R E G M u F DOTAÇÃO

E S N 0 S 1

G 1 II D 0 E

0084 URBANIZAÇÃO

li'DII IOS

15 452 0084 5057 EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO EM PI.ANALTINA

|5(| lllltl

15 452 0084 5057 7878 (EP) URBANIZAÇÃO EM PLANALTINA 01

F 4 90 (i 101 1 5001III

TOTAL ITSCAI. 150 II!io

TOTAL SEGURIDADE

IOIAL GERAL 150 000

•) Prioridade LDO (*•) Proiclo cm Andamentu (**•) ConiervaçSo de Patrimôni



&

ANEXO IV
CREDITO ESPECIAL

ANEXO A LEI N*

ÓRGÃO 11 000 SECRETARIA DE GOVERNO

UNIDADE II 105 REGIÃO ADMINISTRATIVA III-TAGUATINGA

CANCELAMENTO

ORÇAMENTO ITSCAI. E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMAÇÃOSUBTÍTULO.PRODUTO R E G M 1 ¥ DO 1AT ÃO

E S N 0 S T

ü F D D 0 1

Tikh) ESPORTE MENTE L CORPO EM EQUI.IBRIO 120 000

15 451 4000 1745 CONSTRUÇÃO DEQUADRAS POLIESPORTIVAS 120 niHi

15 451 4000 1745 7757 (EP) CONSTRUÇÃO DA QUADRA POLIESPORTIVA NA ÃREA ESPECIAL ENTRE AS QUADRAS 8 E A ÁREA 03

ESPECIAL 14 F 4 90 0 100 120 000

TOTAL FISCAL 12o ooo

TOTAL SEGURIDADE

TOTAL (II RAL 120 01/0

(•) Pnondade LDO (••) Projeto em Andamento (•••) Conjer\açio de Patnmônio



ANEXO IV
CRÉDITO ESPECIAL

ANEXO ÁLEI N"
ÓRGÃO 11 OOO SECRETARIA DE GOVERNO

UNIDADE II 112 REGIÃO ADMINISTRATIVA X-GUARÁ

ORÇAMI NTO I ISCAI I DA SEGURIDADE SOCIAL

CANCELAMENTO

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMAÇÀO/SUBTÍTULO/PR0DUT0 DOTAÇÃO

ACESSIBII IDADI-: DIREITO DE TODOS

15 451

15 451

TOTAL - FISCAL

(M)84 1101

0084 1101 7469

TOTAL - SEGURIDADE

TOTAL-GERAL

IMPLANTAÇÃO DEVIASEOBRAS COMPLEMENTARES DE URBANIZAÇÃO

(EP) CONSTRUÇÃO DAVIA DEACESSO AOCONJUNTO "S". DA QE30,DOGUARÁII

C) Pnondade LDO (**) Ptoielo em Andamento (•"iConsenaçâo de Patrimônio

801)011

ARÁII 10

F 4 90 U 100 Hll 000



ANEXO IV
i"

CREDITO ESPECIAL

CANCELAMENTO

ANEXO Ã LEI N"

ORGAO 16 OOO SECRI 1 ÁRIA DE l:ST\DO DE CULTURA

UNIDADE 16 101 - SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMAI ICA PROGRAMAÇÃO/SUBTITULO/PRODUTO K

E

ü

E

S

T

G

N

D

M

O

1)

u

S

0

1

T

1

DOTAÇÃO

1OKI DIFUSÃO T PROMOÇÃO CULTURAL : i'i h

PROJI-. TOS

13 392

13 392

1300 5463

1300 5463 7685

PROMOÇÃO DE EVENTOS RELIGIOSOS

(EP) APOIO AS FESTAS VTA SACRA. PADROEIROS BOM JESUS, ROSÁRIO DE FÁTIMA. SÃO VICENTE SÃO

MATEUS, SÃO JOSÉ, DAS REGIÔFS E ENCONTRO DE MOCIDADE

05

F 3 |oi.

149 000

n-iiii.u

TOTAL-FISCAL 149 0011

TOTAL - S1GURI 3ADT

TOTAL - GERAL 14'' DOU

(•) Prioridade 1.DO (*•) Proicto em Andamento ("*) Consenaclo de Patnmônio

m



CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI N*

ORGAO 11 000 SECRETARIA DE GOVERNO

UNIDADE II 116 REGIÃO ADMINISTRATIVA XIV-SÃO SEBASTIÃO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMAÇÃO SUBTÍTL10 PRODUTO R E G M U i DOTAÇÃO

E S N O s i

G 1 I) u u i

DIFUSÃOE PROMOÇÃOCULTURA1

13 392 1300 2007 PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS 150 IKK)

13 392 1300 2007 6678 PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS EM SÃO SEBASTIÃO 14

F 3 90 u I0t 150 000

TOTAL FISCAI 150 000

TOTAL SEGURIDADE

TOTAL GERAL l5uoo(i

(•) Pnondade LDO ("l Proieto cm Andamento (•••)Conser\açào de Patn
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ANEXO VI
CRÉDITO ESPECIAL

ANEXO Á LEI N"

ORGAO 11 IKK)SECRETARIA DE GOVERNO

UNIDADE II 105 REGIÃO ADMINISTRATIVA III-TAGUATINGA

ORÇAMENTO HSC.M. E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATKA

URBANIZAÇÃO

SUPLEMENTAÇÃO

programação/subtítulo/produto

15 451

15 451

0084 1110

0084 II10 NOVO

EXECUÇÃO DE OBRASDE URBANIZAÇÃO

URBANIZAÇÃO DAÁREA ESPECIAL N* 07DAQSC 13EMTAGUATINGA SUL

TOTAL - FISCAL

TOTAL -SEGURIDADE

TOTAL - GERAL

(•(Prioridade LDO (**) Projeto em Andamento (*••) Conservação de Patninônio

N 0 S

D D 0



r

ANEXO VI
CREDITO ESPECIAL

ANEXO A LEI N-

ÓRGÃO 11 000 SECRETARIA DE GOVERNO

UNIDADE II 112REGIÃO ADMINISTRATIVA X-GUARÁ

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE: SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMAÇÀO/SUBTÍTULO/PRODUTO R

E

G

E

S

f

G

N

D

M

O

D

l

S

0

r

T

E

DOTAÇÃO

0084 URBANIZAÇÃO 80 1X10

15 451

15 451

0084 1950

IHI84 1950 NOVO

CONSTRUÇÃO DE PRAÇA PÚBLICA

CONSTRUÇÃO DEPRAÇA NAQE-44. 1X3 GUARÁ II

80 IKIO

XI) IKIO

TOTAL FISCAL 80 000

TOTAL SEGURIDADE

TOTAL OERAL
80 IKIO

(*) Pnondade LDO (••) Pro)elo em Andamento (•••)Co \açJo de Palnmônio



CREDITO ESPECIAL

ANEXO Á LEI N"

ÓRGÃO 11000 SECRETARIA DE GOVERNO

UNIDADE 11 114 REGIÃO ADMINISTRATIVA XII - SAMAMBAIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMAÇÃO/SUBTÍTULO/PRODUTO R E G M U 1 DOI \(,ÃO

E S N O s T

ti t D D o i;

(«1X4 URBANIZAÇÃO 149 IKK)

15 451 0084 1950 CONSTRUÇÃO DE PRAÇAPÚBLICA 149 000

15 451 (HI84 1950 NOVO URBANIZAÇÃO DA PRAÇA DA QR 501 (CONJUNTOS 19 E 23) DE SAMAMBAIA 12

F 4 90 0 10O 149000

TO 1 AL - FISCAL 149 1)00

TOTAL-SEGURIDADE

TOTAL-GERAL 149 000

(•(Pnondade LDO (•*) Projeto em Andamento (•**)Consenaçâo de Patrimônio
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos
termos do artigo 74 combinada com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 206, § 2o, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei Complementar n°. 57/2007\ que
"Estabelece parâmetros de uso e ocupação do solo para as áreas destinadas à
implantação do Projeto Socioeducativo das Vilas Olímpicas no Distrito Federal e
dá outras providências", o qual se converteu na Lei Complementar n°. 79 7 de

75 de dezembro de 2008, publicado no DODF n°. 250 de 77 de dezembro
de 2008.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protesto de elevada

estima e respeito.

ROBERTO ARRUDA

Governador

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO ALÍRIO NETO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA
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LEI COMPLEMENTAR N° , DE ] 5DE DEZEMBRO DE 2008
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Estabelece parâmetros de uso e ocupação do solo para
as áreas destinadas à implantação do Projeto
Socioeducativo das Vilas Olímpicas no Distrito
Federal e dá outras providências.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. Io Ficam estabelecidos os seguintes parâmetros de uso e ocupação do solo para as áreas
destinadas à implantação do Projeto Socioeducativo das Vilas Olímpicas no Distrito Federal:
1- uso coletivo com atividade de entidades recreativas, culturais e desportivas (código 92);
II - coeficiente de aproveitamento: 1 (um);
III - taxa de permeabilidade: 30% (trinta por cento).
Art. 2o Os demais dispositivos normativos aplicáveis às áreas de que trata o art. Io desta Lei
Complementar serão definidos pelo Poder Executivo em normas específicas.
Art. 3o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 15 de dezembro de 2008
121° daARepública e 49° de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

-'
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)
Estabelece parâmetros de uso e ocupação
do solo para as áreas destinadas à
implantação do Projeto Socioeducativo
das Vilas Olímpicas no Distrito Federal e
dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Ficam estabelecidos os seguintes parâmetros de uso e ocupação do
solo para as áreas destinadas à implantação do Projeto Socioeducativo das Vilas
Olímpicas no Distrito Federal:

I - uso coletivo com atividade de entidades recreativas, culturais e
desportivas (código 92);

II - coeficiente de aproveitamento: 1 (um);

III - taxa de permeabilidade: 30% (trinta por cento).
Art. 2o Os demais dispositivos normativos aplicáveis às áreas de que trata o

art. 1° desta Lei Complementar serão definidos pelo Poder Executivo em normas
específicas.

Art. 3o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, W de dezembro de 20078

Deputado/ALIRIO NETO
Presidente
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos
termos do artigo 74 combinada com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 206, § 2o, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei Complementar n°. 72/2008, que
"Estende uso e atividades para o Lote B da QI 15 do Setor de Habitações
Individuais Sul - SHIS, na Região Administrativa do Lago Sul - RA XVI, e dá
outras providências.", o qual se converteu na Lei Complementar n°. 791 de

15 de dezembro de 2008, publicado no DODF n°. 250 de '? de dezembro
de 2008.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protesto de elevada

estima e respeito.

J( ROBERTO ARRUDA

Governador

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO ALIRIO NETO

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

3>
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LEIN° 79Z ,DE /5 DE DEZEMBRO DE 2008
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Estende uso e atividades para o Lote B da QI 15 do
Setor de Habitações Individuais Sul - SHIS, na
Região Administrativa do Lago Sul - RA XVI, e dá
outras providências.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. Io Ficam estendidos para o Lote B da QI 15 do Setor de Habitações Individuais Sul - SHIS,
na Região Administrativa do Lago Sul - RA XVI, o uso e as atividades a seguir discriminados, os
quais foram baseados na Classificação de Usos e Atividades aprovada pelo Decreto n° 19.071, de 6
demarco de 1998:

1- uso coletivo com atividade de saúde (85.A) do grupo serviços de atenção à saúde (85.1), classe
atividades de serviços de complementação diagnostica ou terapêutica (85.14-6), atividades de
outros profissionais da área de saúde (85.15-4) e serviços de outros profissionais da área de saúde
(85.16-2);
II - uso coletivo com atividade de serviços sociais (85.B) do grupo serviços sociais (85.3), classe
serviços sociais sem alojamento (85.32-4).
Art. 2o A implantação no Lote B da QI 15 do SHIS do uso e das atividades relacionadas no art. Io
desta Lei Complementar estará condicionada à avaliação prévia do Governo do Distrito Federal
acerca da incidência da Outorga Onerosa da Alteração de Uso de que dispõe a Lei Complementar
n° 294, de 27 de junho de 2000.
Art. 3oEsta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, ' 5dedezembro de2008
121° da República e 49° de Brasília

JOS É ROBERTO ARRUDA

[<*U9UCA0ONO 003?j
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Estende uso e atividades para o Lote B da
QI 15 do Setor de Habitações Individuais
Sul - SHIS, na Região Administrativa do
Lago Sul - RA XVI, e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Ficam estendidos para o Lote B da QI 15 do Setor de Habitações
Individuais Sul - SHIS, na Região Administrativa do Lago Sul - RA XVI, o uso e as
atividades a seguir discriminados, os quais foram baseados na Classificação de Usos
e Atividades aprovada pelo Decreto n° 19.071, de 6 de março de 1998:

I - uso coletivo com atividade de saúde (85.A) do grupo serviços de atenção
à saúde (85.1), classe atividades de serviços de complementação diagnostica ou
terapêutica (85.14-6), atividades de outros profissionais da área de saúde (85.15-4)
e serviços de outros profissionais da área de saúde (85.16-2);

II - uso coletivo com atividade de serviços sociais (85.B) do grupo serviços
sociais (85.3), classe serviços sociais sem alojamento (85.32-4).

Art. 2o A implantação no Lote B da QI 15 do SHIS do uso e das atividades
relacionadas no art. Io desta Lei Complementar estará condicionada à avaliação
prévia do Governo do Distrito Federal acerca da incidência da Outorga Onerosa da
Alteração de Uso de que dispõe a Lei Complementar n° 294, de 27 de junho de
2000.

Art. 3o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 0[_ de dezembro de 2008.

Deputado ALIRIO NETO
Presidente



ISM

i M««»fi» *• ' W*1* ^.«or* ^ PMM.M0 e*s* »*#>
Uoo

Brasília, /7 de dezemb-^e 2008.
MENSAGEM

N.° 45 0 /2008 -GAG

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos termos do
artigo 74 combinada com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, e conforme dispõe o artigo 206, § 2o, do Regimento Interno dessa Excelsa
Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 1.093/2008, que "Reestrutura a Carreira de
atividades Complementares de Segurança Pública.", o qual se converteu na Lei

• /ír de diz- imb>i_Q 2008, publicado no DODF n° 25 J de 77 de
de 2008.

rr i' fc."wüe
dezembro

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protesto de

elevada estima e respeito.

I ROBERTO ARRUDA

Governador

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO ALIRIO NETO

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

M

8
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LEIN° 4t26bE 1S DE *wbJio DE 2008
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Reestrutura a Carreira de Atividades

Complementares de Segurança Pública.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. Io A remuneração da Carreira Atividades Complementares de Segurança Pública, de que
trata a Lei n° 2.758, de 31 de julho de 2001, fica transformada em subsídio, na forma do art. 39, §
8o, da Constituição Federal.

Parágrafo único. O valor do subsídio de que trata o caput é o constante do Anexo Único desta
Lei, observadas as datas de vigência que menciona.

Art. 2o Estão compreendidas no subsídio de que trata o art. Io e não são devidas as seguintes
parcelas remuneratórias:

1 - Vencimento Básico;

II - Gratificação por Exposição a Agentes Biológicos, estabelecida pela Lei n° 3.367, de 17 de
junho de 2004;

III - Gratificação Necroscópica, instituída pela Lei n° 2.623, de 14 de novembro de 2000;

IV - Parcela Individual Fixa, estabelecida pela Lei n° 3.172, de 11 de julho de 2003;

V - Gratificação de Titulação, instituída pela Lei n° 3.367, de 17 de junho de 2004;

VI - Adicional por Atividades Insalubres, Perigosas ou Penosas;

VII - Adicional Noturno;

VIII - Adicional pela Prestação de Serviço Extraordinário;

IX - outras gratificações e adicionais, de qualquer origem e natureza, que não estejam
explicitamente mencionados no art. 2o desta Lei.

Art. 3o Os servidores integrantes da carreira de que trata o art. Io desta Lei não poderão perceber
cumulativamente com o subsídio quaisquer valores ou vantagens incorporadas à remuneração
por decisão administrativa, judicial ou extensão administrativa de decisão judicial, de natureza
geral ou individual, ainda que decorrentes de sentença judicial transitada em julgado.

Art. 4o O subsídio dos integrantes da carreira de que trata o art. Io não exclui o direito à
percepção, nos termos da legislação e da regulamentação específica, das seguintes espécies:

I - Gratificação Natalícia;

II - Adicional de Férias;

III - Abono de Permanência, de que tratam o art. 40, § 19, da Constituição Federal, o art. 2o, §
5o, e o art. 3o, § Io, da Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se à retribuição pelo exercício de função de direção,
chefia e assessoramento e às parcelas indenizatórias previstas em lei.

-K/i /'' U •
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ANEXO ÚNICO

(Parágrafo único do art. Io da Lei n° , de de de 2008)

CARREIRA DE ATIVIDADES COMPLEMENTARES EM SEGURANÇA PUBLICA

TABELA DE SUBSÍDIO

CLASSE PADRÃO l°/09/2008 1703/2009 1706/2010

ESPECIAL

IV

III

II

I

RS 5.685,55 R$6.072,17 RS 6.466.86

RS 5.571,34 RS 5.950,19 RS 6.336,95

RS 5.457,46 RS 5.828,57 RS 6.207,43

RS 5.343,92 RS 5.707,31 RS 6.078,29

PRIMEIRA

V

IV

III

II

I

RS 5.160,93 RS 5.511,88 RS 5.870,15

R$5.048,19 R$5.391,46 R$5.741,91

RS 4.935,78 R$5.271,41 R$5.614,05

RS 4.823,70 R$5.151,72 R$ 5.486,58

RS 4.711,97 R$ 5.032,38 RS 5.359,49

SEGUNDA

V

IV

III

II

I

RS 4.531,35 R$ 4.839,48 R$5.154,05

RS 4.420,40 RS 4.720,99 R$ 5.027,86

RS 4.309,80 R$ 4.602,86 R$ 4.902,05

RS 4.199,53 RS 4.485,10 R$ 4.776,63

RS 4.089,60 R$ 4.367,69 RS 4.651,59

TERCEIRA

V

IV

III

II

I

RS 3.911,34 RS 4.177,32 RS 4.448,84

RS 3.802,20 RS 4.060,75 RS 4.324,70

RS 3.693,40 RS 3.944,55 RS 4.200,95

RS 3.584,94 RS 3.828,71 RS 4.077,58

RS 3.476,81 RS 3.713,24 RS 3.954,60
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Art. 5o As disposições desta Lei são aplicadas, observado o disposto em legislação específica,
aos proventos de aposentadoria e aos benefícios de pensão oriundos da Carreira de Atividades
Complementares de Segurança Pública.

Art. 6o A aplicação do disposto nesta Lei aos servidores ativos, aos inativos e aos pensionistas
não poderá implicar redução de remuneração, de proventos e de pensões.

§ Io Na hipótese de redução de remuneração, de provento ou de pensão, em decorrência da
aplicação do disposto nesta Lei, eventual diferença será paga a título de parcela complementar de
subsídio, de natureza provisória, que será gradativamente absorvida por ocasião do
desenvolvimento no cargo ou na carreira por progressão ou promoção funcional, da
reorganização ou da reestruturação dos cargos, da carreira ou da remuneração referidas no art. Io,
bem como da concessão de reajuste ou vantagem de qualquer natureza.

§ 2o A parcela complementar de subsídio referida no § Io estará sujeita exclusivamente à
atualização decorrente de revisão geral da remuneração dos servidores públicos distritais.

Art. T As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações
orçamentárias consignadas ao Distrito Federal.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, /5de ^zew6lÊ2008.
121° da República e 49° de Brasília

A

ROBERTO ARRUDA
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

w A(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

jLQ Reestrutura a Carreira de Atividades
Complementares de Segurança Pública.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io A remuneração da Carreira Atividades Complementares de
Segurança Pública, de que trata a Lei n° 2.758, de 31 de julho de 2001, fica
transformada em subsídio, na forma do art. 39, § 8o, da Constituição Federal.

Parágrafo único. O valor do subsídio de que trata o caput é o constante do
Anexo Único desta Lei, observadas as datas de vigência que menciona.

Art. 2o Estão compreendidas no subsídio de que trata o art. Io e não são
devidas as seguintes parcelas remuneratórias:

I - Vencimento Básico;

II - Gratificação por Exposição a Agentes Biológicos, estabelecida pela Lei n°
3.367, de 17 de junho de 2004;

III - Gratificação Necroscópica, instituída pela Lei n° 2.623, de 14 de
novembro de 2000;

IV - Parcela Individual Fixa, estabelecida pela Lei n° 3.172, de 11 de julho
de 2003;

2004;
V- Gratificação de Titulação, instituída pela Lei n° 3.367, de 17 de junho de

VI - Adicional por Atividades Insalubres, Perigosas ou Penosas;

VII - Adicional Noturno;

VIII - Adicional pela Prestação de Serviço Extraordinário;

IX - outras gratificações e adicionais, de qualquer origem e natureza, que
não estejam explicitamente mencionados no art. 2o desta Lei.

Art. 3o Os servidores integrantes da carreira de que trata o art. Io desta Lei
não poderão perceber cumulativamente com o subsídio quaisquer valores ou
vantagens incorporadas à remuneração por decisão administrativa, judicial ou
extensão administrativa de decisão judicial, de natureza geral ou individual, ainda
que decorrentes de sentença judicial transitada em julgado.

Art. 4o O subsídio dos integrantes da carreira de que trata o art. Io não
exclui o direito à percepção, nos termos da legislação e da regulamentação
específica, das seguintes espécies:

I - Gratificação Natalícia;

II - Adicional de Férias;
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

III - Abono de Permanência, de que tratam o art. 40, § 19, da Constituição
Federal, o art. 2o, § 5o, e o art. 3o, § Io, da Emenda Constitucional n° 41, de 19 de
dezembro de 2003.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se à retribuição pelo exercício de
função de direção, chefia e assessoramento e às parcelas indenizatorias previstas em
lei.

Art. 5o As disposições desta Lei são aplicadas, observado o disposto em
legislação específica, aos proventos de aposentadoria e aos benefícios de pensão
oriundos da Carreira de Atividades Complementares de Segurança Pública.

Art. 6o A aplicação do disposto nesta Lei aos servidores ativos, aos inativos
e aos pensionistas não poderá implicar redução de remuneração, de proventos e de
pensões.

§ Io Na hipótese de redução de remuneração, de provento ou de pensão,
em decorrência da aplicação do disposto nesta Lei, eventual diferença será paga a
título de parcela complementar de subsídio, de natureza provisória, que será
gradativamente absorvida por ocasião do desenvolvimento no cargo ou na carreira
por progressão ou promoção funcional, da reorganização ou da reestruturação dos
cargos, da carreira ou da remuneração referidas no art. Io, bem como da concessão
de reajuste ou vantagem de qualquer natureza.

§ 2o A parcela complementar de subsídio referida no § Io estará sujeita
exclusivamente à atualização decorrente de revisão geral da remuneração dos
servidores públicos distritais.

Art. 7o As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das
dotações orçamentárias consignadas ao Distrito Federal.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, ($_ de dezembro de 2008.

Deputado
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ANEXO ÚNICO

(Parágrafo único do art. Io da Lei n°

2008)

, de de

CARREIRA DE ATIVIDADES COMPLEMENTARES EM SEGURANÇA PUBLICA

CLASSE

ESPECIAL

PRIMEIRA

SEGUNDA

TERCEIRA

PADRÃO

IV

III

II

I

V

IV

III

II

I

V

IV

III

II

J_
V

IV

III

II

I

TABELA DE SUBSIDIO

l°/09/2008

R$ 5.685,55

R$ 5.571,34
R$ 5.457,46
R$ 5.343,92

R$ 5.160,93
R$ 5.048,19

R$ 4.935,78
R$ 4.823,70

R$4.711,97
R$ 4.531,35

R$ 4.420,40
R$ 4.309,80
R$4.199,53
R$ 4.089,60
R$ 3.911,34
R$ 3.802,20
R$ 3.693,40

R$ 3.584,94

R$ 3.476,81

1Q/03/2009

R$ 6.072,17

R$ 5.950,19

R$ 5.828,57

R$ 5.707,31

R$ 5.511,88

R$ 5.391,46

R$ 5.271,41

R$ 5.151,72

R$ 5.032,38

R$ 4.839,48

R$ 4.720,99

R$ 4.602,86

R$ 4.485,10

R$ 4.367,69

R$4.177,32

R$ 4.060,75

R$ 3.944,55

R$ 3.828,71

R$ 3.713,24

l°/06/2010

R$ 6.466,86

R$ 6.336,95

R$ 6.207,43

R$ 6.078,29

R$ 5.870,15

R$ 5.741,91

R$ 5.614,05

R$ 5.486,58

R$ 5.359,49

R$ 5.154,05

R$ 5.027,86

R$ 4.902,05

R$ 4.776,63

R$ 4.651,59

R$ 4.448,84

R$ 4.324,70

R$ 4.200,95

R$ 4.077,58

R$ 3.954,60

de
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Wo,í 'BWãüia, 17 de cíezemòde2008.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos termos do
artigo 74 combinada com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, e conforme dispõe o artigo 206, § 2o, do Regimento Interno dessa Excelsa
Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 1025/2008, que "Dispõe sobre regularização
dos empreendimentos beneficiados pelos programas de desenvolvimento
econômico PROIN-DF, PRODECON-DF, PADES-DF e PRÓ-DF e dá outras
providências.", o qual seconverteu na Lei n° 4.269de '5 de dizimbuo de
2008, publicado no DODF n° 2S0 de 17 de diz- im b/10 de 2008.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protesto de

elevada estima e respeito.

JOS ROBERTO ARRUDA

Governador

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO ALÍRIO NETO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA
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LEIN- 4'"9DE '5 DE d^mb™ DE 2008
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Dispõe sobre regularização dos empreendimentos
beneficiados pelos programas de desenvolvimento
econômico PROIN-DF, PRODECON-DF, PADES-
DF e PRÓ-DF e dá outras providências.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. Io Os empreendimentos beneficiados pelo Programa de Desenvolvimento Industrial do
Distrito Federal - PROIN-DF, instituído pela Lei n° 6/88, o Programa de Desenvolvimento
Econômico do Distrito Federal - PRODECON-DF, instituído pela Lei n° 289/92, alterada pela
Lei n° 409/93, o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Econômico e Social do Distrito
Federal - PADES-DF, criado pela Lei n° 1.314/96 e o Programa de Promoção do
Desenvolvimento Econômico Integrado e Sustentável do Distrito Federal - PRÓ-DF, instituído
pela Lei n° 2.427/99, poderão optar pelo beneficio econômico previsto no Programa de Apoio ao
Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II, instituído pela Lei n° 3.196/2003 e
complementado pela Lei n° 3.266/2003.
§ Io Os interessados em realizar a opção prevista no caput deverão apresentar requerimento à
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e Turismo do Distrito Federal - SDET, no
prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da publicação desta Lei.
§ 2o A SDET deverá enviar à Câmara Legislativa do Distrito Federal, em até 60 (sessenta) dias a
contar do término do prazo previsto no § Io, relatório sobre os empreendimentos que realizarem
a opção, contendo o seguinte:
1- a razão social, nome fantasia, relação de sócios e CNPJ dos requerentes;
II - o endereço do empreendimento incentivado;
III - a natureza e a finalidade do empreendimento;
IV - os empregos previstos e os já gerados.
§ 3o Os interessados estarão dispensados de apresentar nova Carta Consulta.
§ 4o Será obrigatória a apresentação e a aprovação de novo Projeto de Viabilidade Econômica e
Financeira, em modelo específico a ser disponibilizado pela SDET, o qual deverá conter, no
mínimo, as seguintes informações:
I - o quantitativo de empregos gerados e a gerar;
II - a projeção dos investimentos com recursos próprios do interessado;
III - o cronograma de implantação e consolidação do empreendimento.
Art. 2o Os empreendimentos beneficiados por programas anteriores que estavam com os prazos
de implantação prorrogados pelo Conselho de Política de Desenvolvimento Integrado do Distrito
Federal - CPDI ou pelo sucessor Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao
Empreendimento Produtivo - COPEP- DF - PRÓ-DF II, quando do vencimento do Contrato de
Concessão de Direito Real de Uso com Opção de Compra celebrado com a Companhia
Imobiliária de Brasília - TERRACAP, poderão realizar a opção prevista no artigo anterior.

* ij . . •'- -
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Art. 3o Os empreendimentos beneficiados por programas anteriores que estejam com os prazos
de implantação e os contratos vencidos poderão realizar a opção prevista no art. Io, mediante
critérios de efetivo funcionamento e geração de empregos a serem definidos pelo Conselho de
Gestão do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo - COPEP/DF.
§ Io As empresas beneficiadas que estejam com o incentivo econômico cancelado, até a data da
publicação desta Lei, também poderão realizar a opção, desde que atendam às condições do
caput e do art. 2o, desde que o imóvel não tenha sido alienado pela Companhia Imobiliária de
Brasília - TERRACAP ou disponibilizado a outro empreendimento e que o cancelamento seja
revogado pelo COPEP/DF.
§ 2o Para a revogação do cancelamento prevista no parágrafo anterior, o COPEP/DF deverá
observar os seguintes critérios:
I - impossibilidade de implantação plena do empreendimento em razão de falta de infra-estrutura
no local;
II - não-desvirtuamento do empreendimento aprovado.
Art. 4o Para se efetivar a opção, a edificação no lote incentivado deverá estar de acordo com a
planta apresentada no Projeto de Viabilidade, com o Alvará de Construção e com as Normas de
Gabarito ou o Plano Diretor Local que as sucedeu.
Art. 5o Os empreendimentos beneficiados pelo PROIN-DF, PRODECON-DF, PADES-DF,
PRÓ-DF e PRÓ-DF II que contarem com unidades imobiliárias autônomas, além da necessária
para a exploração da atividade descrita no Projeto de Viabilidade Econômico-Financeira -
PVEF, e que comprovarem o cumprimento das metas de funcionamento e geração de emprego
poderão receber o Atestado de Implantação, desde que o desconto seja reduzido de forma
proporcional à área desvirtuada antes da escrituração do imóvel.
§ Io Serão consideradas unidades autônomas aquelas não previstas no PVEF ou que contarem
com entrada independente.
§ 2o Evidenciado o desvirtuamento do uso do imóvel, com unidades independentes ao negócio
beneficiado originalmente, o desconto deverá ser reduzido, mantido na proporção do uso do
imóvel para a atividade original.
§ 3o Poderá ser tolerada, a critério da SDET, a ocupação para residência de zeladorou do sócio-
proprietário, desde que ela não supere a áreadestinada à atividade-fim aprovada no PVEF.
§ 4o Cabe à SDET a avaliação dos casos descritos no caput e o encaminhamento deles ao
COPEP/DF para homologação da eventual redução de desconto.
Art. 6o Os empreendimentos previstos no art. Io que se enquadrem nas situações constantes dos
art. 2o e 3o desta Lei, caso estejam com seus Contratos de Concessão de Direito Real de Uso com
Opção de Compra vencidos, poderão firmar novo instrumento contratual com a TERRACAP,
desde queatendam aos requisitos previstos na Lei n°3.196/2003 e alterações posteriores.
§ Io Para assinatura do novo instrumento, será necessária a atualização do valor do imóvel
incentivado, pelaTERRACAP, excluídas as benfeitorias realizadas pelo concessionário.
§ 2o Para atualização, a TERRACAP poderá considerar o valor de mercado atual ou a atualização
monetária do imóvel.

§ 3o No caso de inadimplência em razão da falta de infra-estrutura reconhecida pela SDET,
aplicar-se-á o menor dos fatores entre a atualização monetária e o valor de mercado.
Art. 7o Aos empreendimentos beneficiados amparados por esta Lei, aplicar-se-ão as seguintes
condições para a formalização da concessão de direito real de uso com opção de compra:
I - prazo contratual de 36 (trinta e seis) meses;
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II - desconto de até 80% (oitenta por cento), quando a implantação for efetivada no prazo de até
24 (vinte e quatro) meses.
Art. 8o Os beneficiários da opção estarão sujeitos ao pagamento de taxa de ocupação, sem
nenhum direito a qualquer espécie de carência.
§ Io As taxas de ocupação pagas em razão de Contrato de Concessão de Direito Real de Uso com
Opção de Compra original, bem como aquelas pagas em razão do novo contrato relativas ao
mesmo imóvel, serão abatidas do seu preço final de compra, sendo atualizadas pela correção
monetária do período.
§ 2o Nos casos e no período em que houve ausência de infra-estrutura, a impedir a edificação ou
implantação do empreendimento, reconhecida por resoluções do CPDI ou do COPEP/DF,
publicadas no Diário Oficial do Distrito Federal, conforme o disposto no art. 5o, II, da Lei n°
3.196/2003, combinada com o art. 4o, § 5o, da Lei n° 3.266/2003, não será devida taxa de
ocupação, desde que o beneficiário realize a opção de migração prevista no art. Io desta Lei.
§ 3oNos casos de débitos referentes às taxas de ocupação não amparados pelo parágrafo anterior,
0 concessionário, firmando o novo instrumento previsto no art. 6o desta Lei, poderá optar:
1- pelo pagamento do saldo devedor à vista;
II - pelo pagamento de uma taxa de ocupação vencida junto com uma vincenda estipulada no
novo contrato;

III - por incorporar todo o débito existente às novas taxas de ocupação;
IV - por incorporar o valor do débito existente ao valor de aquisição do imóvel.
§ 4o Nos casos do parágrafo anterior, os débitos serão cobrados acrescidos dos valores previstos
no contrato original, observada, quando for o caso, a possibilidade de aplicação dos descontos
previstos no REFAZ III, instituído pela Lei Complementar n° 781, de Io de outubro de 2008.
Art. 9o A SDET fica autorizada a emitir Atestado de Implantação Provisório ou Definitivo, com
efeito retroativo à data de vigência contratual, às empresas beneficiadas pelo PRÓ-DF II ou por
programas anteriores que estejam com Contrato de Concessão de Direito Real e Uso vencido e
em pleno funcionamento, desde que comprovem a implantação efetiva do empreendimento, ou
seja, seu funcionamento no imóvel incentivado e geração de empregos à época de vigência do
contrato.

§ Io Na hipótese do caput, o percentual de desconto sobre o valor do terreno a ser concedido às
empresas beneficiárias será o constante do Contrato de Concessão original firmado com a
TERRACAP, respeitado o prazo para implantação dos respectivos projetos e respeitadas as
Resoluções Normativas publicadas pelo COPEP/DF.
§ 2o A comprovação do funcionamento da empresa no imóvel incentivado e a geração de
empregos, conforme o caput, deverão ser averiguadas pela área técnica da SDET, obedecidos os
critérios estabelecidos pelo COPEP/DF.
§ 3o Satisfeitas todas as condições e emitido o referido Atestado de Implantação Definitivo, a
SDET deverá encaminhar os autos do processo à TERRACAP, para adoção de providências
relativas à escritura de compra e venda do imóvel.
§ 4o No ato da escrituração do imóvel, a TERRACAP deverá conceder o desconto estipulado no
Atestado de Implantação Definitivo emitido pela SDET.
Art. 10. Em caso de desvirtuamento ao programa ou não-cumprimento do pactuado pelo
beneficiário que realizar a opção prevista no caput do art. Io, o incentivo econômico será
cancelado eo imóvel retornará ao estoque de lotes do PRÓ-DF II.
§ Io Extinta a concessão, retorna à Terracap o imóvel, nas condições em que se encontra, bem
como os direitos e privilégios transferidos ao concessionário.
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§2o Em caso de distrato, conforme estabelece o caput, mesmo que haja benfeitorias no imóvel, o
beneficiário não fará jus a qualquer tipo de indenização ou ressarcimento.
Art. 11. Esta Lei entra em vigorna data de sua publicação.
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 1 5de dizimbKo de2008
121° da República e 49° de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Dispõe sobre regularização dos
empreendimentos beneficiados pelos
programas de desenvolvimento
econômico PROIN-DF, PRODECON-DF,
PADES-DF e PRÓ-DF e dá outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Os empreendimentos beneficiados pelo Programa de
Desenvolvimento Industrial do Distrito Federal - PROIN-DF, instituído pela Lei n°
6/88, o Programa de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal - PRODECON-
DF, instituído pela Lei n° 289/92, alterada pela Lei n° 409/93, o Programa de Apoio
ao Desenvolvimento Econômico e Social do Distrito Federal - PADES-DF, criado pela
Lei n° 1.314/96 e o Programa de Promoção do Desenvolvimento Econômico
Integrado e Sustentável do Distrito Federal - PRÓ-DF, instituído pela Lei n°
2.427/99, poderão optar pelo benefício econômico previsto no Programa de Apoio ao
Empreendimento Produtivo do Distrito Federal - PRÓ-DF II, instituído pela Lei n°
3.196/2003 e complementado pela Lei n° 3.266/2003.

§ Io Os interessados em realizar a opção prevista no caput deverão
apresentar requerimento à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e
Turismo do Distrito Federal - SDET, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados
da publicação desta Lei.

§ 2° A SDET deverá enviar à Câmara Legislativa do Distrito Federal, em até
60 (sessenta) dias a contar do término do prazo previsto no § 1°, relatório sobre os
empreendimentos que realizarem a opção, contendo o seguinte:

I - a razão social, nome fantasia, relação de sócios e CNPJ dos requerentes;

II - o endereço do empreendimento incentivado;

III - a natureza e a finalidade do empreendimento;

IV - os empregos previstos e os já gerados.

§ 3o Os interessados estarão dispensados de apresentar nova Carta
Consulta.

§ 4o Será obrigatória a apresentação e a aprovação de novo Projeto de
Viabilidade Econômica e Financeira, em modelo específico a ser disponibilizado pela
SDET, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

I - o quantitativo de empregos gerados e a gerar;

II - a projeção dos investimentos com recursos próprios do interessado;

III - o cronograma de implantação e consolidação do empreendimento.

Art. 2o Os empreendimentos beneficiados por programas anteriores que
estavam com os prazos de implantação prorrogados pelo Conselho de Política de
Desenvolvimento Integrado do Distrito Federal - CPDI ou pelo sucessor Conselho de
Gestão do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo - COPEP/DF - PRÓ-DF
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II, quando do vencimento do Contrato de Concessão de Direito Real de Uso com
Opção de Compra celebrado com a Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP,
poderão realizar a opção prevista no artigo anterior.

Art. 3o Os empreendimentos beneficiados por programas anteriores que
estejam com os prazos de implantação e os contratos vencidos poderão realizar a
opção prevista no art. Io, mediante critérios de efetivo funcionamento e geração de
empregos a serem definidos pelo Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao
Empreendimento Produtivo - COPEP/DF.

§ Io As empresas beneficiadas que estejam com o incentivo econômico
cancelado, até a data da publicação desta Lei, também poderão realizar a opção,
desde que atendam às condições do caput e do art. 2o, desde que o imóvel não
tenha sido alienado pela Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP ou
disponibilizado a outro empreendimento e que o cancelamento seja revogado pelo
COPEP/DF.

§ 2o Para a revogação do cancelamento prevista no parágrafo anterior, o
COPEP/DF deverá observar os seguintes critérios:

I - impossibilidade de implantação plena do empreendimento em razão de
falta de infra-estrutura no local;

II - não-desvirtuamento do empreendimento aprovado.

Art. 4o Para se efetivar a opção, a edificação no lote incentivado deverá
estar de acordo com a planta apresentada no Projeto de Viabilidade, com o Alvará de
Construção e com as Normas de Gabarito ou o Plano Diretor Local que as sucedeu.

Art. 5o Os empreendimentos beneficiados pelo PROIN-DF, PRODECON-DF,
PADES-DF, PRÓ-DF e PRÓ-DF II que contarem com unidades imobiliárias autônomas,
além da necessária para a exploração da atividade descrita no Projeto de Viabilidade
Econômico-Financeira - PVEF, e que comprovarem o cumprimento das metas de
funcionamento e geração de emprego poderão receber o Atestado de Implantação,
desde que o desconto seja reduzido de forma proporcional à área desvirtuada antes
da escrituração do imóvel.

§ 1° Serão consideradas unidades autônomas aquelas não previstas no PVEF
ou que contarem com entrada independente.

§ 2° Evidenciado o desvirtuamento do uso do imóvel, com unidades
independentes ao negócio beneficiado originalmente, o desconto deverá ser
reduzido, mantido na proporção do uso do imóvel para a atividade original.

§ 3o Poderá ser tolerada, a critério da SDET, a ocupação para residência de
zelador ou do sócio-proprietário, desde que ela não supere a área destinada à
atividade-fim aprovada no PVEF.

§ 4o Cabe à SDET a avaliação dos casos descritos no caput e o
encaminhamento deles ao COPEP/DF para homologação da eventual redução de
desconto.

Art. 6o Os empreendimentos previstos no art. Io que se enquadrem nas
situações constantes dos art. 2o e 3° desta Lei, caso estejam com seus Contratos de
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Concessão de Direito Real de Uso com Opção de Compra vencidos, poderão firmar
novo instrumento contratual com a TERRACAP, desde que atendam aos requisitos
previstos na Lei n° 3.196/2003 e alterações posteriores.

§ Io Para assinatura do novo instrumento, será necessária a atualização do
valor do imóvel incentivado, pela TERRACAP, excluídas as benfeitorias realizadas pelo
concessionário.

§ 2o Para atualização, a TERRACAP poderá considerar o valor de mercado
atual ou a atualização monetária do imóvel.

§ 3° No caso de inadimplência em razão da falta de infra-estrutura
reconhecida pela SDET, aplicar-se-á o menor dos fatores entre a atualização
monetária e o valor de mercado.

Art. 7o Aos empreendimentos beneficiados amparados por esta Lei, aplicar-
se-ão as seguintes condições para a formalização da concessão de direito real de uso
com opção de compra:

I - prazo contratual de 36 (trinta e seis) meses;

II - desconto de até 80% (oitenta por cento), quando a implantação for
efetivada no prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 8o Os beneficiários da opção estarão sujeitos ao pagamento de taxa de
ocupação, sem nenhum direito a qualquer espécie de carência.

§ Io As taxas de ocupação pagas em razão de Contrato de Concessão de
Direito Real de Uso com Opção de Compra original, bem como aquelas pagas em
razão do novo contrato relativas ao mesmo imóvel, serão abatidas do seu preço final
de compra, sendo atualizadas pela correção monetária do período.

§ 2o Nos casos e no período em que houve ausência de infra-estrutura, a
impedir a edificação ou implantação do empreendimento, reconhecida por resoluções
do CPDI ou do COPEP/DF, publicadas no Diário Oficiai do Distrito Federal, conforme
o disposto no art. 5o, II, da Lei n° 3.196/2003, combinada com o art. 4°, § 5o, da
Lei n° 3.266/2003, não será devida taxa de ocupação, desde que o beneficiário
realize a opção de migração prevista no art. Io desta Lei.

§ 3o Nos casos de débitos referentes às taxas de ocupação não amparados
pelo parágrafo anterior, o concessionário, firmando o novo instrumento previsto no
art. 6o desta Lei, poderá optar:

I - pelo pagamento do saldo devedor à vista;

II - pelo pagamento de uma taxa de ocupação vencida junto com uma
vincenda estipulada no novo contrato;

III - por incorporar todo o débito existente às novas taxas de ocupação;

IV - por incorporar o valor do débito existente ao valor de aquisição do
imóvel.

§ 4o Nos casos do parágrafo anterior, os débitos serão cobrados acrescidos
dos valores previstos no contrato original, observada, quando for o caso, a
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possibilidade de aplicação dos descontos previstos no REFAZ III, instituído pela Lei
Complementar n° 781, de Io de outubro de 2008.

Art. 9o A SDET fica autorizada a emitir Atestado de Implantação Provisório
ou Definitivo, com efeito retroativo à data de vigência contratual, às empresas
beneficiadas pelo PRÓ-DF II ou por programas anteriores que estejam com Contrato
de Concessão de Direito Real e Uso vencido e em pleno funcionamento, desde que
comprovem a implantação efetiva do empreendimento, ou seja, seu funcionamento
no imóvel incentivado e geração de empregos à época de vigência do contrato.

§ Io Na hipótese do caput, o percentual de desconto sobre o valor do
terreno a ser concedido às empresas beneficiárias será o constante do Contrato de
Concessão original firmado com a TERRACAP, respeitado o prazo para implantação
dos respectivos projetos e respeitadas as Resoluções Normativas publicadas pelo
COPEP/DF.

§ 2o Acomprovação do funcionamento da empresa no imóvel incentivado e
a geração de empregos, conforme o caput, deverão ser averiguadas pela área
técnica da SDET, obedecidos os critérios estabelecidos pelo COPEP/DF.

§ 3o Satisfeitas todas as condições e emitido o referido Atestado de
Implantação Definitivo, a SDET deverá encaminhar os autos do processo à
TERRACAP, para adoção de providências relativas à escritura de compra e venda do
imóvel.

§ 4° No ato da escrituração do imóvel, a TERRACAP deverá conceder o
desconto estipulado no Atestado de Implantação Definitivo emitido pela SDET.

Art. 10. Em caso de desvirtuamento ao programa ou não-cumprimento do
pactuado pelo beneficiário que realizar a opção prevista no caput do art. Io, o
incentivo econômico será cancelado e o imóvel retornará ao estoque de lotes do
PRÓ-DF II.

§ 1° Extinta a concessão, retorna à TERRACAP o imóvel, nas condições em
que se encontra, bem como os direitos e privilégios transferidos ao concessionário.

§ 2° Em caso de distrato, conforme estabelece o caput, mesmo que haja
benfeitorias no imóvel, o beneficiário não fará jus a qualquer tipo de indenização ou
ressarcimento.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.
Brasíliari O de novembro de 2008

DEPUTADO/ALIRIO NETO
Presidente
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N.° 452/2008 -GAG Brasflia , 77 de dizimbnáe 2008.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos termos do
artigo 74 combinada com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, e conforme dispõe o artigo 206, § 2o, do Regimento Interno dessa Excelsa
Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 1.032/2008, que "Autoriza o Poder Executivo
a proceder à reversão de imóveis do seu patrimônio para a Companhia
Imobiliária de Brasília - TERRACAP, e dá outras providências.", o qual se
converteu na Lei n° 4•2 70 de 15 de dizimbxo de 2008, publicado no DODF
n° 25° de 77de dizimbno de2008.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protesto de

elevada estima e respeito.

J( ROBERTO ARRUDA

Governador

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO ALÍRIO NETO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA
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LEI No 4.270 D£ J5 D£ DEZEMBRO DE 2008
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Autoriza o Poder Executivo a proceder à
reversão de imóveis do seu patrimônio para a
Companhia Imobiliária de Brasília -
TERRACAP, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI :
Art. Io Fica autorizada a reversão ao patrimônio da Companhia Imobiliária de Brasília -
TERRACAP, dos imóveis pertencentes ao Distrito Federal, constantes do Anexo Único desta
Lei.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de suapublicação.
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 1 5 de dezembro de 2008
121° da República e 49° de Brasília

A

'KYi
ROBERTO ARRUDA

rjft+Jl U Çt.
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ANEXO

Endereço RA Matrícula Cartório/Cartório atual

AG CLARAS AV. SIBIPIRUNA

LOTE 09

Taguatinga 140989 3o Oficio de Imóveis

M NORTE QD 38 AE 03 Taguatinga 35958 3o Ofício de Imóveis

M NORTE QD 27 AE D Ceilândia 127910 3o Ofício de Imóveis

AV. ARAUCÁRIAS 9 - LOTE 2075 Taguatinga 141115 3o Ofício de Imóveis

SHIN C. ATIVIDADES 03 LOTE A Brasília 59975 2o Ofício de Imóveis

SHC/SW EQ/RESID SW 1/2 LOTE 02 Brasília 95364 1° Ofício de Imóveis

AE 08/10 SETOR LESTE Gama 29027 5o Ofício de Imóveis

QI 01 LOTE 740 SETOR LESTE Gama 41062 5o Ofício de Imóveis

QI 07 ÁREA RES N° 01 SETOR
LESTE

Gama 28280 5o Ofício de Imóveis

QNL 02 AE 03 L NORTE Taguatinga 129081 3o Ofício de Imóveis

SAI/NORTE Brasília 10484 2o Ofício de Imóveis

L C r

Ml Jüíjl
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Autoriza o Poder Executivo a proceder à
reversão de imóveis do seu patrimônio
para a Companhia Imobiliária de Brasília
- TERRACAP, e dá outras providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica autorizada a reversão ao patrimônio da Companhia Imobiliária
de Brasília - TERRACAP, dos imóveis pertencentes ao Distrito Federal, constantes do
Anexo Único desta Lei.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, Q§ de dezembro de 2008

DEPUTADO/ALIRIO NETO

Presidente
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ANEXO

Endereço RA Matrícula Cartório/Cartório atual

AG CLARAS AV. SIBIPIRUNA LOTE

09

Taguatinga 140989 3o Ofício de Imóveis

M NORTE QD 38 AE 03 Taguatinga 35958 3o Ofício de Imóveis

M NORTE QD 27 AE D Ceilândia 127910 3o Ofício de Imóveis

AV. ARAUCÁRIAS 9 - LOTE 2075 Taguatinga 141115 3o Ofício de Imóveis

SHIN C. ATIVIDADES 03 LOTE A Brasília 59975 2o Ofício de Imóveis

SHC/SW EQ/RESID SW 1/2 LOTE 02 Brasília 95364 1° Ofício de Imóveis

AE 08/10 SETOR LESTE Gama 29027 5o Ofício de Imóveis

QI 01 LOTE 740 SETOR LESTE Gama 41062 5o Ofício de Imóveis

QI 07 ÁREA RES N° 01 SETOR
LESTE

Gama 28280 5o Ofício de Imóveis

QNL 02 AE 03 L NORTE Taguatinga 129081 3o Ofício de Imóveis

SAI/NORTE Brasília 10484 2o Ofício de Imóveis
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Brasüia, 77 de de 2008.

Excelentíssimo Senbor Presidente da Câmara Legislativa,

diário

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos termos do
artigo 74 combinada com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, e conforme dispõe o artigo 206, § 2o, do Regimento Interno dessa Excelsa
Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 972/2008, que "Dispõe sobre a afixação de
aviso sobre o direito do idoso a ter acompanhante nas unidades de saúde no
âmbito do Distrito Federal.", o qual se converteu na Lei n° 4.2 71 de ?5 de
dizimbn.0 de 2008, publicado no DODF n° Z50de 17 de dizimbuo de 2008.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protesto de

elevada estima e respeito.

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

1 Governador

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO ALÍRIO NETO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA
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4.271 , .
LEIN° DE 15 DE aezemo^io DE 2008

(Autoria do Projeto: Deputado Roberto Lucena)

Dispõe sobre a afixação de aviso sobre o direito
do idoso a ter acompanhante nas unidades de
saúde no âmbito do Distrito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. Io As unidades de saúde do Distrito Federal ficam obrigadas a afixar, em local visível ao
público em geral, aviso sobre o direito do idoso a ter acompanhante por ocasião da internação ou
observação, com os seguintes dizeres: "Ao idoso internado ou em observação é assegurado o
direito a acompanhante em condições adequadas para sua permanência em tempo integral,
segundo o critério médico."
Art. 2o O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data
de sua publicação.
Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 15 de dizimbxàe 2008
121° da República e 49° de Brasília

JOSEiROBERTO ARRUDA

.v DO9pj

,,J5cM/lM
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

(Autoria do Projeto: Deputado Roberto Lucena)

Dispõe sobre a afixação de aviso sobre o
direito do idoso a ter acompanhante nas
unidades de saúde no âmbito do Distrito
Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io As unidades de saúde do Distrito Federal ficam obrigadas a afixar,
em local visível ao público em geral, aviso sobre o direito do idoso a ter
acompanhante por ocasião da internação ou observação, com os seguintes dizeres:
"Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a acompanhante em
condições adequadas para sua permanência em tempo integral, segundo o critério
médico."

Art. 2o O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília,^ ô de novembro de 2008

DEPUTADO

Presidente
ETO
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DISTRITO FEDERAL

MENSAGEM N°. _WA_/2008 - GAG

Brasília, i3 de fjkaôfoW de 2008.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Submeto à elevada apreciação dessa Câmara Legislativa anteprojeto de lei

que Cria unidades e cargos comissionados na estrutura administrativa da Secretaria de

Estado de Fazenda, e dá outras providências.

A presente proposta visa dar cumprimentos aos preceitos contidos no § 3o do

art. 50 e arts. 52 a 55 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, bem como atender as

determinações proferidas pelo e. Tribunal de Contas do Distrito Federal, especialmente a

recomendação inserida no item II da Decisão n° 4.882/2007, a qual trata da implantação do

sistema de custos no âmbito do Distrito Federal.

Dessa forma, em consonância com a Exposição de Motivos apresentada pelo

Excelentíssimo Senhor Secretário de Fazenda, e em tais linhas considerandoainda que:

I. em conjunto, essas atribuições indicam a necessidade da existência

de uma estrutura orgânica adequada, de forma a garantir

tempestividade, agilidade e eficiência no desempenho das atividades

do órgão central de contabilidade do Governo do Distrito Federal, tanto

quanto na eficácia, quanto na tomada das decisões do Governo;

REGIME DE

URGÊNCIA

II. alavanca a gestão contábil do Distrito Federal aos patamares hoje

Excelentíssimo Senhor

Deputado ALÍRIO NETO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
Brasília-DF

à
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requeridos e compreendidos de que a contabilidade pública deve ser,

também, destinada à observação da legalidade dos atos da execução

orçamentária, através do controle e acompanhamento, que será prévio,

concomitante e subseqüente; além de verificar a exata observância dos

limites financeiros atribuídos a cada órgão, dentro do sistema que foi

instituído para esse fim;

III. de acordo com o Manual de Contabilidade do Governo Federal a

contabilidade é reconhecida cada vez mais no sentido absoluto da

palavra, como um instrumento a serviço da Administração e, como

tal, deverá ser desenvolvida para satisfazer não somente os

requisitos de contabilização, mas proporcionar os vários tipos de

dados financeiros, de grande importância para a planificação, análise

e seleção de programas, elaboração de orçamentos, administração

eficaz nos diversos níveis de governo e controle de custos e

atividades em relação aos planos aprovados.

Aliado a essa realidade, há de se frisar a magnitude desses assuntos para a

Administração Pública, a conjugar esforços para a efetiva gestão governamental nas áreas

de planejamento estratégico orçamentário, estatístico, informações e contabilidade de

custos do Distrito Federal.

Essa implementação provocará acréscimo mensal de R$ 32.341,08 (trinta e

dois mil, trezentos e quarenta e um reais e oito centavos), que correrá à conta do orçamento

da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, conforme planilha anexa à presente

Mensagem, adotadas, inclusive, as providências relativas às medidas de alteração do

Quadro das Despesas de Pessoal Autorizadas a Sofrerem Acréscimos - LDO/2009, no

âmbito da Pasta de Planejamento e Gestão, conquanto foi informado às folhas 17 e 18 do

Processo n° 410.003.187/2008, as quais folhas desses autos faço integrar a presente

documentação.

Finalmente, com fulcro no art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal, requeira

a tramitação do aludido anteprojeto em caráter de urgência.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus pares protestos do

mais elevado respeito e considers

J06 ROBERTO ARF
Governador



PROJETO DE LEI N°.
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DISTRITO FEDERAL

,DE PL 1114/2009 DE 2008.

Cria unidades e cargos comissionados na

estrutura administrativa da Secretaria de

Estado de Fazenda, e dá outras

providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. 1o Ficam criadas, na estrutura administrativa da Diretoria Geral de Contabilidade

da Subsecretária do Tesouro da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito

Federal, as unidades constantes do Anexo I a esta Lei.

Art. 2o Ficam criados os cargos em comissão constantes do Anexo II a esta Lei.

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.
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ANEXO I

Unidades Criadas

(Art. 1o da Lei n° de de de 2008)

1. Gerência de Normas e procedimentos Contábeis

1.1. Núcleo de Normas, diretamente subordinado à Gerência de Normas e

Procedimentos

1.2. Núcleo de Procedimentos Contábeis

2. Gerência de Informações Fiscais

2.1. Núcleo de Elaboração e Divulgação de Relatórios Gerenciais

2.2. Núcleo de Elaboração de Balanços e Demonstrativos Contábeis

2.3. Núcleo de Informações Governamentais

3. Gerência de Custos Governamentais

3.1. Núcleo de Custos de Secretarias de Estado

3.2. Núcleo de Custos de Autarquias e Fundações

3.3. Núcleo de Custos de Regiões Administrativos Contábeis

3.4. Núcleo de Custos de Órgãos Autônomos

3.5. Núcleo de Custos de Empresas Públicas Dependentes

3.5. Núcleo de Implantação e Suporte
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ANEXO II

Cargos em Comissão Criados

(Art. 2o da Lei n° de de de 2008)

UNIDADE / CARGO / SÍMBOLO / QUANTIDADE - SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA - SUBSECRETÁRIA DO TESOURO - DIRETORIA GERAL DE

CONTABILIDADE - Assessor, DFA - 11, 01 - GERÊNCIA DE CONSOLIDAÇÃO E
ORIENTAÇÃO CONTÁBIL - Assistente. DFA-09. 01 - GERÊNCIA DE TOMADA DE
CONTAS - Assistente. DFA-09, 01 - GERÊNCIA DE NORMAS E

PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS - Gerente, DFG-12, 01; Assistente, DFA-09, 01;
Encarregado, DFG-04, 01 - NÚCLEO DE NORMAS - Chefe, DFG-10, 01 - NÚCLEO
DE PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS - Chefe, DFG-10, 01 - GERÊNCIA DE

INFORMAÇÕES FISCAIS - Gerente, DFG-12, 01; Assistente, DFA-09, 01 - NÚCLEO
DE ELABORAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE RELATÓRIOS GERENCIAIS - Chefe, DFG-
10, 01 - NÚCLEO DE ELABORAÇÃO DE BALANÇOS E DEMONSTRATIVOS
CONTÁBEIS - Chefe, DFG-10, 01 - NÚCLEO DE INFORMAÇÕES
GOVERNAMENTAIS - Chefe, DFG-10, 01 - GERÊNCIA DE CUSTOS

GOVERNAMENTAIS - Gerente, DFG-12, 01; Assistente, DFA - 09, 01 - NÚCLEO

DE CUSTOS DE SECRETARIAS DE ESTADO - Chefe. DFG-10. 01 - NÚCLEO DE

CUSTOS DE AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES - Chefe, DFG-10, 01 - NÚCLEO DE

CUSTOS DE REGIÕES ADMINISTRATIVAS - Chefe, DFG-10, 01 - NÚCLEO DE

CUSTOS DE ÓRGÃOS AUTÔNOMOS - Chefe, DFG-10, 01 - NÚCLEO DE

CUSTOS DE EMPRESAS PÚBLICAS DEPENDENTES - Chefe, DFG-10, 01 -
NÚCLEO DE IMPLANTAÇÃO ESUPORTE - Chefe, DFG-10, 01.



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
UNIDADE DEADMINITRAÇÃO GERAL

DIRETORIADE GESTÃO DE PESSOAS
GERÊNCIA DE PESSOAL ATIVO

NÚCLEO FINANCEIRO DE PESSOAL ATIVO

IMPACTO FINANCEIRO COM A CRIAÇÃO DE CARGOS COMISSIONADOS

CARGOS SÍMBOLO QUANTIDADE
VALOR DO

CARGO R$

PREVISÃO DE

GASTO

MENSAL R$

PREVISÃO DE
GASTO ANUAL R$

GERENTES

ASSESSORES

CHEFES DE NÚCLEOS
ASSISTENTES

ENCARREGADOS
TOTAL

DFG-12

DFA-11

DFG-10

DFG-09

DFG-04

11

21

PERCENTUAL DE ACRÉSCIMO MENSAL SOBRE A FOLHA

VALOR DA FOLHA DE

PAGAMENTO 11/2008
R$ 16.382.089,91

VALOR DO

ACRÉSCIMO
R$ 32.341,08

ÍNDICE %

0,20%

ESTIMATIVA ANUAL COM FOLHA EM R$

ESTIMATIVA DE GASTO ANUAL COM A FOLHA
ACRÉSCIMO NO EXERCÍCIO DE 20Ó9~
ACRÉSCIMO NO EXERCÍCIO DE 2010
ACRÉSCIMO NO EXERCÍCIO DE 2011
TOTAL GERAL

R$ 196.585.078,92
R$ 431.214,39
R$ 431.214,39
R$ 431.214,39
R$ 1.293.643.17

2.106,03 6.318,09
1.812,76 1.812,76
1.519,30
1.360,10

16.712,30
6.800,50

697,43
7.495,62

697,43

32.341,08

'Metodologia Aplicada na Estimativa

Exercício 2009, 2010 e2011 -Valor mensal do acréscimo multiplicado por 13 (gasto correspondente aremuneração anual com gratificação natalicia) acrescido de 1/3 de férias
Base docargo comissionado correspondeao valor recebidospelosservidoressem vinculo efetivo.

84.241,20

24.170,13
222.830,66

90.673,33
9.299,07

431.214,39

U:\asget\Sistema de Custos\IMPACTO_CARGOS_COMISSIONADOS
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
GERÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

PROCESSO : 410.003.187/2008

INTERESSADO : SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ASSUNTO :ALTERAÇÃO ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E CRIAÇÃO DE CARGOS

Senhor Subsecretário,

Trata o presente processo de Projeto de Lei que propõe a criação de Unidade na
estrutura da Diretoria Geral de Contabilidade da Secretaria de Estado de Fazenda, bem como de 21
(vinte e um) cargos em comissão, objetivando dar cumprimento ao que dispõe art. 4o, I, e), da Lei de
Responsabilidade Fiscal, bem como atender recorrentes determinações do Tribunal de Contas do
Distrito Federal no tocante a implantação do Sistema de Custos no âmbito do Governo do Distrito
Federal.

A despesa decorrente da criação dos cargos ora propostos, relativas aos meses de
outubro a dezembro totalizaria R$ 105.108,51 (cento e cinto mil, cento e oito reais, cinqüenta e um
centavos). O impacto anual para os exercícios de 2009, 2010 e 2011 é de R$ 420.434,04 (quatrocentos
e vinte mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e quatro centavos).

Analisando o quadro da despesa de pessoal da Secretaria de Estado de Fazenda,
verificou-se que o comportamento da dotação orçamentária, até 09/12/2008, apresenta-se
superavitário na ordem de R$ 21.883.243,00 já descontadas as despesas de sentenças judiciais,
conforme detalhamento a seguir:

Exercício de 2008 R$ 1,00

Dotação
autorizada

Empenho
liquidado até

novembro 2008

Projeção de
dez

Despesa Total
Sentenças
Judiciais a

realizar

Saldo

478.760.053 419.501.083 34.105.779 456.876.810 3.269.948 21.883.243

Diante desse cenário, é possível assegurar que a disponibilidade orçamentária para o
exercício de 2008 é suficiente para o atendimento da despesa normal, acrescida da proposta de criação
dos cargos em epígrafe, e atende ao disposto no inciso III do art. 46 da Lei de Diretrizes Orçamentária
para 2008.

Ressalte-se que as análises e manifestações dos setores envolvidos no processo, sobre a
referida proposta, se estenderam até esta data, inviabilizando, desta forma, a sua realização ainda no
corrente exercício.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
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Diante deste fato, é imperativo que o referido projeto seja encaminhado antes do
término da segunda sessão legislativa (15 de dezembro), de forma que o setor responsável pelo
gerenciamento de custos, no âmbito do Distrito Federal, possa, finalmente, seconcretizar no princípio
do exercício de 2009, dada a sua importância no processo de formulação de custo/meta das ações de
governo, quando da elaboração e execução de propostas orçamentárias mais consistentes.

Trazendo a análise para o exercício de 2009, no que refere aos arts. 43 e 44 da LDO de
2009 e a art. 169, § Io, EI, da CF/88, necessário se faz apresentar junto ao presente projeto de lei,
proposta de alteração do quadro das Despesas de Pessoal Autorizadas a Sofrerem Acréscimos,
constante da LDO 2009, criando os cargos correspondentes, conforme sugestão anexa. Com esse
procedimento e após a sua aprovação pela Câmara Legislativa, tal questão estará fundamentada.

No que se refere ao reflexo da despesa, com a criação dos cargos, nas Metas Fiscais
constantes da citada LDO, cabe ressaltar que, como a despesa será financiada com o remanejamento de
recursos, classificados como despesas primárias, consignadas no Projeto de Lei Orçamentária para
2009, que se encontra naquela Casa legislativa, referidas metas primária e nominal seguramente não
serão afetadas.

Diante desse cenário, somos favoráveis ao envio do projeto de lei à Câmara Legislativa,
devendo ressaltar que as nomeações ora propostas estarão condicionadas a aprovação da criação dos
cargos, bem como da alteração do quadro de pessoal, da LDO 2009, destinado a espelhar os
acréscimos específicos, e não havendo mais óbices sob a ótica orçamentária, se não os apontados nesta
análise, sugerimos o envio dos autos à Secretaria de Fazenda para as providências de sua competência
na forma do que dispõe a Portaria conjunta SGA/SEF/SEPLAN n° 17, de 30/06/2004.

Em , ,'C de dezembro de 2008

De acordo. Encaminhe-se à Subsecretária do Tesouro/SEF, para as providências
complementares.

Em, (P de dezembro de 2008

ÊAr3í*éÍRÍ5É SOUZA
Subsec

**, , .. . , I

.:.-._ A «*Vi*r:

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

Anexo do Palácio do Buriti, 5o andar, DIDEC - Fone - 3966-6270
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
GABINETE DO SECRETÁRIO

/2008 - GAB/SEF

Taguatinga, ÀJ de

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

de 2008.

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa

Excelência a anexa minuta de Projeto de Lei que "Cria unidades e cargos
comissionados na estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Fazenda, e dá outras
providências."

A proposta objetiva dar cumprimentos aos preceitos contidos no § 3o

do art. 50 e arts. 52 a 55 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, bem como

atender as determinações proferidas pelo e. Tribunal de Contas do Distrito Federal,

especialmente a recomendação inserida no item II da Decisão n° 4.882/2007, a qual

trata da implantação do sistema de custos no âmbito do Distrito Federal, conforme

justificativa constante da Exposição de Motivos n° 48/2008 - GAB/SEF apresentada

pelo então Secretário de Fazenda nos autos do Processo Administrativo n°

410.003.187/2008 e devidamente chancelada por este Titular.

Dessa forma, considerando ainda que:

IV. em conjunto, essas atribuições indicam a necessidade da

existência de uma estrutura orgânica adequada, de forma a

garantir tempestividade, agilidade e eficiência no desempenho

das atividades do órgão central de contabilidade do Governo do

Distrito Federal, tanto quanto na eficácia quanto na tomada das

decisões do Governo;

V. alavanca a gestão contábil do Distrito Federal aos patamares

hoje requeridos e compreendidos de que a contabilidade

pública deve ser, também, destinada à observação da

legalidade dos atos da execução orçamentária, através do
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controle e acompanhamento, que será prévio, concomitante e

subseqüente, além de verificar a exata observância dos limites

financeiros atribuídos a cada órgão, dentro do sistema que foi

instituído para esse fim;

VI. de acordo com o Manual de Contabilidade do Governo Federal

a contabilidade é reconhecida cada vez mais no sentido

absoluto da palavra, como um instrumento a serviço da

Administração e, como tal, deverá ser desenvolvida para

satisfazer não somente os requisitos de contabilização, mas

proporcionar os vários tipos de dados financeiros, de grande

importância para a planificação, análise e seleção de

programas, elaboração de orçamentos, administração eficaz

nos diversos níveis de governo e controle de custos e

atividades em relação aos planos aprovados.

Aliado a essa realidade, há de se frisar a magnitude desses assuntos

para a Administração Pública, uma vez que os mesmos conjugam esforços para a

efetiva gestão governamental nas áreas de planejamento estratégico orçamentário,

estatístico, informações e contabilidade de custos do Distrito Federal.

Essa implementação provocará acréscimo mensal de R$ 32.341,08

(trinta e dois mil, trezentos e quarenta e um reais e oito centavos), que correrá à

conta do orçamento da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal e de

acordo com o despacho constante nos autos administrativos n° 410.003.187/2008,

observa-se a adoção de providências com vistas à alteração na LDO/2009.

Finalmente, pela importância da matéria, sugiro seja solicitado, à

Câmara Legislativa do Distrito Federal, pedido de urgência na apreciação deste

Projeto de Lei, nos termos do art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

À oportunidade, renovo os protestos de elevada estima e

consideração.

Respeitosamente,

VALDIVINO jJOSE DE OLIVIERA
Secretário de Estado de Fazenda
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DISTRITO FEDERAL

MENSAGEM N°. ^53 /2008 - GAG

Brasília, /J de dezembro de 2008.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Submeto à elevada apreciação dessa Câmara Legislativa o Convênio ICMS
133/08, de 5 de dezembro de 2008, publicado no D.O.U de 9/12/08, que autoriza o Distrito
Federal a conceder isenção do ICMS nas operações com produtos nacionais e estrangeiros
destinados aos Jogos Olímpicos e Paraolimpicos de 2016, ou a eventos aeles relacionados,
acompanhado da respectiva exposição de motivos do Senhor Secretário de Estado de

Fazenda, em atendimento ao disposto no artigo 135, § 6o, da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

Assim, solicito sua homologação em caráter de urgência, na forma do § 1o do
art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus pares protestos do
mais elevado respeito e consideração.

' Y!f -~

ÊHCIA~»

Brasíli

JO

zembro de 2008.

ARRUDA

Governador

Ao Excelentíssimo Senhor
ALÍRIO DE OLIVEIRA NETO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
Nesta
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DISTRITO FEDERAL

DECRETO LEGISLATIVO Ne , DE DE DE 2008.

Homologa o Convênio ICMS 133/08, de 5 de
dezembro de 2008.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1s Fica homologado o Convênio ICMS 133/08, de 5 de dezembro de 2008, publicado no
D.O.U de 9/12/08, que autoriza o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas
operações com produtos nacionais e estrangeiros destinados aos Jogos Olímpicos e
Paraolimpicos de 2016, ou a eventos a eles relacionados.

Art. 29 Este Decreto Legislativo entraem vigor na data de sua publicação.

Brasília, de de 2008.

Deputado ALÍRIO NETO
Presidente
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

GABINETE DO SECRETÁRIO

N°. Au.\.J200S - GAB/SEF

Taguatinga, / X de dezembro de 2008.

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

Encaminho a Vossa Excelência, para fins de homologação pela Câmara

Legislativa do Distrito Federal, o Convênio ICMS 133/08, de 5 de dezembro de 2008,

publicado no D.O.U de 9/12/08, que autoriza o Distrito Federal a concederisenção do ICMS

nas operações com produtos nacionais e estrangeiros destinados aos Jogos Olímpicos e

Paraolimpicos de 2016, ou a eventos a eles relacionados.

Devo aqui salientar que esse Convênio, no que diz respeito ao seu conteúdo

material, foi objeto de amplas discussões técnicas pelos representantes dos Estados e do

Distrito Federal, sendo finalmente aprovado em reuniões do Conselho Nacional de Política

Fazendária - CONFAZ.

Esclareço, por oportuno, que o referido Convênio está sendo submetido

àquela Casa Legislativa por força do disposto no artigo 135, § 6o, da Lei Orgânica do Distrito

Federal - LODF.

Assim, solicito sua homologação em caráter de urgência, na forma do § 1o do

art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos da mais elevada

consideração.

Respeitosamente,

VALDIVINO #)SE DE OLIVEIRA
Secretário de Fazenda

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

Digníssimo Governador do Distrito Federal

BRASÍLIA - DF
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DISTRITO FEDERAL

MENSAGEM N°. *f5 6 /2008 - GAG

PROC 34/2009

Brasília, 19 de dezembro de 2008.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Submeto à elevada apreciação dessa Câmara Legislativa o Convênio ICMS

108/08, de 26 de setembro de 2008, publicado no D.O.U de 20/10/08, que autoriza o Distrito
Federal a concederisenção do ICMS nas operações com mercadorias e bens destinados à

construção, ampliação, reforma ou modernização de estádios a serem utilizados na Copa do
Mundo de Futebol de 2014, acompanhado da respectiva exposição de motivos do Senhor

Secretário de Estado de Fazenda, em atendimento ao disposto no artigo 135, § 6o, da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

Assim, solicito sua homologação em caráter de urgência, na forma do § 1o do
art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus pares protestos do
mais elevado respeito e consideração.

de de 2008.
RFGiMEüfc

URGÉNCW

Brasil

JO$É ROBERTO ARRUDA
Governador

Ao Excelentíssimo Senhor

ALÍRIO DE OLIVEIRA NETO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
Nesta
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DISTRITO FEDERAL

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE DE DE 2008.

Homologa o Convênio ICMS 108/08, de 26 de
setembro de 2008.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1o Fica homologado o Convênio ICMS 108/08, de 26 de setembro de 2008, publicado no

D.O.U de 20/10/08, que autoriza o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas

operações com mercadorias e bens destinados à construção, ampliação, reforma ou

modernização de estádios a serem utilizados na Copa do Mundo de Futebol de 2014.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, de de 2008.

Deputado ALÍRIO NETO
Presidente
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

GABINETE DO SECRETÁRIO

N°. .l.G.ÇL/2008 - GAB/SEF
Taguatinga, \ ^ de dezembro de 2008.

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

Encaminho a Vossa Excelência, para fins de homologação pela Câmara

Legislativa do Distrito Federal, o Convênio ICMS 108/08, de 26 de setembro de 2008,

publicado no D.O.U de 20/10/08, que autoriza o Distrito Federal a conceder isenção do

ICMS nas operações com mercadorias e bens destinados à construção, ampliação, reforma

ou modernização de estádios a serem utilizados na Copa do Mundo de Futebol de 2014.

Devo aqui salientar que esse Convênio, no que diz respeito ao seu conteúdo

material, foi objeto de amplas discussões técnicas pelos representantes dos Estados e do

Distrito Federal, sendo finalmente aprovado em reuniões do Conselho Nacional de Política

Fazendária - CONFAZ.

Esclareço, por oportuno, que o referido Convênio está sendo submetido

àquela Casa Legislativa por força do disposto no artigo 135, § 6o, da Lei Orgânica do Distrito

Federal - LODF.

Assim, solicito sua homologação em caráter de urgência, na forma do § 1odo

art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos da mais elevada

consideração.

Respeitosamente,

VALDIVINO ^PSE DE OLIVEIRA
Secretário de Fazenda

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

Digníssimo Governador do Distrito Federal

BRASÍLIA - DF
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DISTRITO FEDERAL

MENSAGEM N°. *J.5? /2008 - GAG

Brasília, iQ de dezembro de 2008.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Submeto à elevada apreciação dessa Câmara Legislativa o Convênio ICMS

132/08, de 2 de dezembro de 2008, publicado no D.O.U de 03/12/08, que autoriza o Distrito
Federal a isentar as doações de mercadorias destinadas ao Estado de Santa Catarina para
prestação de socorro e atendimento às vítimas das calamidades climáticas recentemente

ocorridas, bem como os serviços de transportes relativos às doações, acompanhado da
respectiva exposição de motivos do Senhor Secretário de Estado de Fazenda, em

atendimento ao disposto no artigo 135, § 6o, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Assim, solicito sua homologação em caráter de urgência, na forma do § 1o do
art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus pares protestos do
mais elevado respeito e consideração.

Brasílial de ofizembro de 2008.
REGIME DE

URGÊNCIA JOSH ROBERTO ARRUDA
J Governador

Ao Excelentíssimo Senhor
ALÍRIO DE OLIVEIRA NETO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
Nesta
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DISTRITO FEDERAL

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE DE DE 2008.

Homologa o Convênio ICMS 132/08, de 2 de
dezembro de 2008, e dá outra providência.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1o Fica homologado o Convênio ICMS 132/08, de 2 de dezembro de 2008, publicado no
D.O.U de 03/12/08, que autoriza o Distrito Federal a isentar as doações de mercadorias
para socorro e atendimento às vítimas das calamidades climáticas recentemente ocorridas,

bem como os serviços de transportes relativos às doações.

Art. 2o Fica o Poder Executivo autorizado a realizar as prorrogações do convênio de que
trata o art. 1o, condicionadas a deliberações e ratificações pelo Conselho Nacional de

Política Fazendária - CONFAZ, nos termos da Lei Complementar Federal n° 24, de 07 de
janeiro de 1975.

Art. 3o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, de de 2008.

Deputado ALÍRIO NETO
Presidente
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

GABINETE DO SECRETÁRIO

f-m <*-C***-fiMr******

Taguatinga, À \-~úe dezembro de 2008.

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

Encaminho a Vossa Excelência, para fins de homologação pela Câmara

Legislativa do Distrito Federal, o Convênio ICMS 132/08, de 2 de dezembro de 2008,

publicado no D.O.U de 03/12/08, que autoriza o Distrito Federal a isentar as doações de
mercadorias destinadas ao Estado de Santa Catarina para prestação de socorro e

atendimento às vítimas das calamidades climáticas recentemente ocorridas, bem como os

serviços de transportes relativos às doações.

Devo aqui salientar que esse Convênio, no que diz respeito ao seu conteúdo

material, foi objeto de amplas discussões técnicas pelos representantes dos Estados e do

Distrito Federal, sendo finalmente aprovado em reuniões do Conselho Nacional de Política

Fazendária - CONFAZ.

Esclareço, por oportuno, que o referido Convênio está sendo submetido

àquela Casa Legislativa por força do disposto no artigo 135, § 6o, da Lei Orgânica do Distrito

Federal - LODF.

Assim, solicito sua homologação em caráter de urgência, na forma do § 1o do

art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos da mais elevada

consideração.

Respeitosamente,

VALDIVINO J^SE DE OLIVEIRA
Secretário de Fazenda

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

Digníssimo Governador do Distrito Federal

BRASÍLIA - DF
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N° 45S / -GAG Brasília,19 de dezerNb*°de2008.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e seus ilustres pares, para comunicar
que, nos termos do art. 74, §§ Io e 2o, da Lei Orgânica do Distrito Federal, vetei parcialmente a
Emenda Supressiva n°. 05/2008, do Sr. Deputado Roberto Lucena ao Projeto de Lei n°
1.098/2008.

MOTIVOS DE VETO

Dentre os sete subtítulos que compõem a Emenda supramencionada, os abaixo
detalhados não constam do Projeto de Lei original, portanto configuram cancelamento de
dotação de Pessoal e Encargos Sociais, o que impacta o disposto na Lei Orgânica do Distrito
Federal, art. 150, § 5o, inciso II.

Emenda Supressiva n° 05/2008

Cancelamento do Programa de Trabalho 04.122.0100.8502.0062 - Administração de
Pessoal da Secretaria de Governo, indicado para financiar a Região Administrativa XV
- Recanto das Emas nos Programas de Trabalho 15.451.0084.1950.7894 - Construção
de Praças na Avenida Recanto e 15.451.0084.1110.6702 - Execução de Obras de
Urbanização no Recanto das Emas, ambos com valor unitário de R$ 150.000,00 (cento
e cinqüenta mil reais).

Essa a razão que ensejou a oposição de veto à Emenda acima identificada. {

Na oportunidade, renovo $ Vossa Excelência e a seus ilustres pares as expressões do f
meu apreço e consideração.

JOS E ROBERTO ARRUDA

Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

Deputado ALIRIO NETO
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA
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LfJS0 4.273, DE17 DE DEZEMBRO DE 2008(*)
(Autoria do Projeto: PoderExecutivo)

Abre crédito suplementar à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de RS
59.250.000,00 (cinqüenta e nove milhões, duzentos
e cinqüenta mil reais), para reforço de dotações
orçamentárias consignadas no vigente orçamento.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITOFEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
.Art. Io Fica aberto, nos termos do art. 44 daLei n° 4.008, de 30 de agosto de 2007, ao Orçamento
Anual do Distrito Federal (Lei n° 4.073, de 28 dedezembro de 2007), para o exercício financeiro
de2008, crédito suplementar, no valor de R$ 59.250.000,00 (cinqüenta e nove milhões, duzentos
e cinqüenta mil reais), para atender às programações orçamentárias constantes dos Anexos II e
IV.

Art. 2o O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado, nos termos do art. 43,
§ Io, III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, da anulação parcial e total de dotações
orçamentárias consignadas ao vigente Orçamento, conforme Anexos I e III.
Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4oRevogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17 de dezembro de 2008.
121° da República e 49° de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

(*(Republicado por haver saído com incorreção no original publicado no DODF ir 252 de 18 de dezembro de 2008.
sendo que os anexos permanecem inalterados.

•<tr: r . r,

•;

W!(dQt
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( RI DITOSMPI.I Ml NIAR RI MANI JAMI NIOIILDOIAIÕIS

ANIXO A I II N"
CANCELAMENTO

(IRfiAU IMMKI NICRI IARIA Dl VS I AIM I OI <i( IVIRNO

ONIDADI lllll REGIÃO AIIMINISIKA UVA IX-CEILÁNDIA

ORÇAMENTO FISCAL I: DA SROURIDADE SOCIAL

II INC PROGRAMA MCA

("«4 HKIIANI/ACAo

15 451

15 451

0084 II10

0084 11 10 'Mi.

(HI84 II10 7247

0084 MIO 7.126

0084 II10 7588

15 451 11084 1950

15 451 «084 1951) 7h7l

Oi

15 4S| O0H4 5025

15 451 0084 w; 0001

15 451

15 451

15 452

15 452

0084 5028

0084 S028 0001

0084 II10

(1084 1110 7f.2(.

0084 lllll 7901.

PKOGKAMA/ACAO'SllHTÍIll|(>/PROI)UIO

EXECUÇÃO DE OBRAS DE IIRBANI7.ACÁO

|KP) HKKOKMA l)A QUADRA DE ESPORTE l»A QNP 18

1EP| CONSTRUÇÃO PARQUE INFANTIL NA QNP 18

(EP) EXECUfftO IIK OBRAS IIF.RE( APEAMENTO NAS QUADRAS QNO IA A 20

(EP| EXECUÇÃODEOBRAS PE ACESSIBILIDADEEMCEILÁNDIA.

CONSTRUÇÃO DE PRAÇA PÚBLICA

(EP) CONSTRUÇÃO IlE PRAÇA NAQNOM l»A EXPANSÃO DOSETORO EMFRENTE A IGREJA SAO
FRANCISCO IIK ASSIS

IMI'I \N I \< AO DEVIA MMU.IN M A IIR070NO SETORO E EXPANSÃODOSETOR <XKP)

IMPLANTAÇÃO DE MA MARGINAL A RR 070 NO SETOR "O"

IHIPI.K ACAODA VIA "O" NKP)

DUPLICAÇÃO IIA VIA SETOR "II" 5(EPP)

EXK< ttÇAO DK OBRAS DK IIRBANI/.ACAO

(KP) IMPLANTAÇÃO DEOnRAS DE INFRA-ESTRUTURA F. IIRBANI/ACAO EMCEILÁNDIA

(EP) IMPLANTAÇÃO IIK OBRAS DK INFRA-ESTRUTURA EM CEILÁNDIA

L"H) DININVOI VIMI NIOIIAHIIACIONAI

PROJETOS

15 452 1200 5010 CRIAÇÃO DA VILA DOS CARROCEIROMKP)

0

F 1 <><) (1 100

1

F 4 'III 0 1(81

0

F •1 011 II 1(81

'1

F 4 •8) 0 1(8)

0

F 4 0(1 1) 1(8)

0

F 4 0(1 (1 1181

0

1 A 011 (1 IIK)

o

F 4 011
<•

um

0

1- 4 0(1 (1 IIK)

DOTAÇÃO

H008

40 000

40 00(1

8 211

1.11.1

8211

8.211

8184.1
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(RI DUO SUPLEMENTAR RI MANI JAMEN I O DL DO I ACOI S

ANEXO Al EIN"
canci;lament(j

ORGAO IHX«I SE< RI IARIADI ISIADODIGOVERNO

UNIDADE lllll regiAo ADMINISTRATIVA IX - CEILÁNDIA

ORÇAMENTO FISCAI. I DA SEGURIDADE SOCIAL

II INC PROGHAMAIICA PROGRAMA/ACAo/SUITII ITII.O/PRODI110

1200 5010 0001 CRIACÁO DA VILA DOS CARROCEIROS EM CEILÁNDIA

II IIMINANDOO DISIRIIO II Dl RAl

15 451

15 451

1100 1761

1100 1761 7097

AMPLIAÇÃO DOSISTEMA DKILUMINAÇÃO PÚBLICA

(EP) ILUMINAÇÃO DOCAMPO DEFUTEBOL DEVÁRZEA DAEQNN 24726 GUARIRORA

•»<•*• ESPORTE MENU-E CORPO EM EQIIII.ilIRIO

15 812 4000 7112

15 RI2 400(1 7112 MM

O

27 812 4000 144(1

27 812 4000 1440 7061

27 81.1

27 811

400(1 1440 7656

4000 1440 7869

4000 5724

4000 5724 6697

IOIAL FISCAI

IOIAI OI SNA!

(ONSTRUÇÃO DEGINÁSIO DE ESPORTE

CONSTRUÇÃO DE GINÁSIO DE ESPORTES EM CEII.ÁNDIA (EPP)

REFORMA DK QUADRAS DE E.SPORTK.S

<KP| COBERTURA DKQUADRASDKESPORTESEM CEILÁNDIA

(EP) REFORMA EIN.STAI.ACAO DE \ I AMIIK MIO NA QUADRA POLIESPORTIVA DA EQNP 17/18 -ÁREA
ESPECIAL - PRÓXIMO AO (ENTRO DE ENSINO N" 18

(ONST RIICAO DE FRACA F. RECUPERAÇÃO DA QUADRA POLIESPOR IIVA DA QNP 11. CONJUNTO F-
( Ml,ANIMA

CONSTKUÇAO DKQUADRAS DK AREIA

DA QN^SoN,,"^ F^G DK cÊiL^lT AMP° " """"•" ^ ** •tt"U "' *"» M»"*

1*1 PrioridKfjal.no (••) P(»iri»nii An.innu.iiio (•••> Caraanaçlnde FMrimAnia

(IP) Emenda! Pariameniates ouPl.OA ieppi Entendei PadanioMares ia Prmiidndn ik PI DO

DolACAo

20511

51X881

50 (RIO

411581)

81580

2.10 000

100.000

100 000
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(RI DIIOSIIPI EMENTAR RI MANI JAMEN IO Dl. DOI AÇÕES

ANEXO A III N"

OKGAo IHHXI SICKI IARIA Dl-ESTADO Dl- GOVI-RNO

UNIDADE III 15 RI <ilAo ADMINIS TUAII VA XIII -SANTA MARIA

ORÇAMENTO FISCAI. EI>A SEGURIDADE SOCIAL

PROGRAMA MCA

1X1X4 UKIIANI/ACÁO

CANCELAMENTO

PROGRAM AMCÁ(VS( uni 11n.i >/l'ltODI 110

PROJETOS

15 451 0084 lllll IMPLANTAÇÃO DEVIAS EOBRASCOMPLEMENTARES DEURBANI7.A( ÁO

15 451 0084 um 7.175 |EP| AJAHDINAMEN IO K 1 1(11 VM/ V<«O DE VIAS PéBMCAS

15 451 0084 MIO EXECUÇÃO DKOBRAS DK 1 Kll \M/ \( \o

15 151 0084 MIO 7.110 IKP) CONSTRUfM) DKESTACIONAMENTOENTRE OS CONJUNTOS "II", "F". »
SAN IA MARIA

;","M" DA QUADRA 116 1

15 451 0084 1950 CONSTRUÇÃODEPRAÇA PUBLICA

15 451 01184 1950 72.18 (EP) CONSTRUÇÃODA PRAÇA QCIII

PHOMOÍ. A()(OMIINMARIA

II

F 4 0(1 (1 1181

15

l 4 0(1 (1 I0U

1»

E 4 90 1) 100

DOTAÇÃO

50.(8)0

10 (HH)

10 000

50.000

5(1 (8NI

|5(l|(ll

08 244

08 244

0169 5058

0169 5058 0001

DESINVOI.VIMENIOIKIS AGKONEGLKTOS

M SANTA MARIA(EP) 150 101

"-MSANTA MARIA (EPP) 13

s 4 0(1 (1 IIXI 150.101

04 122

04 122

MINI 1458

lllll) 1458 6642

EXPANSÃO DA FEIRA CENTRAL

EXPANSÃO DA FEIRA CENTRAL DE SANTA MARIA

IRANSPOKM SEGURO

oi 122 2800 1506 CONSTRUÇÃO DEABRIGOS PARA PASSAGEIROSDKÔNIBUS 5t.(RRl

04 122 280(1 |5(|(, ,„, i i CONSTRUÇÃO DE ABRIGOS DE PASSAGEIROS DE ÔNIBUS EM SANTA MARIA 1.1

F 4 0(1 0 1(81 50 0O0

1018] ADMINISTRANDO NI) SSA CIDADE



CO

ANEXO |

( RI DIIOSIHM.EMENIAR - REMANI IAMENIO Dl-T8II A(.ÕES

ANEXO Al 1:1 N

ORI.Ao llixxp SEI RIMARIA Dl- ESI ADODE GOVERNO

IINIDADI IIII5 REGlAd ADMINIS IRA UVA XIII -SANTA MARIA

(IKÇAMENTD FISCAI. li DA SE( il ntiDADE SOCIAL

CANCEI AMENIO

PROGRAMATICA PRIMiRAMA/ACAO/SlII) 1111ILO/PRDDI HO

15 451

15 451

25 451

25 451

1000 1247

1000 1247 6717

REFORMA DK FEIRAS

REFORMA DK FEIRAS KM SANTA MARIA (EPP)

ILUMINANDO MDIMRIK) FEDERAL

1100 1761

1100 1761 6652

AMPLIAÇÃO DOSI.STEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE II.UMIN \( ,A(> PÚBLICA EM SANTA MARIA

•«881 ESPORIi: MENU•!•:( ORPO EM EOI Hl.llIRIO

5 000

5WIS

5.605

1 SANTA MARIA 1.1

1 A 90 il ido 5*05

PROJKIOS

27 812

27 812

4IMI0 1745

4000 1745 6646

4000 1745 7044

IOIAI I ISCAI

l()| Al - SEGURIDADE

IOIAI GERAL

CONSTRUÇÃODKQUADRASPOLIESPORTIVAS

CONSTRUÇÃODEQUADRAS POI.IESPORTIVAS EMSANTA MARIA

(•i PriuriJadel.UO !••) Pnqdti em Andamento (•••) OanmnvioJc Patrimônio

n Pi Emendas Parfaimmlatcsmi PI oa (EPP) BmemlMParianientateiii Prioridade» de PLDO

7.1905

MARIA 1.1

F •1 9(1 II 100 21600

! 2I0/JI0 DE SANTA MARIA 11

F 4 9(1 II liai 50 105



ANEXO |

CREDITO SUPI.EMENI AH RI MANEJAMEN IO DE DOTAÇÕES

ANEXO Al EIN"

ÓKGÂO MI8KI SECREIARIA Dl- ESIADO Dl GOVERNO

UNIDADE 11117 REGlAo ADMINIS IRA MVA XV - RECANTO DAS EMAS

ORÇAMENTO FISCAL E DA seguridade SOCIAL

CANCELAMENTO

I IINC PROGRAMA MCA PROGRAMAMCAO/SIlinlllILO/PROnULO

15 451

15 451

15 451

15 451

URBANIZAÇÃO

(1084 MIO

0084 MIO 7869

EXECUÇÃO DE OBRAS DE URBANI7.ACÁO

(EP) CONSTRUÇÃO DE(ALÇADAS NA AVENIDA BURITI

ACESSIIIII IDADE DIREIIODE IODOS

1115 158*

I.H5 1588 6942

EXECUÇÃO DE OBRAS DO PROGRAMA ACESSIBILIDADE DIREITO DETODOS

EXECUÇÃO DEOBRAS DOPROGRAMA DEACESSIBILIDADE DIRETOSDETODOS NORECANTO DAS EMAS

ESPORTE MENTE KCORPO EM EOUH ÍURlo

DOTAI/Ao

6.489

IIHXKI

10 000

ANIO DAS EMAS 15

1 •1 0(1 II 1(81 IMM

PROJETOS

27 812 4000 1745 CONSTRUÇÃO DF.QUADRAS POI.IKSPORTIVAS
14850

27 812 41100 1745 7782 (EP) CONSTRUÇÃO DE 10QUADRAS POI.IESPORUVAS 15

,.- 4 0(1 (1 KXI 148*0

IOIAI IISCAl

IOIAL-GI RAI

1*1 PrioridadeLDO (*•) Pfojekiem Andamento (•••) Comer»acan de Patrimônio

IIP) I llK-inl.i-. r.wl.niH-lll.-Ki-. .In l'l HA IEPPI I nii-il.I.l. I'.nl mi. nl.ir,-. .i I'im.,,J.-I-, I • i-l I li i



3

ANEXO |

(-REDIIO SI IPI I MINI AR - REMANEJAMEN I O DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N"

ÕRGAO MI88I SE( RIMARIA DEMS IADO DE GOVERNO

IINIDADI I II10 RI (II Ao ADMINISTRATIVA -XVII - RIACHO FUNDO

ORÇAMENTO FISCAL li DA SEGURIDADE SOCIAL

PROGRAMATICA

(8184 URBANIZAÇÃO

CANCELAMENTO

PROGRAMA/ACAo/SIIIMf IUI.O/PRODUIO DOTACAo

15 451 0084 MIO EXECUCAO DKOBRAS DKURBANIZAÇÃO 10.070

15 451 0084 MIO 6719 EXECUÇÃO DE OBRAS DE |IRBANI7.A< ÁO NO RIACHO FUNDO 17

r 4 0(1 0 100 10.070

15 451 0084 5009 AMPLIACÁO DA BIBLIOTECA DORIACHO FUNDO 1- RA XVII(EP) 116.120

15 451 0084 5069 0001 AMPLIACÁO DA BIBLIOTECA DO RIACHO FUNDO 1(EPP) 17

i 4 90 I) 100 116.120

IK8I DIFUSAoE PROMOCAOCULMIRAI

15 451

15 451

1.100 1150

1.100 1.150 77.15

CONSTRUÇÃO DE CENTRO CULTURAL

PROJETOS

150 000

IRAI. DO RIACHO FUNDO 1 17

F 4 90 (1 100 150 000

ADMINIS IR ANDO NOSSA CIDADE

15 451 .1000 190.1 REFORMA DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS 2.900

15 451 1000 1901 6741 REFORMA DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS DO RIACHO FUNDO 17

F 1 00 0 118) 2*10

TOTAL E SCAE 279 .'ou

IOIAI GERAI

O Prioridade LDO (••) Projetoem Andamento (•••) Conamaeacide MrmtMo

(EP) Emendai PartameOUrei mi Pl.OA HSPP) Emiiul.-n Pailaniail.nr>ot l'rimidn.lt-i ik PLDO



IO
r

ANEXO |

( KEDIIOSUPI EMENIAR REMANEJAMEN IO DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N"

ORGÁO I 1(881 SECRETARIA DE ES IADO DE GOVERNO

UNIDADE II124 REGIAO ADMINISTRATIVA XXII - SUDOESTE/OCTOGONAI.

ORÇAMENTO FIM ALI DA SEGURIDADE SOCIAL

CANCELAMENTO

El INC PROGRAMA MCA PROGRAMA/AÍ,AO/SUIirl TIJI.O/PRODUTO

II (IMINANIX)ODISIRMOI I DERAI.

PKOJF.IOS

DOTAÇÃO

25 451 .1100 18.16 AMPLIACÁO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 20 5.1.1

25 45| 1100 1816 6815 AMPLIACÁO DOSISTEMA DEILUMINAÇÃO NOSUDOESTE/OCTOGONAI. 22

F 4 00 0 1(8) 205.1.1

IOIAI - FISCAI

IOIAI -GERAI

O i . •••! •.'• i iii. (••) Projeto em Andamento (•••) Ctaan» t ocln àt Patrimônio

(EP) Emendai Parlamentarei Ml Pl.OA IEPPi Iiih-ii.Ii» PnriniiK-nlnrn ai I' .I.i.l.-. ik- Pt do

20.55.1

.'O 511



(: •

ANEXO

I REDIMI SI UM EMENIAR RI MANI JAMEN IO DE DOI ACÒIíS

ANEXO Al I IN"
CANCELAMENTO

ORGAO IIIHXI Sl-í RIMARIA Dl ESIADO DE GOVERNO

UNIDADE III '7 REGI AOADMINIS IRAUVA XXV - SETOR ((IMPLEMENTAR DKINDÚSTRIA EABASTECIMENTO

ORÇAMENTO I ISCAI. E DA SEGURIDADE SOCIAL

II INC PROGRAMATICA PKOGRAMA/ACAO/SUUTiTUI.O/PROIHIIO

HRIIANI/ACAo

DOIAÇÃO

15 451 0084 MU EXECUCAO DE OBRAS DE URBANI7.ACÁO 20548

15 451 0084 MO 6880 EXECUÇÃO DE OBRAS DE 1 1(11 \M/ \< \o NA HEGlAO ADMINISTRATIVA DOSETOR COMPLEMENTAR DE
indústria E ABASTECIMENTO

?5

1 4 90 II IIXI 20.548

IOIAI. IISCAI

IOIAI. GIRAI

i*i Prioridade LDO i"i Projetoem AmlMnciNa (•••) Comerraelode Patrimônio

(IP) Entenda* Pnil.imentmn a<iPl.OA (EPP) Emenda Parlaincnlaim b Pn.«jda.fcrs .Ic PLDO



ANEXO |

CREDITO SUPLEMENTAR REMANEJAMEN IO DE DOI AÇÕES

ANEXO Á 1,151 N*

ÓRGÃO IW8XI SI (RIMARIADEESIADO DE: CULTURA

UNIDADE 10101 SECRETARIA DE ES TADODE CULTURA

ORÇAMENTO I ISCAI. I! DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMA MCA

DIFUSÃO li PROMOÇÃO CUI.11 IRAI

CANCELAMENTO

prooramamçAo/subtítulo/produio DOTAÇÃO

PROJETOS

1.1 .192 1.100 1000 IMPLANTAÇÃO DO PROJETO TENDAS DA CULTURA
1.4(81.000

LI .192 110(1 1000 0001 IMPLANTAÇÃO DO PROJETO TENDAS DA CULTURA 90

F 4 00 0 1(8) 1.400.000

IOIAI -I ISCAI.

IOIAL-GERAL

(•) PrioridadeI.DO (••) ProjdueniAndamento !•••) ConrervaçaudePalrimA*

d.i'i Emendas Parlamenlnres nu Pl.OA (EPP) Emendas Parlamentares ás Prioridades de



CO

ANEXO I

CRÉDITO SI MM. EMENTAR Kl MANI IAMI N IO DE DOI AÇÕES

ANEXO A I.EIN"
CANCEI.AMENIO

OKtiAo I7IXXI SEI RIMARIA DE ESTADO |»l: DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRANSFERENCIA DE RENDA DO DISTRITO FEDERAL

UNIDADE I 71(11 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRANSFERÊNCIA DE RENDA DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO l-IS( ALE DA SEGURIDADE SOCIAL

II INC PROGRAMATICA PROGRAMA/ACAO/SUITTÍTULO'PRODinO

1158 PROGRAMA I KADAI.HADOR MASIER(EP)

ATIVIDADES

DOTAÇÃO

M 114 1458 6.1.11 PROGRAMA TRABALHADOR MAS TEK(EP) 177.7.19

II .1.14 1458 6111 0001 MESTRE DO SABER 00

E

E

1

.1

5(1

00

II

0

1(Kl

UNI

120 000

257.7.19

1465 QUALIFICAÇÃO SOCIALE PKOFISSIONAI.(EP)

ATIVIDADES

08 244 146.1 2579 CAPACITAÇÃO DOSBENEFICIÁRIOSDO PHÓ-KAMÍI.IA 27.610

08 244 146.1 2570 0001 CAPACITAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS DO PRÓ FAMll.lA 00

S 1 011 II 1181 27.610

1164 RESPONSABILIDADE SOCIAL E SEGURANÇA AI.IMENTAR(EP)

ATIVIDADES

08 244 1464 2094 PROMOÇÃODKASSISTÊNCIA SOCIAL COMUNITÁRIA 11.804

08 244 1464 2094 6944 PROGRAMA DK RESPONSABILIDADE SOCIAL 90

s 1 011 0 1(8) 1.1804

IOIAI - FISCAL

IOIAL - SEGURIDADE

IOIAI GERAI

(•) PrioridadeLDO (**) Prnidnem Andamentn (**') ConsenacandoPairimiWiio

il P) Emendas Parlomenlarcs .•«• PI oa (EPP) Emendas Parlamentares as Prioridades de PLDO



ANEXO |

CRÉDTIO SUPLEMENTAR REMANEJAMEN IO DE DOTAÇÕES

ANEXO Al EIN-
CANCELAMENTO

ÓRGÁO 171881 SECREIARIA Dl I VI ADO Dl- DESENVOLVIMEN TOSOCIAL E I RANSI ERÈNÍ IA DE RENDA DO DISI RITO FEDERAL

l INIDADE I7W2 FUNDO Dl. ASSIS1 ÈNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCALE DA SEGURIDADE SOCIAL

II IN(' l'ROGRAMAMCA l-ROGRAMA/ACAO/SUDlIlULO/PRODino

APOIO ADMINIS IRAI IVO

ATIVIDADES

Ri 1.(81

DOTAÇÀU

04 122 0100 269.1 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DOCONSELHO DE ASSISTÊNCIASOCIAL- CAS 92.712

04 122 0100 2691 0004 MANUTENÇÃOE FUNCIONAMENTO DO CONSELHO DE ASSISTÊNCIASOCIAL ETRABALHO- CAS EM BRASÍLIA 00

1 J 0(1 II 1181 92.712

08 122 (lllll) 8517 MANUTENÇÃO DK SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS 69.0.11

08 122 0100 8517 7005 MANUTENÇÃO DESERVIÇOSADMINISTRATIVOS GERAIS DOFUNDO DEASSISTÊNCIA SOCIAL 09

s .1 5(1 0 118) 69.011

PROT l:ÇAOSOCIAL llASICA(IP)

ATIVIDADES

08 24.1 1461 6157 SERVIÇOS ESPECÍFICOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA(EP) 1000 000

08 24.1 1461 6.157 0002 AÇÕESDF. ATENÇÃO A INFÂNCIA EM REDECONVENIADA 00

S 3 5(1 (1 1(81 1.000.000

08 244 1461 6.156 SERVIÇOS DE PROTECÁO SOCIAL BÁSICA ÁS FAMÍLIAS(EP) 14460.10

08 244 1461 6156 0001 ATENÇÃO INTEGRAI. ÁS FAMÍLIAS 90

s .1 0(1 II 100 456.614

08 244 1461 6156 0002 PROMOÇÃO DE INCMISÂO PRODUTIVA 90

s ] 50 0 II"' 1 100 000

s 1 01) 0 100 1.889.416

08 244 1461 1012 ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DE PROTECÁO SOCIAL BÁSICA (EP) 480276

08 244 1461 1012 00114 REFORMA DE CENTROS DF. REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 00

s 4 0(1 II 1011 480.276

1'KOIK.AO SOCIAL ESPECIAI.(EP)

08 242

08 242

1462 615.1

1462 6.151 0002

AIIVTDADES

SERVIÇOS ESPECÍFICOS DK PROTEÇÃO SOCIAL ESPEtTAI.(EP)

ATENDIMENTO DK PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM ABRIGOS DA REDE CONVENIADA

SERVIÇOS DEPROTEÇÃOSOCIALESPECIALAS FAMII.IASIEP)

200 000

200.000



o

ANEXO |

CREDIIOSIIPLEMENLAR REMANEJAMI N I O DE DOI AÇÕES

ANI XO Al EIN"
CANCELAMENTO

ÓRt.Ao 17(8X1 SE« RIM ÁRIADE ESI ADODE DESENVOLVIMEN IO SOCIAL El RANSFERÊNÍ IA DE RENDA DODISIHIIO FEDERAL

UNIDADE 17902 II INDO Dl ASSIS II NCIA SOCIAL DO DIS I RITO FEDER AL

OK(, AMEN IO FISCAL I DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMA MCA PROGR AMA/ACA()/SUII 1II Ul.Of PRODUTO R

E

a

1-

s

E

(i

N

D

M

O

D

(1

s

o

1

1

1

DOTAÇÃO

08 241 1462 6152 0005 ATENDIMENTO INTEGRAI, INSTITUCIONAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES - ABRIGO EM «ASAS LARES 00

s i 00 0 1(81 200000

08 244 1462 6152 SERVIÇOS DEPROTEÇÃO SOCIALESPECIAL ÁSFAMII.IAS(F.F) 1 186 004

08 244 1462 6152 0002 SERVIÇOS DE ABORDAGEM DE RUA 00

s i 00 II 1(81 680516

08 244 1462 6152 DM.1 SERVIÇOS DE ORIENTAI ÁO E APOIO SÓCIO FAMILIAR 00

s i 50 0 1(81 207.094

08 244 1462 6152 0009 ATENDIMENTOA SITUAÇÕES DF. NATUREZA ESPECIAL (GAE) oo

s i •M) 0 1181 211.992

08 244 1462 6152 0010 ATENDIMENTO DE INDIVÍDUOS E FAMÍLIAS EM ALBERGUE 00

s i 00 1) 1(81 82.816

OH 244 1462 6152 0011 Al ENDIMENTO DK. PESSOAS ADULTAS EM CASA DE PASSAGEM 00

s i 00 0 1(81 27 610

08 244 1462 6152 DOU CUIDADO NO DOMICÍLIO PARA IDOSOS E PESSOASCOM DEFICIÊNCIA 00

s i 9(1 0 100 112519

08 244 1462 6152 0014 ATENDIMENTO DE JOVENS E ADULTOS EM REPÚBLICAS 00

s i 0(1 1) 100 41.417

IOIAI FISCAL

IOIAL SEGURIDADE

IOIAI GERAI

1*1 PrioridadeLDO (••! Prateiocm Andamento !••♦> Crmaarvaclode PairmxVn.i

(IP) Emendas Parlamentares a.. PEOA (EPP) Emendas Parlamentarei ri*Primnlailr* da Pi.DO



^

ANEXO |

(REDIIOSUPLEMENTAR REMANEIAMEN TODE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N"
CANCELAMENTO

ORgAo 18(11X1 SECRETARIA DE ESTADO Di:EDIK AÇAü

unidade HN01 FUNDO DEMANI IIl-NCAo E DESENVOLVIMENTO DAEDUCAÇÃO IlAsiCA EVALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DAEDUCAÇÃO -

ORÇAMENTO FISCAL I- DA SEGURIDADE SOCIAL

II IM. ' PROGRAMA MCA PKOGKAMA/ACAo/SUETLÍTULO/PRODUIO

I-KKADICACAODO ANALFAIHMISMO

PROJETOS

DOIACAO

12 .166 1250 55.11 AI.FAIIETKAÇAO DE JOVENS E ADULTOS 181.678

12 .166 12511 15.11 00111 PROJETODEERRADICAÇÃO IM) ANALFABETISMO 00

E 1 011 (1 IIXI 18.1.678

IOIAL- I ISCAI

IOIAL- GERAI

(•) Prioridade ido (*•) Priijetocm Andamenhi (*•*) Conser raeSode PMrimônio

(EP) Emendas Parlninemnres no Pl.OA (EPP) Emendas Fariamentarea as Prioridades de PEDo



ri

ANEXO |

( RI Dl IO SI l|'l.EMENIAR REMANEJAMEN! O DE DO FACÕES

ANEXO ALEI N"

ORGAo 22000 SECREIAHIA Dl-ESTADO DE OIIHAS

UNIDADE 22101 SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PROGRAMATICA

18184 IIRIIANI/ACAo

RS 1.(81

CANCELAMENTO

l'ROGR AM A/AC AO/SUEM í LUI O/PROUl 11O DOI ACAo

PRO.IEIOS

15 451 0084 1101 IMPLANTAÇÃO DEVIAS E OBRAS COMPLEMENTARESDEUHBANI7.ACÁO 1211.298

15 451 0084 lllll 0001 (••) IMPLANTAÇÃO DEVIAS F. OBRASCOMPLEMENTARES DEURBANIZAÇÃO NODISTRITO FEDERAL
(KPP)

00

1 -1 00 0 1(81 852.990

15 451 0084 lllll 1294 <OMPLEMENTAÇAO IM) SISTEMA VIÁRIO DA PONTE JK- LIGAÇÃO VIA 1^4SULA VIA S-J PELA MA AFS-5 1

1 4 0(1 (1 100 5.112

15 451 (1084 lllll 1295 <(IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO DA PONTE JK - I.IGACAO VIA 1,4 NORTE A VIA N-J PELA VIA EN-J 1

1 4 0(1 (1 1(81 5.1.12

15 451 0084 lllll 1297 COMPLEMENTAÇÃO IM» SISTEMA VIÁRIO DA PONTEJK - I.IGACAOCOM O ACESSOAO SETOR DECLUBESSUL 1

F 4 0(1 II 100 11.471

15 451 0084 1101 1102 IMPLANTAÇÃO DEVIAS KOBRAS COMPLEMENTARESDEURBANIZARÃO NA VILA 1 ELEBRASÍLIA 1

E 4 0(1 (1 100 12.120

15 451 0084 lllll 1.104 IMPLANTAÇÃO DE VIAS E OBRAS COMPLEMENTARES DE URBANI7.ACÁO EM AVENIDAS DE SÁO SEBASTIÃO
(KPP)

14

E 4 0(1 0 1(81 70.5.1.1

15 451 0084 II01 1.105 IMPLANTAÇÃO DF. VIAS E OBRAS(OMPLEMEN TARES DE URBANIZAÇÃO NOSIA 20

E 4 0(1 0 1(8) 12120

15 45| 0084 lllll 6911 IMPLANTAÇÃO DEVIAS E OBRAS COMPLEMENTARESDEIIRBANI7.ACÁO EMSOBRADINIIO(EPP) 5

F
4 9(1 II 1(Kl 24.641

15 451 11084 lllll 6914 IMPLANTAÇÃO DEVIAS E OBRAS COMPLEMENTARESDEURBANIZAÇÃO EMTAGUATINGA(EPP) 1

1 4 0(1 0 100 24.641

15 45| 0084 1101 7172 (EP) IMPI.ANTAraO DE VIAS E OBRAS COMPLEMENTARES DE UHRANI7.AcnO EM RRA/XANDIA. 4

'• 4 0(1 0 100 50000

15 451 0084 lllll 7180 (EP) RE( APEAMEN TO ASFALTICO DO VALE IM) AMANHECER d

1 4 "(1 II IIXI 50.000

15 451 0084 lllll 7181 (EP) RECAPEAMENIO ASFriLTICO DAS VIAS DE SAMAMBAIA. 12

1 4 00 II lllll 50.000



ANEXO|

CREDITO.SUPLEMENTARREMANEJAMENIODEDOTAÇÕES

ANEXOAlLilN"

ÓRGÃO.'2(881SECRETARIADEESIADODEOHRAS

IINIDADI:.'MUISECRETARIADEESTADODEOIIRAS

ORÇAMENTOFISCALliDASEGURIDADESOCIAL

CANCEI-AMENTO

FUNCPROGRAMATICAPROGRAMA/ACAo/SUTlliTULO/PRODU10R

E

(i

E

S

F

(i

N

D

M

O

D

II

s

o

1

1

I-

DOTAÇÃO

154510084MOI7687(EP)PAVIMENTAÇÃODOESTACIONAMENTOASMARGENSDAAVENIDAVARGEMDABENÇÃO15

F40(10118140.000

154510084MOI7749(EP)IMPLEMENTAÇÃODF.PAVIMENTAÇÃOASFÁLTKANOBAIRRODEVICENTEPIRES,EMTAGUATINGA..1

1400(1Iflll22.118

154510084MIOEXECUÇÃODEOBRASDEURHANI/.\CÃO25.120

154510084MIO0147(")EXECUÇÃODEOBRASDEURBANIZAÇÃONODISTRITOFEDERALoo

E40(10UM)11.000

154510084MUI1141EXECUÇÃODEOBRASDEURBANIZAÇÃONOBEIRALAGO(EPP)I

F40(101(8112120

1545100841950CONSTRUÇÃODEPRAÇAPÚBLICA92.582

15451008419507766(EP)CONSTRUÇÃODAPRAÇAPÚBLICADAQR11J/l15CONJUNTOl/J12

I-•10(1010092.582

L545100841968ELABORAÇÃODEPHOJKTOS66.157

15451008419680006ELABORAÇÃODEPROJETOSIM)PROGRAMA00*4-URBANI7.ACÁO00

F4'1(1oII»!66.157

1545100841982CONTINUAÇÃOIM>PROGRAMADEARBORI7.ACÁONODISTRITOFEDERAL752(Mil

154510084.19821)001CONTINUAÇÃOIM)PROGRAMADEARBORIZAÇAONODISTRITOFEDERAL00

E401)0loo752.001

1545100845685IMPLANTAÇÃODADRENAGEMPLUVIALNAVILAVARJÁO-HABITARBRASIL/BID820

15451008456850001IMPLANTAÇÃODEDRENAGEMPLUVIALNAVII.AVARJÁO-HABITARBRASIL2.1

,.-
40(1111(8)820

15451(10845775IMPLANTAÇÃOdaPAVIMENTAÇÃOA.SFÁLTICAnaVILAVARJÁO-HABITARBRASIL/MU820

15451008457750001IMPLANTAÇÃODAPAVIMENTAÇÃOASFÁI.TICANAVIIAVARJÁO-HABITARBRASIL21

F4«Kl(11(81820

154520084MOIIMPLANTAÇÃODEVIASEOBRASCOMPLEMENTARESDEURBANIZAÇÃO25.000

154520084MOI7171(EP)CONSTRUÇÃOKCOBERTURADAFEIRADOPRODUTORNOPAHODFDKEXPOSIÇÕESDEPLANALTINAd

1•10(1(110025.000

1545200845105DUPLICAÇÃODADF4MII(MIELIGATAGUATINGAABRA7.I.ÁNDIA(EP)1.025

1545201184511150001DUPLICAÇÃODADF(MilQUELIGATAGUATINGAARRA7.LÁNDIA(FTP)00



ANEXO|

CRÉDITOSUPI.IMENTAKIU-MANEJAMENTODEIMITAÇÕES

ANEXOAlI-IN"

ORGÁO.'2(881SECRETARIADl:ESTADODEMORAS

UNIDADE22101SECRETARIADEESTADODEOBRAS

ORÇAMENTOFISCALEDASEGURIDADESOCIAL

CANCELAMENTO

FUNCPROGRAMAMCAPRO(iRAMA/AÇAO/SUDlíTULO/PRODU1OR

E

(j

E

s

F

G

N

D

M

O

D

ii

s

o

E

E

DOTAÇÃO

F40001(8)1.025

INFRA-ESTRUTURAÁSERVIÇODODESENVOLVIMENTO

1545100081108EXECUCAODEOBRASDEUllllANI/.ACÁOEMÁREASDEDESENVOLVIMENTOECONÔMICO914.174

1545101108IIIW01105EXECUCAODEOBRASDEIIHBANI7.ACÁOEMÁREADEDESENVOLVIMENTOECONÔMICOEMCEILÁNDIA0

E40(101(819.14.174

APOIOADMINIS!RAIIVO

ATIVIDADES

0412201008517MANUTENÇÃODESERVIÇOSADMINISTRATIVOSGERAIS167091

04122010085170091MANUTENÇÃODOSSERVIÇOSADMINISTRATIVOSDASECRETARIADEESTADODF.OBRASoo

F10(10UNI167091

DESENVOLVIMENTODOSIS'!EMAPÚBLICODEEMPREGO2055.1

PROJETOS

1524401167466IMPLANTAÇÃOIM»SISTEMADEPLANEJAMENTOEGESTAODODESENVOLVIMENTOSOCIALEMADENO
DISTRITOFEDERAL-PROGRAMAPRÔ-CIDADECEF

20.5.1.1

15244011674660001SISTEMADEPLANEJAMENTOEGESTÃODODESENVOLVIMENTOSOCIALDOPROGRAMAPRÔ-CIDADE00

F
400II1(8120.5.1.1

AI1ASII(IMENIODEÁGUA

1751201221665IMPLANTAÇÃODEREDESDEDISTRIBUIÇÃODEÁGUA200000

17512012216650291IMPLANTAÇÃODEKFDF.sDEDISTRIBUIÇÃODEÁGUANODISTRITOFEDERAL00

F40001(8)200000

175120122.1691IMPLANTAÇÃODOSISTEMADEABASTECIMENTODEÁGUANAVILAVARJÁO-HABITARIIKASMMilII9.854

17512012216910001IMPLANTAÇÃODOSISTEMADEABASTECIMENTODEÁGUANAVILAVARJÁO-HABITARBRASIL21

1-49(101(8)9.854

1751201227018SIS1EMADEABASTECIMENTODEÁGUADACIDADEDF.ÁGUASLINDAS.1.11.872

17.512012270.180001SISTEMADEABASTECIMENTODEÁGUADA(IDADEDEÁGUASLINDASEADJACÊNCIAS07

•;400IIIIX).111-1.19

17512012270.180191SISTEMADEABASTECIMENTODF.ÁGUANAREGIÁODOENTORNO07



ANIXO|

CREDITOSUPIEMENIAR-KI-MANEJAMENIODEIMITAÇÕES

ANEXOALEIN"

ORGAO.'."881SECRETARIADEESIADODE:OIIRAS

UNIDADE"KMSECRETARIADE.ESTADODEOIIRAS

ORÇAMENTOFISCALliDASEGURIDADESOCIAL

CANCEI-AMENIO

IIINIPROGRAMAMCAPROGRAMA/ACAo/SUIMÍTULO/PRODUTOR

E

ü

fc

S

E

(i

N

D

M

o

D

M

S

O

i

i

I:

DOTAÇÃO

E4ooII10020.511

17512(11227461COMPLEMENTA(ÁODOSI.STEMADEABASTECIMENTODEÁGUANODF-PROGRAMAPRÓ-MORADIACEF20.51.1

17512012274610001COMPLEMENTAÇÃOIM)SISTEMADEABASTECIMENTODEÁGUANODISTRITOFEDERAL-PRÓ-MORADIACEF00

E•10(1010020.5.1.1

1751201227461ABASTECIMENTODEÁGUAEMADENODISTRITOFEDERAL-PROGRAMAPRÔ-CIDADECEF20.5.11

1751201227461001)1SISTEMADEABASTECIMENTODEÁGUAEMÁBEADEDESENVOLVIMENTOECONÔMICONODISTRITO
FEDERAL

00

E40(1o1(8)20.51.1

ESGOTAMENTOSANITÁRIO

PROJETOS

175120124.1747IMPLANTAÇÃODOSISTEMADEESGOTOSANITÁRIONAVILAVARJÁO-HABITARRKASIIVBID20.122

1751201241747(1(101IMPLANTAÇÃOIM>SISTEMADEESGOTOSANITÁRIONAVILAVARJÁO-HABITARBRASIL21

140001(8120.122

175|201247040PROGRAMADESANEAMENTOBÁSICONODISTRITOFEDERAL500000

1751201247040.1658AMPLIACÁODOSISTEMADEESGOTAMENTOSANITÁRIONODISTRITOFEDERAL00

F40(101(8)500.000

1751201247116SISTEMADEESGOTAMENTOSANITÁRIODA(IDADEDEÁGUASLINDAS20.51.1

17512(11247.1160402SISTEMADEESGOTAMENTOSANITÁRIONAREGlAODOENTORNO07

E400(111Kl20.5.1.1

1751201247462COMPLEMENTAÇÃODOSISTEMADEESGOTAMENTOSANTTÁRIONODF-PROGRAMAPRÓ-MORADIACEF20.5.1.1

17512012474620001(OMPLEMENTACAoIM>SISTEMADEESGOTAMENTOSANITÁRIONODISTRITOFEDERAL-PRÓ-MORADIACEF00

F401)II118)205.1.1

1751201247464ESGOTAMENTOSANITÁRIOEMADENODISTRITOFEDERAL-PROGRAMAPRÔ-CIDADECEF20.51.1

175121)12474640001SISTEMADEESGOTAMENTOSANITÁRIOEMÁREADEDESENVOLVIMENTOECONÔMICONODISTRITO
FEDERAI.

00

1400010020.555

PROMOCAt)COMUNITÁRIA

(18244

(18244

01695762

016957620000

CONSTRUÇÃODERESTAURANTECOMUNITÁRIO

(ONSTRUÇÃODERESTAURANTECOMUNITÁRIOEMITAPOÁ



ANEXO|

(RÉDITOSIIPI.EMENIARREMANEJAMENIODEDOI'AÇÕES

ANEXOAlIIN"

ÕRGAo.'.'1881SECRETARIADEESTADODl:OBRAS

UNIDADE:221(11SECRETARIADEESIADODEOIIRAS

ORÇAMENTOFISCALliDASEGURIDADESOCIAL

CANCELAMENTO

l-lINCPROGRAMATICAPROGRAMA/AÇAO/SDI)TÍTULO/PRODUTOR

li
(i

e:

S

F

G
N

D

M

0

D

d

s

0

l

T

E

DOIACAo

S40001007_158

0202gestAouriiana

1545|02027467IMPI.XNTAfÀODESISTEMADEGERENCIAMENTO,SUPERVISÃOEFISCALIZAÇÃODOPROGRAMA-PRÓ-
<IDADECEF

4.105

15151(120274670001SISTEMADEGERENCIAMENTO.SUPERVISÃOEFISCALIZAÇÃODOPROGRAMAPRÓ(IDADE00

F4000118)4.105

'5|ATUAÇÃOLEGISLATIVA

1512202541008CONSTRUÇÃODOEDIFÍCIOSEDEDACÂMARALEGISLATIVA7574.811

151220254.10080001CONSTRUÇÃODOEDIFÍCIOSEDEDACÂMARALEGISLATIVADODISTRITOFEDERAL1

F400II11817.574.81.1

CIDADELIMPAEIIRIIANI7.ADA-GARANTIADEHEMESTARSÓCIAI

1545107001.1.17RECUPERAÇÃODF.ÁREASURBANIZADAS5_152

1545107001.1170001RECUPERAÇÃODEÁREASURBANIZADASNODISTRITOFEDERALoo

i400II11815152

DESENVOLVIMENIOCIENTIFICOliTECNOI.tKilCO

15451liliIII5812IMPLANTAÇÃOOOPARQUETECNOLÓGICOCAPITALDIGITAL558.172

1545|100058120116IMPLANTAÇÃODOPARQUEDETECNOLOGIADAINFORMAÇÃO-CAPITALDIGITAL1

E401101(8)558.172

DESENVOLVIMENIOHABITACIONAL

16482120010.11CRIAÇÃODES»:FORESHABITACIONAIS20.5.11

164821200101.10001CRIAÇÃODESETORESHABITACIONAIS(EPP)oo

140001(8120.511

1648212005711<ONSTRUÇÃODEUNIDADESHABITACIONAISKMCONDOMÍNIONAVILAVARJÁO-HABITARBRASIL/BID7.595

16482120057110001CONSTRUÇÃODEUNIDADESHABITACIONAISEMCONDOMÍNIONAVILAVARJÁO-HABITARBRASIL>!



ANEXO|

CRÉDITOSIIPI.EMENIAR-REMANEJAMENTODE:DOTAÇÕES

ANEXOAIElN"

oRGAo»?(8XlSECRETARIADEESTADODEOIIRAS

UNIDADE.'21111SECRETARIAIMSESTADODEOIIRAS

ORÇAMENTOFISCALliDASEGURIDADESOCIAL

CANCELAMENTO

IIINI'PROGRAMAMCAPROGRAMA/AÇAO/SUlllíTULO/PRODUIOR

e

G

1"

S

F

G

N

D

M

O

D

II

S

O

F

T

E

DOIAÇAo

,T
4011II1(817.595

DIFUSÃOIPROMOÇAOCIII.IURAI.

PROJETOS

1.1.1921100miniIMPLANTAÇÃODOPROJETOTENDASDACULTURA20.51.1

1.1.192110010000002IMPLANTAÇÃODOPROJETOTENDASDACULTURA00

E400010020.51.1

ACESSIIIIIIDADE:DIREITODETODOS

154511.1151588EXECUÇÃODEOBRASDOPROGRAMAACESSIBILIDADEDIREITODF.TODOS10500011

154511.11515880002EXECUÇÃODEOBRASDOPROGRAMAACESSIBILIDADEDIREITODETODOS00

E40(1(111811.000000

15451111515887727(f:piexeciiçáodeobrasdoprogramaacessibilidadedireitodetodosemsamambaia12

140001(8150.000

1110DESENVOLVIMENTOSOCIALDAÁREARURAL

PROJETOS

15451I.H6.1568ELETRIFICAÇÃORURAL9.658

15451111615680001ELETRIFICAÇÃORURAL00

E40(101(819.658

(ONSIRUINDOODISIRMOFEDERAI

154511.1171221RECUPERAÇÃODEPONTESEVIADUTOS2.984.29!

154511.1171221(MIOI(•*•)RECUPERAÇÃODEPONTESEVIADUTOSNODISTRITOFEDERAL00

E40(101(8)2.984.291

1545111171750CONSTRUÇÃODOCONJUNTOCULTURALDAREPÚBLICA181660

154511117.17500002CONSTRUÇÃODKPRA*.ADOPOVONOCOMPLEXODOCONJUNTOCULTURALDAREPÚBLICA1

F40001181181.660

154511117.1801AMPLIAÇÃOEREFORMADOCENTRODECONVENÇÕES771.572

154511.1171801liou1AMPLIAÇÃOEREFORMADOCENTRODF,CONVENÇÕES1

E40(101(8)771572
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ANEXO

CREDIIOSIIPL EMENIAR - RIMANI IAMI-.N IO DE DO IAÇÕES

ANEXO A LEI N"

ORGÁO 220(81 SECRETARIA Dl: ESI ADO DE OIIRAS

UNIDADE 22101 SECRETARIA DE ESTADO Dl! OIIRAS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

II INC PROGRAMATICA

1118 REVITALIZAÇÃO DA (IDADE DE BRASÍLIA

CANCEIAMENIO

PROGRAMA/AÇAO/SUD MTULO/PRODU TO DOTAÇÃO

PROJETOS

15 .191 1.118 .19.18 REVITALIZAÇÃO DEÁREAS URBANIZADAS 2.676

15 101 1.118 .1918 01101 REVITALIZAÇÃO DEÁREAS URBANIZADAS DEBRASÍLIA 1

1 4 0(1 0 1(8) 2.676

15 !9I 1118 .1941 REVITAI.IZAÇÁO DE EDIFICAÇÕES 6.157

15 191 EU 8 1941 0007 REVITALIZAÇÃO E RECONSTRUÇÃO DOCOMPLEXO PAROQUIAL DA VILA PLANALTO 1

E 4 0(1 0 1(8) 6 157

15 451 1118 1041 REVITAI.IZAÇÁO DEEDIFICAÇÕES
1.459 988

15 451 1118 194! 0006 REVITALIZAÇÃO DO TEATRO NACIONAL DF.BRASÍLIA 1

1 •1 00 (1 1(8) 410.705

15 451 1118 1941 18)12 ("•) REVITALIZAÇÃO DO PLANETÁRIO DE BRASÍLIA 1

E 4 00 0 IIXI 1.049.281

15 45| 1.118 509") OBRAS DE REVITALIZAÇÃO DATORRE DE TV(EP) 1.025

15 451 1.118 5099 lmo i OBRAS DE REVITALIZAÇÃO DA TORRE DE TV (EPP) 1

E 4 0(1 II 1181 1.025

IWl PROGRAMA Dl GESTÃO DAS ÁGUAS I: DRENAGEM URBANA DODISIRMO FEDERAL - ÁGUAS DODl

PROJETOS

15 45|

15 451

115(1 .1021

1150 .1021 0001

IMPLANTAÇÃO DE SIS TEMAS DE DRENAGEM PLUVIAL-ÁGUAS DO DF

IMPI.AN IAÇÃO DE SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL EOBRAS COMPLEMENTARES DE URBANIZAÇÃO NO
PLANO PILOTO - ÁGUAS DO DE

1150 1021 01102 IMFI.AN TAÇÁO DE SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL EOBRAS COMPLEMENTARES DE URBANIZAÇÃO EM
TAGUATINGA - ÁGUAS DO DF

10 264

NO 1

F 1 oo 0 1(81 5.112

EM 1

1 -1 00 II 1(81 5 112

20 528

2

F 4 00 0 1181 5.1.12

9

1 -1 00 0 1181 5.112

15 45|

15 451

1150 1022

1150 .1022 0001

1150 1022 0002

RECUPERAÇÃO AMBIENTAL-ÁGUAS DODF

RECUPERAÇÃOAMBIENTAL NO GAMA - ÁGUASIM) DF

RECUPERAÇÃO AMBIENTAL EMCEILÁNDIA - ÁGUAS DODF



ANEXO |

l RI DMOSUPLEMENIAK REMANEJAMEN IO DE IMITAÇÕES

ANEXO A LITN"

ÓRGÃO 24(8)0 SIS RIMARIA DE I SI ADO Dl SEGURANÇA PUBLICA

UNIDADE Mini corpo Dl BOMUEIROS Mil MAR DO DISTRITO FEDERAI

OKÇAMl NIO I ISCAI, i: MA SEGURIDADE SOCIAL

CANCELAMENTO

I I INI PROGRAMA LU A PROGRAMA/AÇAO/SUBTlrULO/PRODUTO

COMBATI: I PREVENÇÃO DE SINISTROS ESALVAMENTO

DOIAÇAO

06 182 0800 .190.1 REFORMA DE PRÉDIOS E PRÓPRIOS 82.140

06 182 (I8U0 190.1 6974 REFORMA DE PRÉDIOS E PHÓPHIOS DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 00

""
4 00 (1 100 82.140

SEGURANÇAIMAÇÃO

06 181 •600 5021 REFORMA DKOUARIEUKP) 801.025

06 181 2600 5021 0001 REFORMA DE QUARTEL (KPP) 00

I- 4 oo 0 1181 401.025

06 181 2600 5021 7198 (EP) CONSTRUÇÃODOQUARTEL DOCORPODEBOMBEIROSEM PLANAI. MN V 6

1 4 0(1 II 1181 4(10.000

KHAI FISCAL

IOIAI GERAI

i-i PiiiimiUJv I DO |") |-i,.|,-i,i i-iii AihI.iiiii-iiI.i (••*) C.msenav.ii'<le Paiiiiiinimi

lEP) Emendas Parlamentares ao Pl.OA (EPP) Emendas Parlamcnlares às Piiorulades de PLDO

_5>



ANEXO|

CREDITOSUPLEMENTARREMANEJAMENIODEDOTAÇÕES

ANEXOALEIN"
CANCIIAMENIO

ÓRGÁO.'41881SECRETARIADEESIAIM)DESEGURANÇAPUBLICA

UNIDADE>11(15POLÍCIA(ÍVII.DODISIRMOFEDERAL

ORÇAMENTOFISCALEDASEGURIDADESOCIAL

PROGRAMATICAPROGKAMA/AÇAO/SUBllTULO/PRODUIO

2M8)SEGURANÇAMMAÇÁO

06181

06181

06181

06181

06181

06181

06181

06181

15451

15451

26001084

260019846964

260(1108-16065

26005160

26005169ooiil

26007292

260072920021

260072920024

260072920027

260072020028

260(17298

260072980028

260072980014

260072980015

26001084

260019840007

CONSTRUÇÃODEPRÉDIOSEpróprios

(ONSTRUÇÃODOEDIFÍCIODETECNOLOGIA

CONSTRUÇÃODAACADEMIADEPOLÍCIACIVILNOPLANOPILOTO

CONSTRUÇÃODOPRÉDIODOINSTITUTODECRIMINALÍSTICADAPOLÍCIACIVILDODISTRITOFLDERAL(EP)

CONSTRUÇÃODOPRÉDIODOINSTITUTODECRIMINALÍSTICADAPOLÍCIACIVILDODISTRITOFEDERAL(EPP)

CONSTRUÇÃODEDELEGACIADEPOLICIA

CONSTRUÇÃODAJS"DELEGACIADEPOLÍCIAEMSOBRADINIIOII

CONSTRUÇÃODA5*DELEGACIADEPOLÍCIANOPLANOPILOTO

CONSTRUÇÃODA8"DELEGACIADEPOLÍCIANOSIA

CONSTRUÇÃODA.WDELEGACIADEPOLÍCIAEMTAGUATINGA

REFORMADF.DELEGACIADEPOLÍCIA

REFORMADA16"DELEGACIADEPOLÍCIAEMPI.ANALTINA

REFORMADA6"DELEGACIADEPOLÍCIADOTARANOÁ

REFORMADA15'DELEGACIADEPOLÍCIADECEILÁNDIA

CONSTRUÇÃODEPRÉDIOSEPRÓPRIOS

((INSTRUÇÃODOEDIFÍCIOsede.daCHEFIADEPOLÍCIACIVILDODISTRITOFEDERALnoplanopiloto

DOIAÇÃO

61.602

9(1(I1181.10.801

90n1(81.10.801

20.5.1.1

90II1(81205.1.1

147.848

0(1(I1181.16.962

«n01(81.16.962

00(11(8116.962

0(101(8).16.962

61.599

900KXI20.5.1.1

900UM20.511

9001(8)20.51.1

16.962


